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Resumo 
Sob o enfoque da percepção ambiental, pretendemos tratar do sistema físico de objetos que 

pertencem ao entorno do cidadão-pedestre paulistano com suficiente intensidade para sinalizar seu 

ideário. Nosso intuito foi procurar explicações para as diversas manifestações visíveis nos objetos ur-

banos banais e próximos à população, mais especificamente em equipamentos e mobiliário urbanos.  

Escolheu-se o bairro paulistano Itaim Bibi para servir de substrato à pesquisa, com a intenção 

de verificar o impacto da Operação Urbana Faria Lima. Este pedaço da cidade teve uma formação 

comum a muitos outros lugares onde processos de reurbanização contribuem com a redução signifi-

cativa de moradores e conseqüente reflexo nos usos dos espaços públicos de pedestres.  

Um grupo de perceptores, estudantes de arquitetura, visitou o local; seus registros foram quan-

tificados e analisados quanto à qualidade do ambiente urbano. Tal método, além de conscientizar fu-

turos urbanistas para as necessidades de pedestres, poderá subsidiar ações em prol de melhorias 

nas vias públicas de circulação, se for de interesse da comunidade local. 

No empenho de responder à questão até onde a compreensão do pedestre se estende no 

mundo visual, apresentamos aspectos técnicos (disposições normativas), econômicos, estéticos e 

culturais (design), sociais (ações de usuários da cidade) e subjetivos (percepção visual). 

Abstract 
We have intended to deal with the physical systems of objects belonging to the surrounding of 

pedestrian-citizens in the city of São Paulo under an environmental awareness approach intense 

enough to express their set of ideas. Our objective was to look for explanations for the several visible 

patterns in common urban objects nearby the population, more specifically in urban equipment and 

furniture.  

The neighborhood of Itaim Bibi in the city of São Paulo was chosen to be the object of the sur-

vey in order to check the impact of the Faria Lima Urban Operation. This fragment of the city shares a 

common origin with other places where re-urbanization processes have contributed to reduce signifi-

cantly the number of dwellers, consequently impacting over public spaces for pedestrians.   

A group of architecture students visited the place; they wrote or drew their perceptions on the 

site and their records were quantified and analyzed as to the quality of the urban environment. Such a 

method, in addition to bringing awareness to those future architects as to pedestrians’ needs, may 

also come to subsidize actions to be taken to improve public areas, streets and avenues, should the 

local community be interested in doing so. 

For the purposes of answering the question on how far pedestrians’ understanding goes as to 

the visual world we present here technical (regulations), economic, aesthetic and cultural (design), so-

cial (the city users’ actions) and subjective (visual perception) aspects. 
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1.0 - INTRODUÇÃO 

 

COMO A  MÃ O QUE  P A LP A,  O  OLH O QU E  OLH A  E M V OLTA  E S TE N D E  

S OB R E  TOD A S  A S  C OIS A S  D O MU N D O-P R O P R I O  U M D E L IC A D O  MO-

S A I C O  D E  LOC A I S ,  C U J A  F IN U R A  D E P E N D E  D O  N Ú ME R O  D E  E LE ME N -

TOS  V IS U A IS  QU E  A T IN GE M A S  ME S MA S  S E C Ç ÕE S  D O A MB IE N TE.  

 JA K OB  V ON  UE XK Ü LL
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1.1 - Cena do cotidiano paulistano 

Numa manhã de sábado saí para andar. No pé, 
um confortável calçado surrado, no ombro uma 
máquina fotográfica – uma daquelas que é só 
enquadrar, clicar e pronto. Em 1999 eram recur-
sos simples e eficientes para um passeio des-
compromissado pelo bairro Itaim Bibi. Sem a 
preocupação com o chão irregular ou com a se-
gurança pessoal, pretendia caminhar para apro-
veitar a brisa ensolarada de maio. 

Antes de chegar até a grade - infame peneira da 
realidade urbana - uma cena infiltrou-se através 
das barras metálicas: cuidadosamente instalada, 
bem junto a uma caixa de concreto cheia de fios 
e sem finalidade aparente, havia uma mesa de 
metal coberta por um guarda-sol colorido. Entre 
a mesa e a avenida, mais precisamente a um 
palmo dos carros que estavam ali estacionados, 
uma cadeira. Ela estava estrategicamente dis-
posta de tal maneira que a maior quantidade 
possível de sol incidisse sobre ela. Sentada na 
cadeira, resguardada pelos carros - tal qual es-
cudos protetores contra ônibus desvairados que 
tentam aproveitar o sinal aberto - uma moça lia 
um livro. 

Ao perceber minha indecisão de transpassar o 
portão da rua entreaberto, o solícito zelador veio 
atrás de mim perguntando se tinha acontecido 
algo. Me pareceu justo fazê-lo cúmplice daquilo  

Segundo reportagem do Jornal
O Estado de São Paulo, em ja-
neiro de 1994 o maior descon-
tentamento dos moradores do
Itaim estava relacionado com o
calçamento. Segundo a Asso-
ciação Brasileira de Pedestres,
em 1995 cerca de 80% das
calçadas de São Paulo acha-
vam-se em mau estado de
conservação. 
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que estava achando um quadro insólito e cochi-
chei-lhe que precisava flagrar aquela cena. Para 
minha surpresa, o velho funcionário do prédio 
mudou o tom amável e me inquiriu se aquela fo-
tografia não iria prejudicar o trabalho da moça. 
“Ela vende cartão de Zona Azul para quem quer 
estacionar neste pedaço”, explicou o zelador.  
Tive que tranqüilizá-lo que a foto era para minha 
pesquisa de doutorado e que não pretendia usa-
la contra a moça. 

Alguns dias depois notei que mesa e cadeira 
passavam as noites acorrentadas a um poste. 
Transcorridas poucas semanas, quando o mobi-
liário já começava a fazer parte do cenário, de-
sapareceram corrente, mesa, cadeira ou qual-
quer outro vestígio da moça. Me senti mal só de 
pensar que o velho funcionário pudesse achar 
que tive algo a ver com o sumiço da vendedora 
e perguntei que fim ela levara. “A fiscalização 
não permite mais que ela trabalhe aqui”, res-
pondeu-me e, logo a seguir completou – “depois 
não sabem porque o povo rouba, não deixam as 
pessoas ganhar um dinheirinho honestamente”.  

Como de certa forma me senti pivô do episódio, 
quis explicar que não era bem assim, que calça-
da era para pedestre e não havia espaço para 
outro mobiliário a não ser o estritamente neces-
sário, mas percebi que só piorava as coisas. O-
lhei bem para a calçada e entendi o porquê das 
notícias sobre a propina de fiscais das Adminis-
trações Regionais preocupava menos o velho ze-
lador do que o ganha-pão de um semelhante. 
Cheguei a pensar que a moça pagava ao zelador 
para que permitisse deixar os pertences acor- 

Observando a foto, pode-se no-
tar que o ponto comercial em 
nada prejudica o espaço físico 
de circulação e, no entanto, a
apropriação do pedaço me pa-
receu invasiva. Na realidade, a 
moça da Zona Azul causou
menos estranhamento do que a
presença, durante anos, de
uma caixa de concreto aberta e
sem aparente utilidade, cheia
de fios expostos.  

Av. Nove de Julho, mai./1999 
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rentados ao poste de nossa calçada. Talvez ela 
usasse também o banheiro dos funcionários do 
prédio em troca de algum favor. Prefiro acreditar 
que foi por mera solidariedade ou, quem sabe, 
apenas por um bom papo ou um sorriso. 

Não tive coragem de voltar ao assunto da moça 
do cartão de Zona Azul. Certamente, apesar de 
me conhecer há mais de quinze anos, o velho 
zelador não acreditaria que nada tive a ver com 
o episódio da fiscalização. Nesses anos que tra-
balha no prédio, muita coisa mudou. Para come-
çar, faz apenas sete anos que o dentro está cer-
cado do fora. De lá para cá, dia após dia ele olha 
entre as grades os passantes ou vai até a calça-
da para conversar. Zela pela limpeza, buracos, 
plantas e coisas do passeio. Limpa os barbantes 
do poste de concreto, joga na calçada do vizinho 
as placas de promoção de lançamentos imobiliá-
rios, varre fezes de animais, não deixa mendigo 
se instalar entre os arbustos, estabelece um 
convívio pacífico com vendedores de cachorro 
quente e ... de cartões de Zona Azul. Enfim, 
mantém uma ordem no pedaço. 

 

Parece-me inquestionável que a calçada é um 
espaço da rua destinado ao cidadão-pedestre, 
isolando-o dos veículos. Em termos gerais, é 
qualificado de pedestre aquele que anda ou está 
a pé. No entanto, aquele que anda, é um tran-
seunte, está de passagem; já aquele que está 
de pé, toma conta do pedaço. O período de con-
tato com o local faz a grande diferença do olhar 
do pedestre. Também a função que o espaço 
tem para o pedestre altera a relação: os que são  

Pedaço, segundo José Gui-
lherme C.Magnani, tem uma
dupla conotação: de ordem es-
pacial e das relações sociais.
O termo, na realidade, designa
aquele espaço intermediário
entre o privado (a casa) e o
público, onde se desenvolve 
uma sociabilidade básica, mais 
ampla que a fundada nos laços
familiares, porém mais densa,
significativa e estável que as
relações formais individualiza-
das, impostas pela sociabilida-
de (…). 

(In Yázigi, 2000: 32)
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da rua estabelecem parcerias com aqueles que 
trabalham na rua. Para aqueles que se susten-
tam de atividades exercidas na rua, a perma-
nência diária na calçada é longa e o pedaço deve 
preencher uma série de quesitos. 

Tome-se como exemplo a estação de trabalho 
da moça que vendia cartões de Zona Azul: o 
produto é destinado aos motoristas de veículos 
estacionados na rua, portanto, além do ponto 
ter potencial comercial, próximo ao local deve 
existir algum suporte vertical para fixar a faixa 
promocional do artigo que está sendo comercia-
lizado. O mobiliário deve ser compatível com o 
espaço físico da calçada para não conflitar com 
pedestres, tampouco pode prejudicar a abertura 
das portas do veículo estacionado e, principal-
mente, a situação não pode criar conflito com 
pessoas do imóvel lindeiro. 

 

O universo de acontecimentos que envolvem a 
calçada do prédio onde moro, pouco difere das 
outras calçadas de diversos bairros paulistanos. 
Demandas pessoais são atendidas pelas empre-
sas e instituições numa mescla de códigos e nor-
mas que não se combinam, uma espécie de con-
quista e ocupação de espaços (nem sempre de 
modo pacífico) com formas temáticas. Como re-
sultado, o espaço do cidadão-pedestre se deli-
neia de modo confuso, sincrético. 

Sincretismo é a denominação de visão confusa 
de um conjunto complexo. O Dicionário Univer-
sal das Idéias explica que o conhecimento relati-
vo a um objeto complexo se desenvolve em três 
etapas: 

Em sistemas que envolvem
pessoas, não é a pessoa que
é um elemento, mas os seus
estados de fome, de desejo, de
companheirismo, de informa-
ção ou um outro traço de quali-
dade relevante para o sistema. 

(Kuhn in M. Santos, 1997: 9)  

Segundo Massimo Canevacci, 
a origem da palavra sincretis-
mo é singular. Dizia-se (…)
que os cretenses, sempre dis-
postos a uma briga entre si, se
aliavam quando um inimigo ex-
terno aparecia: sin-cretismo =
união dos cretenses.  

(1996: 15)  
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. o sincretismo, que é uma visão confusa do con-
junto; 

. a análise, que faz a distinção de cada parte e 

. a síntese, que recompõe sinteticamente o todo 
através do conhecimento de cada parte. Em psi-
cologia, sincretismo é, para alguns autores, a 
percepção confusa do mundo que possuem as 
crianças antes de poder percebê-lo claramente 
(Castanho, s/d:401). 

 

Observação metódica da situação deixa claro 
que os espaços físico, mental, visual e social não 
podem ser estudados isoladamente. Aliás, hoje 
em dia os procedimentos científicos deixam bem 
claro que tudo está relacionado com tudo e que 
é preciso estabelecer sistemas diferenciados pa-
ra compreensão da realidade. Em “o Mundo das 
Calçadas”, Eduardo Yázigi aborda as questões 
relativas à apropriação do espaço público das 
calçadas e do direito ao entorno como um tipo 
de entrada para o conhecimento do espaço ur-
bano. Trata da evolução e apropriação do espaço 
correspondente aos passeios públicos através do 
tempo. Sustenta que o grau de participação so-
cial nas gestões é fundamental para se entender 
porque o esteio físico das calçadas conflita com 
alguns tipos de uso. Se a manutenção das cal-
çadas é devida aos proprietários dos imóveis lin-
deiros, sua regulamentação e planejamento são 
da alçada da administração pública (op.cit., 21). 

 

A simbiose entre o dentro e o fora, o privado e o 
público se efetiva e avoluma a tal ponto que a 

 Yázigi, 2000: 31 
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tênue divisória entre a legalidade e o bom senso 
torna-se uma extensa área de permissividade. 
Há qualquer coisa de didático na mirada sobre 
as calçadas; nelas se pode ler o sub-texto de 
uma administração incapaz de planejar à altura 
do grau de consciência que se tem das questões 
urbanas (op. cit., 265). 

 

O conhecimento é um fenômeno da consciência, 
ele apresenta três elementos principais: objeto, 
imagem, sujeito. A relação sujeito-objeto de es-
tudo fica mais clara de compreender quando Jo-
hannes Hessen se refere a um movimento pen-
dular entre os dois elementos da filosofia - a 
concepção do eu e a concepção do universo. Ao 
longo da história do espírito cognoscente (...) 
ora se salienta mais um, ora o outro; e quanto 
mais um se salienta mais o outro se apaga. (...) 
Não se trata de uma alternativa (ou um, ou ou-
tro), mas sim de uma acumulação tanto um co-
mo o outro (1987:13). Assim o conhecimento 
humano, segundo ele, circula em três esferas 
distintas: sujeito, objeto e imagem. 

O sujeito ao apreender o objeto, captura, orde-
na, registra e o representa na sua forma própria 
e isto altera substancialmente o que sobrevive 
da realidade observada. Se partirmos do pressu-
posto de John Berger que toda imagem encarna 
um modo de ver, qualquer técnica utilizada para 
registrar as propriedades do objeto real implica, 
já por si, em uma forma subjetiva de evocar o 
objeto ausente. Qualquer descrição é uma re-
presentação das propriedades do objeto perce-
bidas por aquele sujeito que as observou.  
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Assim, a imagem contém as propriedades do ob-
jeto. Ela corresponde ao conjunto de elementos 
selecionados do entorno de acordo com alguma 
preferência do sujeito. No entendimento de Vi-
cente del Rio as recentes pesquisas sobre per-
cepção ambiental, em sua maioria, conceituam a 
percepção do modo mais amplo possível. A psi-
cologia situaria nossas preocupações dentro de 
escopo da cognição: processo mental mediante 
o qual, a partir do interesse e da necessidade, 
estruturamos e organizamos nossa interface 
com a realidade e o mundo, selecionando as in-
formações percebidas, armazenando-as e confe-
rindo-lhes significado (1996:X⋅). 

 

A diversidade dos lugares resulta da organização 
espacial de elementos cujas formas e funções 
foram herdadas de tempos passados. A cada 
mudança, quando empresas e instituições procu-
ram impor novas estruturas para os homens, as 
rugosidades – formas remanescentes dos perío-
dos anteriores (Santos, 1997: 55) – deveriam 
ser levadas em conta e incorporar novas fun-
ções. Destarte, as rugosidades auxiliariam na 
composição da identidade do pedaço despertan-
do interesses visuais. 

 

Os elementos sincréticos são formas perturbado-
ras recortadas dentre aquelas que são familiares 
na paisagem. Contrastes, harmonias, visão poé-
tica se confundem na percepção do pedestre em 
relação aos objetos instalados em calçadas pú-
blicas. 

Segundo Milton Santos, a pai-
sagem é formada pelos fatos
do passado e do presente. A
compreensão da organização 
espacial, bem como de sua
evolução, só se torna possível
mediante a acurada interpreta-
ção do processo dialético entre
formas, estrutura e funções a-
través do tempo (…) O tempo
(processo) é uma propriedade
fundamental na relação entre
forma, função e estrutura, pois
é ele que indica o movimento
do passado ao presente. Cada
forma sobre a paisagem é cria-
da como resposta a certas ne-
cessidades ou funções do pre-
sente. O tempo vai passando
mas a forma continua a existir
(1997: 50, 54). 
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1.2 - Recortes do estudo 

Não é de hoje que, em decorrência do distanci-
amento habitação-trabalho e a crescente moto-
rização da população, as vias paulistanas torna-
ram-se inadequadas para comportar o volume 
diário de deslocamentos. Motoristas e pedestres 
constantemente travam embates nos espaços 
públicos - pessoas motorizadas querem sair de 
garagens e pessoas a pé querem atravessar ru-
as. Todos andamos a pé, por mínimo que seja, 
mas o caminhar em relação à cidade ficou obso-
leto. As ruas perderam o encantamento que fa-
zia do andarilho um explorador da cidade e os 
deslocamentos motorizados oferecem apenas vi-
sões fugazes da paisagem. Já o olhar crítico, 
transforma o caminhar em experiências ricas de 
detalhes. Olhar pode ser sinônimo de cuidar, ze-
lar, guardar. Olhar (no sentido amplo do termo) 
atentamente para os espaços que nos envolvem 
torna seus elementos familiares e, das repeti-
ções sucessivas da experiência, criam-se víncu-
los afetivos. 

O que Kevin Lynch escreveu sobre as cidades 
estadunidenses das décadas 1960 e 70, aplica-
se com assustadora fidelidade à realidade urba-
na paulistana contemporânea. Ao analisar a Ci-
dade como Meio Ambiente, em 1965, Lynch sus-
tentava que a qualidade de vida, nas grandes 
metrópoles, pode ser melhorada tornando os lu-
gares mais humanizados. 

Lynch aponta quatro deficiên-
cias físicas que fazem algumas
partes das cidades serem luga-
res desagradáveis para se vi-
ver: desconforto, falta de diver-
sidade, ilegibilidade e rigidez. 

. Carga de tensão perceptiva
imposta pela cidade (…) Muito
freqüentemente, as sensações
que experimentamos vão além
dos nossos limites de conforto 
e mesmo de tolerância. 

. Falta de identidade sensível
(…) um bom ambiente é bem
diversificado: suas partes têm
um caráter distinto, identificá-
vel. 

. Ilegibilidade (…) Para que nos
possamos sentir em casa e pa-
ra que possamos funcionar fa-
cilmente, é preciso que sinta-
mos o meio ambiente como um
sistema de sinais (…) nossas
cidades apresentam muitas
ambigüidades, confusões e
descontinuidades. 

. Rigidez (…) A atmosfera física
deve ser acessível, estimulante 
e sensível. A ação individual é
um caminho pessoal de desen-
volvimento; a ação cooperativa
leva à satisfação das relações 
interpessoais  

(1972: 208 e 209)
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Muito já se escreveu – à luz do urbanismo - so-
bre os espaços públicos desta megalópole que é 
São Paulo serem resultado de visões fragmenta-
das de empresas responsáveis pela infraestrutu-
ra de serviços urbanos aliada a uma descontinu-
idade nas sucessivas administrações públicas. 
Ainda estamos muito atrasados no que se refere 
ao nosso direito ao entorno, não apenas como 
usuários mas também no que diz respeito à sua 
administração. Sem serviço informatizado para 
todos os ingredientes físicos da rua e das calça-
das, e sem coordenação efetiva, não só o entu-
lhamento como a desconexão entre equipamen-
tos tornam as calçadas banalmente repulsivas. 

Também é conhecida a influência que o setor 
privado (industria automobilística, energia elétri-
ca, construção civil, para citar apenas alguns) 
sempre exerceu sobre a forma da cidade. A mais 
recente ferramenta de mega manipulação do va-
lor da terra, batizada de Operação Urbana, pos-
sibilita, em nome da economia de mercado, a 
descaracterização de pedaços ou de bairros in-
teiros, em poucos anos. Que dizer, por exemplo, 
das mudanças brutais que se operam na paisa-
gem e no meio ambiente, sem a menor conside-
ração pelas pessoas? A lei é a do processo pro-
dutivo, cujos resultados ofendem, expulsam e 
desenraizam as pessoas, e não a lei que assegu-
re o direito à cidade ou, ao menos, ao entorno. 

A implantação do novo trecho da Av. Brig. Faria 
Lima do lado do Itaim Bibi trouxe grandes mu-
danças para a qualidade de vida dos moradores 
do bairro. Em nada contribuíram as manifesta-
ções dos habitantes contra o prolongamento da 

Segundo Eduardo Yázigi, um 
agente ignora totalmente o que
o outro faz. 

O Mundo das Calçadas, 2000: 
364. 

Milton Santos, 1996: 47  



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

INTRODUÇÃO * 12 

avenida. Muitos se mobilizaram por considera-
rem que os novos empreendimentos imobiliários 
expulsariam moradores, fato que veio se confir-
mar em pouquíssimo tempo. 

 

Pesquisas realizadas junto à comunidade usuária 
podem subsidiar projetos de requalificação de 
pedaços de uma cidade, (…) são de grande vali-
dade e utilidade as pesquisas que busquem ana-
lisar a percepção direta e as formas mentais de 
cognição ambiental (Souza, 1997: 176). A falta 
de memória e identificação com um lugar é um 
pequeno arco do círculo vicioso da territorialida-
de efêmera que pode transformar um grupo em 
uma sociedade civil sem qualquer forma de or-
ganização. É o que afirma Lucrécia D’Alessio 
Ferrara após estudo em São Miguel Paulista 
(SP): a descaracterização do ambiente público e 
o confinamento na habitação levam a um total 
esquecimento do ambiente e suas condições en-
quanto responsabilidade coletiva fazendo pare-
cer que os moradores estão ‘desenraizados’ 
(1993: 122). 

Mesmo com a avenida aberta,
ainda se podia ver a opinião
estampada em muitos imóveis.
De nada adiantou o movimento
popular contra a Operação Ur-
bana Faria Lima. 

R. José Gonçalves de Oliveira,
mai.1996. 

A dissertação de mestrado de
Carlos Leite Souza Cognição
Ambiental & Desenho Urbano: 
de um espaço urbano com en-
foque dos aspectos perceptivos 
o caso da Nova Av. Faria Lima
de 1997 analisa o impacto cau-
sado pela extensão da avenida 
do lado correspondente ao
bairro de Pinheiros. 
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Localização do Bairro Itaim Bibi
no Município de São Paulo. 

Se originalmente a cidade e democracia estavam 
coligadas (a origem etimológica é comum com 
cidadania), atualmente quanto maiores forem as 
cidades menos democráticas elas são, menos o 
homem tem a possibilidade de contribuir com a 
construção do seu entorno. Em levantamento 
realizado por Kevin Linch, em Los Angeles, os 
habitantes dos locais de rápidas modificações 
urbanísticas mostraram ter ressentimentos ou 
nostalgia (1997: 50). 

 

O motivo que move a onda de cidadãos a se 
deslocarem diariamente e as maneiras de os 
realizarem, afeta diretamente sua percepção do 
espaço e das formas que o definem. O Plano Me-
tropolitano de Desenvolvimento Integrado – 
PMDI-GSP, ao tratar dos aspectos paisagísticos e 
suas perspectivas a longo prazo, menciona a 
importância de incorporar todos os elementos 
motivadores da sensibilidade humana e reco-
menda aplicar as Teorias da Percepção à paisa-
gem urbana (1970: 107). Para evitar uma pai-
sagem urbana monótona, uma certa caracteriza-
ção de diferenças entre áreas de uma cidade é 
recomendável. É o que tratamos de identificar 
no caso do Bairro Itaim Bibi que foi utilizado 
como tubo de ensaio para o levantamento per-
ceptivo. Os objetos deste estudo são elementos 
instalados no entorno de pedestres do Itaim Bi-
bi, mais especificamente em calçadas públicas. 

Ser pedestre é uma condição humana. De algu-
ma forma, por algum percurso deslocamo-nos 
diariamente dependentes apenas dos nossos 
próprios meios motores. Por uma simplificação 
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de expressão, neste trabalho foi considerado pe-
destre todo aquele indivíduo que não se locomo-
ve motorizado por sua livre vontade. Portanto 
estão incluídos nesta categoria os portadores de 
alguma deficiência motora com necessidades es-
peciais para seu deslocamento.  

 

A linha de pesquisa é no campo da Percepção 
Visual, centrado na relação homem ↔ objeto de 
uso coletivo. O recorte temporal é entre 1995 e 
2001, para registrar possíveis alterações que 
possam ocorrer como conseqüência da extensão 
da avenida Brigadeiro Faria Lima, que rasgou o 
bairro ao meio em 1996. O espaço físico corres-
ponde à área contida entre o leito carroçável e a 
propriedade privada estendendo-se até onde o 
olhar permite no bairro paulistano Itaim Bibi. 

 

PÚBLICO PRIVADO COMUNITÁRIO 

ou COLETIVO 

RUA CASA

Esquematicamente a situação
se configura assim: os lotes ur-
banos possuem uma área lin-
deira contínua, destinada ao
uso público onde são instala-
dos objetos de interesse coleti-
vo. Tais objetos são designa-
dos pelo nome genérico: mobi-
liário e/ou equipamento urbano. 

É difícil separar visualmente o
público do privado, diferenciar
o olhar contemplativo do inva-
sivo. Se me perguntassem an-
tes, jamais diria que este local
é em plena Av. 9 de Julho, re-
gistrou Alice R Juzumas, infil-
trando seu olhar através da
grade (abr./2001). 
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2.0 - ITAIM BIBI, UM PEDAÇO DE 
SÃO PAULO QUE PODERIA SER 

QUALQUER OUTRO 

 

RUA S  IMP E S S OA IS  GE RA M P E S S OA S  A N ÔNIMA S  … 

JA N E  JA C OB S 
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O processo de urbanização de diversas cidades 
brasileiras se acelerou a partir do século XIX, em 
decorrência das mudanças que ocorreram no 
sistema de produção. Agricultura e importação 
de bens de consumo cederam lugar para o de-
senvolvimento da industria nacional acarretando 
rápidas mudanças no cenário urbano. A concen-
tração populacional cada vez maior passou a e-
xigir grandes investimentos no espaço público 
das cidades com infraestrutura de equipamentos 
de coleta e distribuição de serviços. 

Nos últimos 150 anos, São Paulo recebeu influ-
ência direta da cultura urbana francesa, inglesa 
e, posteriormente, estadunidense. A cidade tem 
paisagens morfologicamente bem diferenciadas. 
Os espaços públicos são claros reflexos dos su-
cessivos planos urbanísticos e políticas públicas 
que fizeram pouco caso de preservar a memória 
da cidade. O ideal de um planejamento eficiente 
é que consecutivos projetos não prejudiquem a 
leitura nem a visibilidade dos anteriores. 

Atualmente diversos bairros paulistanos são 
submetidos a Operações Urbanas que reorgani-
zam pedaços da cidade. Para ilustrar o processo 
de urbanização paulistano, este capítulo tratará 
da evolução do Bairro Itaim Bibi. Não é preten-
são dar um enfoque de cunho saudosista mas i-
lustrar a influência da valorização imobiliária na 
percepção do espaço público. 
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2.1 - Aspectos físicos 

O bairro Itaim Bibi pouco difere de outras regi-
ões urbanas paulistanas carentes de um projeto 
urbanístico mais humanista e resultante da ace-
lerada concentração demográfica. Assim como 
em outras micro-regiões paulistanas, desde 
1970 a valorização imobiliária incrementou a 
verticalização. Investimentos privados foram a-
gilmente acompanhados pela infra-estrutura de 
serviços urbanos (em esta ordem) facilitando o 
adensamento demográfico. Porém, entre 1991 e 
1996, a valorização dos terrenos, contribuiu com 
a diminuição em 17,61% da quantidade de mo-

radores do Distrito Itaim Bibi. 

Entre o censo de 1991 e 2000, o Itaim Bibi foi o 
distrito da cidade que mais perdeu habitantes – 
26.166 ou 24,34%, a maior em número absoluto 
(Folha de São Paulo, 10/05/2001: C1). Como 
resultado do alto índice de evasão de habitantes 
do distrito, grande parte dos usuários do bairro 
são temporários, são pessoas que trabalham ou 
visitam o local, cuja relação com o pedaço é 
substancialmente diferente de um morador.  

Alguns autores consideram bairro aquele pedaço 
da cidade cujos elementos são identificados por 
seus usuários. Outros o associam com dimen-
sões territoriais (espaço físico que pode ser per-
corrido a pé) ou ainda com uma quantidade ide-
al de moradores (nunca mais de 100.000).  

Mapa do Bairro Itaim Bibi da
Secretaria do Planejamento
Urbano com o tipo predominan-
te de uso de cada lote (Folha
de São Paulo, 8/12/2000: C1). 

Itaim é palavra de origem tupi,
significa pedra pequena. Bibi
era o apelido do proprietário da
chácara - Dr. Leopoldo Couto
de Magalhães (Lopes, 1988: 9). 
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Jane Jacobs em seu livro Morte e vida de gran-
des cidades faz sugestões para uma autogestão 
do uso dos espaços públicos sempre envolvendo 
a participação ativa da comunidade local, mas 
sublinha o questionamento do urbanista Regi-
nald Isaacs sobre o conceito ‘bairro’ nas moder-
nas metrópoles. O bairro se estenderia, muito 
além de um território de contornos definidos, a 
todos aqueles lugares onde as atividades do 
homem o levassem (trabalho, lazer, comércio, 
amigos, escola entre outros).  

Sejam os bairros o que forem e seja qual for sua 
funcionalidade, ou a funcionalidade que sejam 
levados a adquirir, suas qualidades não podem 
conflitar com a mobilidade e a fluidez de ‘uso’ 
urbano consolidadas, sem enfraquecer economi-
camente a cidade de que fazem parte (Jacobs, 
2000: 128). É por levar em conta a importância 
da mobilidade de pedestres que, para efeito des-
ta pesquisa, a delimitação não atendeu qualquer 
conceito a não ser os limites impostos pelas 
grandes avenidas, que dificultam a travessia de 
pedestres – desconsiderando, pela própria res-
trição do tema, a Av. Brig. Faria Lima.  

 

O Bairro Itaim Bibi é um dos 1.360 bairros, vi-
las ou jardins da cidade de São Paulo (Wilheim, 
1982:63). A área de estudo equivale a aproxi-
madamente 2 km2 entre as avenidas Nações U-
nidas (marginal Pinheiros), Cidade Jardim, Nove 
de Julho, São Gabriel e Pres. Juscelino Kubits-
chek. Ele é um fragmento do Distrito homônimo 
que, por sua vez, é muito maior que a chácara 
que deu nome à região.  

Também para o arquiteto Jorge
Wilheim o Bairro corresponde à
dimensão de território ideal pa-
ra a reivindicação coletiva. Em
território maior, na região ad-
ministrativa, surgem conflitos
de prioridade entre um bairro e
outro; em escala menor, na rua
domiciliar, as reivindicações
esgotam-se rapidamente (Wi-
lheim, 1982:64).  
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Até o final do século XIX o Itaim era economi-
camente desprezado; na área de várzea inundá-
vel se convivia com lama e charcos. 

Segundo as autoras do volume sobre o Itaim Bi-
bi da série ‘Historia dos Bairros de São Paulo’, 
em 1898 a chácara tinha uma área de 120 al-
queires, fazendo divisa com a Estrada de Santo 
Amaro, até o Córrego Uberabinha (próximo à 
atual Rua das Fiandeiras), o Córrego Verde (pro-
ximidades do atual Shopping Center Iguatemi) 
e, nos fundos, uns 3 km, com o Rio Pinheiros 
(Lopes, 1988: 15). 

A entrada da chácara era pela parte mais alta 
(atual Praça D. Gastão Liberal Pinto) e se descia 
até a Casa Grande da Chácara pela Rua Joaquim  

As primeiras ruas surgem na
segunda década do século XX;
eram passagens entre peque-
nas chácaras de um hectare
que foram compradas por imi-
grantes italianos e portugue-
ses. O loteamento foi realizado
pelos proprietários - descen-
dentes do Dr. Leopoldo - sem 
nenhum plano urbanístico. 

Divisão Judicial do Sitio Itahim.
(Lopes, 1988: 20)  



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

UM PEDAÇO DE SÃO PAULO * 20 

Floriano. Ela configurou-se como via natural de 
acesso do bairro, pois era continuação da Av. 
Brigadeiro Luis Antônio que ligava o centro de 
São Paulo com Santo Amaro. 

Às margens do Rio Pinheiros construíram-se por-
tos de areia, em áreas pouco mais afastadas fo-
ram instaladas olarias e as partes mais altas - 
protegidas de enchentes - foram ocupadas por 
chácaras e vacarias. As olarias forneciam mate-
rial de construção e as hortas abasteciam tanto 
os moradores locais como bairros vizinhos. Até 
os anos 30 a ocupação da área se restringiu ao 
quadrilátero formado pelas Av. Nove de Julho, 
Juscelino Kubitschek (Córrego do Sapateiro), Av. 
São Gabriel e Rio Pinheiros (antes da retifica-
ção). Vila Olímpia, que fazia parte do espólio, 
teve desenvolvimento mais lento … (op.cit., 23). 

Mapa dos anos 1930 com o rio
Pinheiros não retificado e os
córregos Iguatemy, Sapateiro e
Uberaba sem canalizar. Pe-
quenos círculos assinalam as
áreas ocupadas na época (op.
cit., 22).  

Até outubro de 1996, um guar-
da-corpo de ponte permanecia
na rua Dr.Leopoldo Couto de
Magalhães como marco do cór-
rego do Sapateiro canalizado.
Hoje não mais existe. 
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A morada dos donos do Itaim tinha 15 cômodos. 
Hoje nada resta da secular construção, mas o 
terreno onde estava implantada foi tombado.  

As casas que formaram o bairro se diferencia-
vam umas das outras de acordo com seu uso. As 
das chácaras eram simples e funcionais e, con-
forme a família prosperava, eram melhoradas. 
Uma escola ocupou o único exemplo remanes-
cente e, posteriormente, um restaurante acabou 
por descaracteriza-la por completo.  

Nas construções que enfileiravam no alinhamen-
to da rua, o cômodo da frente ou o andar térreo 
era reservado para alguma atividade comercial e 
o dos fundos para oficina. A família ocupava o 
resto da casa. O aspecto das residências do Ita-
im era uniforme; uma ou outra construção mais 
requintada, pertencia aos donos do loteamento 
ou, mais recentemente, a algum morador bem 
sucedido… (op.cit., 34). 

Algumas casas, levantadas em lotes menores, 
podiam estar construídas recuadas e de um lado 
do terreno, jardins ocupavam a área restante.  

Com a mudança de necessida-
des, o jardim da frente cedeu
lugar para um automóvel ser
guardado num quintal coberto e
impermeabilizado. 

R. Pedroso Alvarenga, 
Set./1997 

Residência dos anos 1930 na
rua Soares de Barros. 

Jan./1996
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Na década de cinqüenta começaram a surgir os 
primeiros edifícios de até 12 pavimentos mas o  
grande boom da verticalização ocorreu a partir 
de 1970. Algumas edificações conservaram as 
mesmas características das construções dos imi-
grantes que mantinham seu local de trabalho ao 
nível da calçada e a residência da família no(s) 
andar(es) superior(es). 

 

Hoje, o gabarito das edificações é de 14 pavi-
mentos com os devidos recuos frontal e lateral 
mas, de acordo com a revista Veja São Paulo, de 
1994 a 1998, cinqüenta empresas foram autori-
zadas pela Prefeitura a construir mais do que 
permite a Lei de Zoneamento (18/11/98, p.23). 
Segundo dados da Sociedade de Amigos do Ita-
im Bibi - SAIB, em maio de 1996 na área cor-
respondente a este estudo haviam 456 edifícios 
de mais de três pavimentos. Dessas construções 
368 eram residenciais e 98 comerciais.  

O bairro de hoje continua sendo Zona Mista de 
comercio, serviços e residências, mantendo - 
neste aspecto - sua característica inicial. 

Casas na rua Iguatemi. Ao fun-
do edifício comercial na parte
nova da Av. Faria Lima. 

Ago.1996

O Itaim Bibi em 1961, visto do
12º andar de um dos primeiros 
edifícios do bairro. 

Foto Vera Hidas 
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A área do antigo Sítio Itahim foi esquartejada 
por duas grandes avenidas: Pres. Juscelino Ku-
bitschek e a extensão da Brig. Faria Lima e é ro-
deada por outras. 

Segundo a legislação vigente, um sexto da lar-
gura das ruas deve ser reservada para o passeio 
público. Conforme será mostrado mais adiante, 
a despeito das calçadas excederem esse mínimo 
estipulado, em alguns casos, mal cabem os e-
quipamentos urbanos, obrigando os pedestres a 
fazerem uso do leito carroçável. Neste sentido 
diversos trechos de calçadas das avenidas Nove 
de Julho e São Gabriel, pouco diferem de ruas 
internas, mais estreitas. 

Para compreender a infraestrutura que comporta 
o fluxo veicular, no mapa abaixo, as ruas do Ita-
im foram discriminadas segundo a quantidade 
de faixas de rolamento do leito carroçável. 
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O transporte coletivo é composto de uma vasta 
rede de ônibus; além dos comuns alguns são e-
létricos, outros são movidos a gás natural, circu-
lam também os mono e bi-articulados. No mapa 
abaixo se tem idéia da extensão das ruas servi-
das (amarelas). 

Se considerarmos uma largura média de quinze 
metros para as ruas e que a calçada correspon-
de a um sexto da sua largura, chega-se a uma 
área de, aproximadamente, 150 mil metros qua-
drados de passeio público. Muitas dessas calça-
das alardeiam os cuidados necessários para 
proteger os pedestres da invasão da frota auto-
motiva. Postes da rede elétrica, suportes verti-
cais de sinalização urbana além de floreiras e 
jardineiras vêm configurando uma barreira entre 
o leito carroçável e o passeio público, tornando-
o mais confiável para os pedestres. Por ser zona 
mista de comércio, serviços e de residências, 
dependendo do horário, verdadeira enxurrada de 
pedestres disputa terreno com os equipamentos 
fixos e móveis. 

Na área deste estudo, a popu-
lação circula por aproximada-
mente 31 quilômetros de vias
públicas, todas constituídas de
leito carroçável e calçadas,
ambas com tráfego muito in-
tenso. 
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A região com custo de construção por metro 
quadrado mais alto no Itaim passou a ser a par-
te topograficamente mais baixa onde estão bro-
tando flats, edifícios comerciais além dos resi-
denciais com, até cinco vagas de carro por apar-
tamento. Em 1998 foram demolidas as instala-
ções da fábrica de chocolates Kopenhagen que 
começou a funcionar em 1925. Hoje, nos 12.600 
metros quadrados do terreno, foram levantados 
três edifícios, um deles com 24 pavimentos. 

Com toda esta dinâmica do espaço urbano, dis-
por (no sentido amplo da palavra) sobre a calça-
da correspondente aos imóveis está longe de ser 
uma questão fácil de resolver. Remanejar mobi-
liário e/ou equipamentos urbanos integrantes de 
um complexo sistema pré-existente, é um intri-
cado exercício de desenho urbano. 

… o casarão de taipa com mais
de dois séculos foi sede de
uma fazenda muito anterior à
Chácara do Itaim, tanto que
sua localização à beira do rio
Pinheiros, depois afastado com
a retificação, indicava que o
acesso a São Paulo era feito
preferencialmente por água (in
Lopes, 1988: 32). 

R. Iguatemi, jul./1999

Em vez da largura correspon-
dente a apenas um veículo, ho-
je toda a frente do lote tem guia
rebaixada para os visitantes, 
impedindo o cidadão comum 
estacionar ao longo da calçada. 

Rua Leopoldo Couto Maga-
lhães, jul./1997 

Na esquina das ruas Bandeira 
Paulista com Joaquim Floriano,
os administradores do Brascan 
Century Plaza, erguido no lugar 
da Kopenhagen, querem a re-
moção da banca de jornal do 
Sr. Edson Picado, legalmente 
instalada desde 1936. O abrigo 
de ponto de ônibus, tecnica-
mente, não tem como ser re-
manejado.  

(ago./1996) 
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2.2 - Formação da região 

O Sítio Itahim foi adquirido em hasta pública em 
1907 pelo Dr. Leopoldo Couto de Magalhães, 
anteriormente pertencera ao Dr. José Vieira 
Couto de Magalhães. Data de 4 de outubro de 
1934 a lei 6731 que cria o Subdistrito Itaim. Ela 
é considerada como ano zero do bairro.  

O sitio foi dividido em pequenas chácaras per-
tencentes aos herdeiros do Dr. Leopoldo Couto 
Magalhães que, em 1916, mudara-se com sua 
família ocupando um casarão já existente no fi-
nal da atual Rua Joaquim Floriano. Quase todos 
seus herdeiros permaneceram na região habi-
tando grandes e confortáveis casas, rodeadas de 
jardins com árvores frutíferas. 

Foi a partir de 1916 que teve inicio a instalação 
de novos indivíduos, estranhos a família Couto 
de Magalhães. 

No volume sobre o Itaim Bibi da História dos 
Bairros de São Paulo do Departamento do Patri-
mônio Histórico consta que, até 1907, a área 
correspondente ao atual bairro era uma extensa 
várzea que só seria urbanisticamente valorizada 
a partir da retificação do Rio Pinheiros (anos 
1920). No desenvolvimento da cidade, as vár-
zeas foram sempre desprezadas e com razão, 
pois além de inundáveis, não eram salubres, di-
ficilmente aí se podia obter água potável e era 
forçoso conviver com a lama, quando não com o 
charco. Isto explica o tardio aproveitamento dos 
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terrenos do Itaim, apesar da sua localização 
vantajosa como zona de passagem (Lopes, 
1988:19). 

O baixo valor das terras as tornaram acessíveis 
aos imigrantes portugueses e italianos vindos di-
retamente da Europa ou de outros bairros como 
a Bela Vista (Bexiga), onde os terrenos ficaram 
caros. Ainda segundo as autoras de História dos 
Bairros - Itaim, a valorização dos terrenos do I-
taim foi constante. A expansão da industria, du-
rante a guerra de 1914, a crise de 1929 e con-
seqüente êxodo rural, (…) o desenvolvimento 
dos bairros Jardins, oferecendo oportunidade de 
trabalho em construção ou em casas de família e 
o preço dos terrenos bastante convidativos, fo-
ram fatores que determinaram a procura do lo-
cal como bairro residencial popular (op.cit., 26). 

 

Assim como em outras micro-regiões paulista-
nas, no Itaim também conviveram lado-a-lado 
os descendentes e herdeiros do proprietário, 
com os compradores imigrantes ou seus descen-
dentes já nascidos no Brasil. Os primeiros, com 

Av. Presidente Juscelino Kubitschek

Acima e embaixo, dois exem-
plos de residências na rua Te-
nente Negrão que, em agosto
de 1998, ainda sobreviviam à
modernização do bairro. 
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pouco gosto por trabalhos manuais visavam o 
lucro para sua sobrevivência econômica com a 
valorização e venda de parte de suas terras. Pa-
ra os segundos as terras adquiridas representa-
vam segurança e - acostumados ao trabalho 
braçal - as tornaram produtivas, desenvolvendo 
uma atividade semi-rural. 

Existiam outras atividades lucrativas que permi-
tiram o assentamento das famílias em lotes me-
nores. Estabelecidos na região, os herdeiros 
passaram a lotear o restante de suas terras. Dr. 
Arnaldo Couto Magalhães optou por um empre-
endimento popular que atendesse a uma faixa 
de pequenos comerciantes, homens de ofício e 
empregados do comércio. Essa opção favoreceu 
o desenvolvimento atual do Itaim (ibidem). Mais 
adiante as autoras complementam, o espírito 
pragmático do imigrante geralmente o levava a 
multiplicar o número de seus imóveis o que tor-
nava óbvio o seu sucesso e ampliava a sua ri-
queza. Quando esta alcançava tais proporções 
que o diferenciava da comunidade, ele se trans-
feria para uma zona mais nobre (op.cit., 34). 

Entre os antigos moradores que ainda mantêm 
as casas na forma original alguns aguardam 

uma oferta favorável, 
outros declaram não 
querer trocar o lugar 
por outro qualquer, 
mas a quase totalidade 
das construções unifa-
miliares, estão sendo 
transformadas em co-
merciais. 

Em janeiro de 1996, este con-
junto de casas geminadas na
rua Atílio Inocenti já havia sido 
transformado de unidades resi-
denciais em comércios. 

Em 2002 o local está totalmen-
te modificado. 
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2.3 - Administração/Gestão 

A administração do município é exercida de ma-
neira descentralizada por 27 unidades regionais 
(eram denominadas Administrações Regionais; 
desde 2002 passaram a ser 31 Subprefeituras). 
Em 1934 foi criado o Subdistrito do Itaim porém 
no ano seguinte foi incorporado ao do Jardim 
Paulista. Em 1992, por ocasião da nova territori-
alização de São Paulo, a Lei nº 11.220 de 20 de 
maio divide a base geográfica do Município de 
São Paulo em 96 distritos político-administrati-
vos, entre eles o Distrito Itaim Bibi. Sua admi-
nistração, entretanto, ficou parcelada entre duas 
competências. Os bairros Itaim Bibi (também 
chamado Chácara Itaim), Vila Funchal e Vila O-
límpia ficavam localizados na metade do Distrito 
da alçada da Administração Regional Pinhei-
ros/AR-PI, juntamente com os bairros Alto de 
Pinheiros, Pinheiros e Jardim Paulista. A outra 
metade estava sob a administração da AR-Santo 
Amaro, responsável por uma área geográfica 
muito maior. Segundo o Guia de Serviços Públi-
cos da Cidade de São Paulo - acessível a qual-
quer munícipe - compete a cada uma das Admi-
nistrações Regionais / AR’s a representação do 
poder público municipal na área geográfica sob 
sua jurisdição; a fiscalização do cumprimento 
das leis, regulamentos, normas e posturas mu-
nicipais, notadamente em relação ao uso e à o-
cupação do solo… (1998: 52). 

Informação complementar ao
nome do logradouro que permi-
tiria ao cidadão localizar facil-
mente a qual AR recorrer em
caso de necessidade. A infor-
mação, no entanto está desa-
tualizada. Fev./1996. 
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Segundo Jorge Wilheim, existe um conflito de 
concepções que perdura em toda a administra-
ção pública. A divisão política do espaço corres-
ponde a territorialidades: estados, municípios e 
distritos – isto é, domínio físico. Mas a divisão da 
administração, e em boa parte a distribuição de 
recursos financeiros, se dá por setores de ativi-
dade: saúde, energia, transporte, só para citar 
alguns.  

Pese haver lógica nas especializações setoriais é 
inegável surgirem conflitos e coordenação im- 

Mapa com os Distritos do Mu-
nicípio de São Paulo assina-
lando as regiões das duas Re-
gionais que administravam o
Distrito Itaim Bibi até 2002: Pi-
nheiros e Santo Amaro.  

(Base cartográfica do Sistema
de Informações Geográficas do
Município de São Paulo in Guia
de Serviços Públicos – Cidade
de São Paulo, 1998: 51)  

10 Km0 
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perfeita que se evidenciam quando se deseja 
desenvolver um território qualquer por meio da 
mobilização de diversos setores de atividade 
(1982:108). 

O caráter conflitante das duas naturezas de ges-
tão – a territorial e a setorial – não somente di-
minui a eficácia de cada uma delas como dá 
margem à desordem que, por sua vez, facilita 
eventuais atos ilícitos como aqueles revelados ao 
final dos anos 1990 pela imprensa. Uma rede de 
propinas que beneficiava fiscais das Administra-
ções Regionais foi desmantelada e, em 1999, foi 
afastado do cargo o administrador da AR-PI por 
envolvimento na chamada máfia da propina. O 
escândalo comprometendo fiscais de diversas 
regionais, políticos municipais e estaduais, mobi-
lizou a mídia, e o clamor por uma ética política 
tomou conta de todos os meios de comunicação. 

  

Ao longo dos cinco anos correspondentes ao le-
vantamento fotográfico suporte deste trabalho, 
algumas cenas flagradas se alteraram pela or-
dem natural da vitalidade da dinâmica urbana 
mas outras, tal qual marcos, permanecem imu-
táveis. 

O estado lastimável em que se encontra o cal-
çamento, a falta de uma coordenação eficiente 
da instalação, conservação e manutenção de e-
quipamento / mobiliário urbanos são alguns dos 
descasos que ficam evidentes ao olhar atento. 
De maneira geral, os inúmeros exemplos de des-
respeito pela área de circulação de pedestres 
são preocupantes retratos da tolerância e passi- 
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vidade do habitante local somados à permissivi-
dade da administração pública. 

 
Uma das mudanças ostensivas, resultante de 
fiscalização mais eficiente, foi o das placas pro-
mocionais de lançamentos imobiliários envol-
vendo o Centro de Apoio Social e Atendimento / 
Casa, que mantém crianças carentes e o extinto 
departamento de Vigilância Urbana da Secretaria 
das Administrações Regionais / SAR. 

O proprietário da placa tinha o direito de colocá-
la nas calçadas, durante os finais de semana, 
por um mês, mediante pagamento de uma taxa. 
Os recursos coletados com a autorização da pu-
blicidade em espaço público, deveriam ser desti-
nados ao Casa. Com a revelação de cobrança ir-
regular da taxa, as licenças foram suspensas e 
São Paulo ficou livre, por enquanto, desse abuso 
visual (Folha de São Paulo, 27/5/99). 

 

A organização dos elementos que compõem os 
equipamentos e mobiliário urbanos depende de 
uma articulação política entre necessidades e in-
teresses além de uma estrutura administrativa 
que assegure a gestão de um bom funcionamen-
to. Em São Paulo, há falta de sintonia entre a 
administração das calçadas e dos leitos carroçá-
veis (…) Não é por falta de conhecimento de 
práticas elementares, mas por imposições técni-
cas que as companhias não assumem: teorica-
mente interessa-lhes o fácil e o barato, pouco se 
importando com os transtornos à população (Yá-
zigi, 2000: 364-365).  

Gestão: Dialética do zelo e do
método, do gênio e do bom
senso. Engloba a ciência, a
técnica e a aptidão necessária
ao responsável pelo funciona-
mento de um sistema. 

Dicionário de Gestão  
Bloch-Lainé

Rua Dr. Renato Paes de Bar-
ros. Abr./98 
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2.4 - Aspectos humanos 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, em 1996, havia 88.565 residen-
tes fixos no Distrito Itaim Bibi. Tal número pode 
ser acrescido de 15% correspondente à popula-
ção flutuante que decorre do comércio, serviços, 
escolas de primeiro e segundo grau funcionando 
ali.  Os adultos trabalham da manhã à noite para 
assegurar um padrão econômico que permita 
manter a qualidade de vida almejada.  Para as 
pessoas que moram, estudam ou trabalham no 
Itaim Bibi, o grande atrativo é ter tudo o que é 
essencial por perto como resumiu o Prof. Dalmo 
Dallari, morador do bairro desde 1958 . 

Em 1984, por ocasião do cinqüentenário do bair-
ro, os festejos foram programados em função de 
aglutinar as pessoas em torno de um interesse 
comum: conhecer um pouco da história do bair-
ro para criar maior ligação com o lugar. Segundo 
o coordenador do evento as pessoas não se co-
nhecem, não convivem, não há um senso comu-
nitário. Os atuais moradores de edifícios não cri-
am vínculos com seus vizinhos nem participam 
de atividades esportivas ou comunitárias. Para 
grande parte, a moradia não é definitiva e são 
poucos os prestadores de serviços ou estabele-
cimentos comerciais tradicionais. 

Se em 1984, a preocupação com a inconsistên-
cia das raízes era de alguns poucos moradores,  

Folha de São Paulo. 7/2/1999,
Cad. Imóveis 1, p. 2  
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em 1998, o cineasta Ugo Giorgetti declarou para 
o Jornal Folha de São Paulo a intenção de acor-
dar os brasileiros para essas mudanças rápidas - 
a casa é um fator de negócio, não mais um lugar 
duradouro onde você solidifica a família. Você 
negocia sem cerimônia, ‘para fins comerciais’, a 
casa em que nasceram seus filhos. Isso faz com 
que haja uma peregrinação das pessoas pela ci-
dade que não existia - e que não existe em ne-
nhum outro lugar. Vide o caso do berço do Ita-
im. Nada resta de qualquer domicílio dos des-
cendentes de Leopoldo Couto de Magalhães que 
ali residiam. 

 

Nas casas dos moradores antigos - a despeito 
das mudanças da vizinhança - perdura o hábito 
da conversa de comadres e compadres da solei-

ra para fora e, em algumas residências unifami-
liares as cercas permanecem baixas. 

A relação casa-rua nesta situação bem seme-
lhante à do zelador do capítulo introdutório. Tan-
to nas pesquisas da Historia do Itaim Bibi como 
em experiência pessoal, o relacionamento com 
os moradores mais antigos foi muito amigável, 
enquanto os mais novos se mostraram relutan-
tes - mesmo em conversas informais. 

Para se desenvolverem, as afinidades sociais são 
muito dependentes de locais apropriados. Na re-
alidade, o bairro tem poucos espaços públicos 
para a convivência social. O que existem são lo-
cais de encontro comunitários ou então, ilhas de 
consumo eleitas pelas diversas ‘tribos’ não resi-
dentes no Itaim.  

Domingo de tarde na calçada
da rua Tabapuã, esquina com
av. Brig. Faria Lima. Durante os
dias úteis o tráfego intenso é
ensurdecedor (jun./1997). 
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Apenas uma quadra do loteamento inicial foi re-
servada para a comunidade, ela está totalmente 
ocupada por uma biblioteca infantil, um posto de 
saúde, um posto da AACD, uma pré-escola e um 
curso de educação para adultos da rede pública. 
É a quadra compreendida entre as ruas Cojubá, 
Lopes Neto, Salvador Cardoso e avenida Horácio 
Lafer.  

Uma área de 111 mil metros quadrados, deno-
minada de Parque do Povo, também tombada, 
em 1995 pela Condephaat, é hoje ocupada por 
nove clubes de futebol de várzea, o Circo Escola 
Picadeiro e o Teatro Vento Forte. Várias dessas 
entidades passaram a explorar comercialmente 
o lugar, que pelo decreto de tombamento deve-
ria servir apenas de palco para eventos culturais 
e de lazer (…) é uma área verde imensa sendo 
usada por poucos. Pela sua característica, o Par-
que do Povo está fora do recorte deste estudo. 

Há oito logradouros com denominação de Praça 
no mapa do Itaim, todos eles meras áreas re-
manescentes do traçado viário. Justamente por 
serem visualmente difíceis de separar das calça-
das, estão incorporadas à área estudada. Vale a 
pena ilustrar como o mobiliário urbano está im-
plantado em algumas das áreas públicas do Ita-
im denominadas de praças. 

Revista Veja São Paulo: 
17/03/1999, p.22. 

Não existe qualquer identifica-
ção que este local seja uma
praça pública - só consta como
tal no mapa. Os restaurantes
contíguos conservam a área e
usam uma parte como estacio-
namento.  

(Pr. Mário Bolla, fev./1999)

 

Planta da praça Dom Gastão
Liberal Pinto, antigo acesso ao
Sitio Itahim. Note-se que a des-
peito da praça ter passeios pa-
ra pedestres eles são represen-
tados somente nas calçadas 
que o contornam. 
(Desenho de estudante de ar-
quitetura que visitou o local no
ano 2000).
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O mais recente descaso urbanístico em relação 
às praças do Itaim Bibi, como áreas públicas 
destinadas a pedestres, ocorreu por ocasião da 
extensão da avenida Brig. Faria Lima. No cantei-
ro central alargado, bem no meio da avenida 
com oito faixas de rolamento, foi instalada uma 
dezena de bancos para sentar. Enquanto este 
trabalho estava sendo elaborado, os bancos fo-
ram removidos e, mais recentemente, o espaço 
fez parte de um projeto maior, que se estende 
ao longo de toda a avenida. 

 

Praça Eid Mansur entre a rua
Amauri e avenida Nove de Ju-
lho a cem metros de distância
da praça Mário Bolla. Abrigos
de ponto de táxi e de ônibus
dividem a ilha com uma barraca
de vendedor de cachorro quen-
te e uma arvore de grande por-
te.  Este último elemento é tão
imponente na paisagem que
vários estudantes que fizeram o 
levantamento perceptivo no Ita-
im a fotografaram. 

Abr./1998

Um movimento popular conse-
guiu que o canteiro central da
parte nova da avenida Faria 
Lima fosse alargado para pre-
servar um jequitibá centenário
plantado em um dos imóveis
desapropriados. O pedaço de
canteiro sob a árvore foi bati-
zado de praça Desembargador
Adriano Marrey. 

Out./1996
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Além desses locais de encontro, os demais são 
para grupos seletos. Por exemplo, as escolas (e 
existe mais de uma dezena delas) são apenas 
para os jovens e seus pais que as freqüentam 
em ocasiões festivas. Todas promovem periodi-
camente festas e trabalhos escolares para valo-
rizar a memória do bairro. Em 1990, com patro-
cínio da fábrica de chocolates que estava locali-
zada na rua Joaquim Floriano, as escolas de 
primeiro grau participaram de um concurso para 
criar uma bandeira. A idéia vencedora foi ofici-
almente reconhecida, mas a iniciativa não teve 
desdobramentos cívicos.  

Outra opção de convívio social são as diversas 
congregações religiosas do bairro. Das cinco e-
xistentes no Itaim, apenas a Paróquia de Santa 
Theresa, além de uma atuação comunitária en-
tre jovens e adultos do lugar, se expande para a 
rua ao organizar anualmente a Festa dos Povos. 
Ela mantém viva, através da culinária, as ori-
gens das diversas nacionalidades que compõem 
o bairro. Uma vez por ano, fecha-se a rua Clo-
domiro Amazonas na frente da paróquia para 
montagem das barracas de comida. 

O bairro tem uma associação civil com represen-
tação de alguns edifícios residenciais, é a Socie-
dade de Amigos do Itaim Bibi - SAIB. Suas ativi-
dades organizam-se em grupos de trabalho que 
se formam de acordo com a necessidade da co-
munidade. Em função desses interesses, os diri-
gentes da Sociedade estão em contato perma-
nente com a Subprefeitura. Atualmente repre-
sentam os moradores contra as casas noturnas 
que proliferaram na região. 
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Assim, os 150 mil metros quadrados de calçadas 
consagraram-se como pontos de encontro da 
comunidade que tanto podem ser fortuitos quan-
to gastronômicos. Segundo Jane Jakobs, nas ci-
dades americanas, as calçadas que têm olhos 
são mais seguras para os pedestres, no entanto 
nos bairros paulistanos Vila Madalena e a parte 
do Itaim Bibi onde abunda a vida nas calçadas, a 
vizinhança de moradores a desaprova. 

 

 

↑ Rua João Cachoeira em fren-
te ao Colégio Costa Manso.
Sobrevive uma pequena área
livre que parece pertencer ao
supermercado que ocupa todo
o quarteirão  Set./97 

Julho/97 - Rua Fernandes de
Abreu →

Rua Dr. Renato Paes de Bar-
ros. Junho/97 ↓ 

↑ Rua Dr. Renato Paes de Barros. Abr./97 

Em 2002 o recanto na calçada está totalmente modificado. 
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A cidade é sensível segundo Michel Maffesoli. A 
cultura de rua é o resultado entre o objetivo e o 
subjetivo; os rituais urbanos estão cheios de 
sentimentos que nos ligam aos objetos insignifi-
cantes do entorno sem os quais, fica incompre-
ensível a ligação que se experimenta com um 
dado lugar (1996:282). 

  

A cidade é salpicada de uma multiplicidade de 
pequenos ‘pontos altos’ que têm a mesma fun-
ção: elaboram-se aí os ‘mistérios’ da comunica-
ção-comunhão. Será o bar da esquina, (…), a 
pracinha do bairro, os bancos públicos dos cal-
çadões, pequenas praças ou terrenos baldios ur-
banos, (…) esses lugares e espaços de socialida-
de, estão repletos de afetos e de emoções co-
muns, são consolidados pelo cimento cultural ou 
espiritual, em suma, são feitos por e para as tri-
bus que aí escolheram domicílio (op.cit., 268-
269). 

 

Para dotar de identidade um pedaço de São Pau-
lo, explorando equipamentos e/ou mobiliário ur-
banos inseridos em calçadas, terá que se repen-
sar primeiramente seu entorno, ato que abarca 
atitudes conjuntas em que cada uma das partes 
envolvidas atente para as necessidades dos ou-
tros. Implantar elementos do mobiliário urbano 
implica as especificidades de cada conjunto de 
artefatos e os espaços de inserção. Compatibili-
zar as ações nos espaços livres da cidade, consi-
derando os usos consolidados, somente se torna 
realidade mediante interações de agentes públi-
cos e privados com os donos do pedaço.  
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aprox. 1.10 maprox. 1.10 m uma única faixa de rolamento 

estacionamento permitido do lado 
esquerdo 

Exemplos esquemáticos de situações extremas de espaços para 
circulação de pedestres. 

aprox. 1.70 m 2 faixas de rolamento - velocidade permitida 60 km/h 
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VIA ARTERIAL 
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3.0 – EQUIPAMENTO / MOBILIÁRIO 

NAS SELVAS DE PEDRA, O OBJETO, OS MONTES DE OBJE-

TOS, BALIZAM A PISTA, ASSIM COMO A ÁRVORE, O CIPÓ, A  

CLAREIRA, OS MONTES DE PEDRA BALIZAVAM AS SELVAS 

VEGETAIS. 

MICHEL MAFFESOLI 
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Os elementos que compõem o sistema de coisas 
instaladas em calçadas têm uma denominação 
genérica dupla: Mobiliário Urbano é emprega-
do como sinônimo de Equipamento Urbano. 

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro publi-
cou, em 1996, o “Manual para Implantação de 
Mobiliário Urbano da Cidade”; nele, Mobiliário 
Urbano é definido como a coleção de artefatos 
implantados no espaço público da cidade, de na-
tureza utilitária ou de interesse urbanístico, pai-
sagístico, simbólico ou cultural (p.11). No Glos-
sário, o Manual considera Equipamento urba-
no todo bem localizado no espaço urbano, in-
clusive subsolo, destinado à prestação de serviço 
público. 

 

Josep Maria Serra, arquiteto implicado desde 
1988 em projetos de urbanismo para Barcelona 
- Espanha, publicou em 1996 o livro/catálogo E-
lementos urbanos, mobiliário y microarquitectu-
ra. Na introdução, Màrius Quintana Creus consi-
dera mais apropriada a denominação elemen-
tos urbanos, pois apesar do termo mobiliário 
ser amplamente utilizado, sempre lhe pareceu 
inadequado como nome genérico. Ao estender o 
substantivo para o verbo, entende-se mobiliar 
uma cidade como ornar. 

 

Adorno é compatível com elementos projetados 
e dispostos com essa finalidade, mas não se po-
de dizer o mesmo dos suportes verticais para si-
nalização de trânsito, postes de concreto para 
sustentação dos cabos de transmissão e distri- 

O Código Civil reparte os bens
em públicos e privados. 

Em termos jurídicos, entende-
se por bem o que é proprieda-
de de alguém; possessão; do-
mínio. 

É chamado de bem vago a-
quele que não tem dono co-
nhecido ou se o tem, foi por ele
abandonado. Neste trabalho
será considerado bem comum
todo aquele que tem dono po-
rém é de uso geral. 
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R. dr. Renato Paes de Barros, 
mar./2000 

buição de energia elétrica, telefonia, TV 
a cabo, rede para ônibus elétrico, pos-
tes de iluminação pública, hidrante, 
medidores de pressão de gás encanado 
entre muitos outros artefatos cuja fun-
ção é essencialmente técnica. 

Cada prestador de serviço vincula a 
coisa ao fluxo de pedestres e veículos, 

ao alinhamento dos imóveis e equipamentos de 
grande porte. A este batalhão de bens comuns, 
somam-se os pontos e respectivos abrigos para 
pontos de ônibus e táxi, coletores de lixo, tele-
fones públicos, caixa de correio, banca de jornal, 
todos eles alocados na calçada a revelia do pro-
prietário do lote correspondente. O loteamento 
dos serviços sobrepõe-se ao dos imóveis sem 
uma harmonia visível para o pedestre. Sob o en-
foque técnico não resta margem à dúvida quan-
to ao nome: a coisa é um produto tratado iso-
lado do sistema, como se não fosse parte de um 
conjunto maior que é o espaço público. 

 

Em toda a cidade podem ser notadas reações 
dos donos do pedaço a esses acontecimentos no 
entorno. Aqueles elementos que são estranhos a 
seus critérios estético-funcionais são paulatina-
mente incorporados - eles atuam apropriando-se 
do bem vago de acordo com seu discernimento 
próprio. Observando em maior ou menor grau a 
legislação que dispõe sobre o assunto, transfor-
mam Equipamentos Urbanos em artefatos de 
natureza utilitária ou de interesse urbanístico, 
paisagístico, simbólico ou cultural, ou seja, em 
Mobiliário Urbano. 

R. dr. Renato Paes de Barros,
abr./1997 
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Para ilustrar a dificuldade de escolher um termo 
genérico para objetos de utilidade pública, se-
guem algumas menções em leis vigentes no Mu-
nicípio de São Paulo. 

. Lei nº 9.413 de Dez./1981 que dispõe sobre o 
parcelamento do solo no Município, em seu pri-
meiro capítulo define equipamentos urbanos 
como sendo as instalações de infra-estrutura ur-
bana, tais como: equipamentos de abastecimen-
to de água, serviços de esgotos, energia elétrica, 
coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás ca-
nalizado, transporte e outros de interesse públi-
co. 

 

. Lei nº 9.803 de Dez./1984 que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do rebaixamento de guias, cal-
çadas e canteiros centrais, (…) em seu art.4º 
determina que não poderão ser instalados “ore-
lhões”, bancas de jornais, barracas e qualquer 
outro mobiliário urbano que, situados junto ao 
rebaixamento previsto nesta lei, prejudiquem o 
acesso (…). 

 

. Lei nº 10.305 de Abr./1987 que Autoriza a 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET,  a 
promover a instalação de equipamentos urba-
nos destinados à melhoria das condições de 
trânsito e tráfego, com inserção de publicidade 
nos logradouros públicos, em seu artigo primeiro 
autoriza a instalação dos equipamentos urbanos 
abaixo discriminados: 

. painéis eletrônicos informativos de trânsito; 
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. passarelas para pedestres; 

. gradis de proteção de pontes, viadutos e as-
semelhados. 

 

Lei nº 10.315 de Abr./1987 que dispõe sobre a 
limpeza pública do Município, no art.34º deter-
mina que é proibido riscar, borrar, escrever e 
colar cartazes nos seguintes locais: 

. árvores de logradouros públicos; 

. gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e 
túneis; 

. postes de iluminação, placas indicativas do 
trânsito, hidrantes, caixas de correio, de telefo-
ne, de alarma de incêndio e de coleta de lixo; 

. guias de calçamento, passeios e revestimentos 
de logradouros públicos, e, bem assim, escada-
rias de edifícios públicos ou particulares; 

. outros equipamentos urbanos. 

 

Lei nº 12.849 de maio/1999 é a primeira lei 
que dispõe especificamente sobre a instalação 
do mobiliário urbano no Município de São Paulo. 
Para efeito da lei, se considera mobiliário ur-
bano os objetos que integram a paisagem urba-
na e têm natureza utilitária ou decorativa. 

 

Estes são alguns casos que ilustram o uso do 
termo equipamento e mobiliário de forma indis-
criminada. Não aparenta causar qualquer dificul-
dade à interpretação dos dispositivos legais mas, 
à luz do desenho urbano é crucial somar às ne- 

Obs.: ao longo de seus 43 arti-
gos, em momento algum se faz
menção aos objetos contento-
res ou coletores do lixo mas
apenas aos atos de coleta e
disposição dos resíduos. 
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cessidades de equipar com serviços públicos 
uma cidade as de mobiliar seus espaços públi-
cos. Enquanto o dilema subsistir, se haverá de 
usar, de modo indiferente elementos do mobi-
liário urbano e equipamento/mobiliário ur-
banos. 

 

3.1 - Uma classificação possível 

As malhas de serviços e infra-estrutura urbanas 
são quantitativamente notáveis. Tal situação fica 
caracterizada no Itaim Bibi, pela exuberância de 
objetos implantados no espaço físico das calça-
das. Aos elementos que materializam os servi-
ços urbanos (telefonia pública, transporte públi-
co, coletores de lixo) soma-se a sinalização para 
a frota automotiva, a infra-estrutura dos siste-
mas de distribuição de energia elétrica, gás, te-
lefonia fixa e móvel, televisão a cabo, iluminação 
pública, águas servidas e pluviais, além do mo-
biliário de comércio formal e informal. 

O conjunto (ou parque) dos elementos que com-
põem os Equipamentos e Mobiliário urbanos con-
figura um sistema na medida que os elementos 
estão ligados por relações lógicas e obedecem a 
padrões. As análises mais usuais são por função 
ou por tipos, tratando os elementos individual-
mente, desconsiderando o entorno no qual estão 
inseridos, principalmente, em relação ao usuá-
rio. A administração pública regula a utilidade 
pelo que ela custa (financeiramente) e não pela  

O termo elemento é emprega-
do, em sistemas de classifica-
ção, como cada parte de um
todo. 
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rua Brasília, mar./1998. 

necessidade que satisfaz. De um modo geral, os 
objetos que satisfazem às necessidades do Ho-
mem são considerados úteis. Desta forma, para 
o pedestre paulistano, tanto menor é a utilidade 
do Equipamento/Mobiliário Urbano, quanto me-
nor for a sua necessidade percebida.  

Por exemplo, os postes que servem de suporte 
para a rede de transmissão e distribuição de e-
nergia elétrica - a despeito dos danos causados 
pelas chuvas e ventos - são mais convenientes 
para a empresa concessionária do que o sistema 
subterrâneo. Além disso, os mesmos postes são 
utilizados para fixar a iluminação pública, sinali-
zação de logradouros e de trânsito, rede de tele-
fonia e TV a cabo - para não falar de transfor-
madores, telefone de ponto de táxi, publicidade. 
A utilidade primária evidentemente é técnica e, 
como a maioria dos serviços citados são onera-
dos pelo uso do suporte, sua permanência na 
paisagem é financeiramente muito conveniente. 
Porém, se econômica e tecnicamente são aceitá-
veis, no Itaim Bibi - em termos estéticos - com-
prometem a paisagem urbana. 

Um panorama dos modos de uso dos Equipa-
mentos/Mobiliário para os pedestres sinaliza pa-
ra a efetiva necessidade do produto. Neste capí-
tulo serão apontados e classificados os elemen-
tos visíveis inseridos em calçadas paulistanas. 
Do ponto de vista funcional, seria recomendável 
que as coisas fossem divididas em dois grandes 
grupos: elementos do entorno que se comuni-
cam com o sistema de veículos automotores (a-
liás, com seus condutores) e os que se relacio-
nam com pedestres, levando em conta os com- 

Toda a literatura de apoio a es-
te trabalho recomenda que
Administração Pública, Enge-
nharia, Urbanismo e Design
somem esforços para a resolu-
ção dos problemas de cada
uma das interfaces entre os
serviços prestados e o cidadão. 

Seja Mobiliário ou Equipamen-
to, o objeto hoje é produzido
atendendo normas e padrões
da empresa prestadora do ser-
viço público negligenciando as
qualidades estético-funcionais 
do conjunto de elementos que
compõem o entorno. 
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ponentes visualmente percebidos. No entanto, a 
distinção nem sempre é muito clara uma vez 
que, em seu conjunto, os elementos instalados 
na faixa de serviço da calçada constituem uma 
barreira de proteção contra os veículos. Um vaso 
que orna a entrada de pedestres de um edifício 
pode ser interpretado como um elemento de 
proteção que evita a invasão do automóvel. O 
uso primário (função prevista) co-existe com o 
uso secundário (função efetiva). Neste caso, a 
função protetora é considerada como secundária 
pois, quando o objeto é abstraído do conjunto, 
tal função fica descaracterizada. 

 

O Decreto Municipal nº 39.982 de outubro de 
2000 que complementa a Lei Municipal nº 
12.847 de maio de 1999, dispõe sobre o Pro-
grama de Gestão e Ordenação dos Elementos de 
Mobiliário Urbano e de Microarquitetura nos es-
paços públicos e classifica-os segundo suas fun-
ções urbanísticas. O quadro 1 do anexo do de-
creto divide o mobiliário em sete categorias: 

. circulação e transportes; 

. obras artísticas referenciais e religiosas; 

. descanso e lazer; 

. serviços de utilidade pública; 

. comunicação e publicidade; 

. atividade comercial e 

. acessórios à infra-estrutura (sic). 
 

O quadro 2 se refere à Microarquitetura - ela é 
dividida em duas categorias: 

. circulação e transportes (também) e 

Consideramos usuário primário 
o indivíduo relevado pelo proje-
to do produto como sendo o
usuário em potencial. 

Denominaremos usuário se-
cundário (ou uso secundário) a 
utilização alternativa dada ao 
objeto, ou seja, diferente da-
quele para a qual o produto foi
originalmente projetado. 
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. ornamentação e paisagem. 
 
Abandonamos esta organização, pois nos pare-
ceu confusa para a análise dos elementos que 
visa a ordenação visual do espaço do pedestre. 

 

Com o intuito de assinalar, quantificar e analisar 
os Equipamentos e Mobiliário Urbanos implanta-
dos em calçadas paulistanas assim como para 
efeito de nomenclatura, recomendamos adotar a 
classificação proposta no “Manual de Implanta-
ção de Mobiliário Urbano na Cidade do Rio de 
Janeiro”. A publicação é fundamentada em estu-
dos realizados pelo Instituto Brasileiro de Admi-
nistração Municipal – IBAM e sugere um agru-
pamento dos elementos mais coerente do ponto 
de vista da implantação. Segundo o Manual, ca-

da elemento do mobiliário urbano cumpre uma 
função determinada, desempenha um papel es-
pecífico no funcionamento da cidade. Desde um 
poste, que não expressa a sua finalidade por si 
mesmo, a um banco de praça com função única 
e particularizada, o mobiliário urbano tem a sua 
especificidade própria na organização do espaço 
público (op.cit., 19).  

Os elementos que compõem as categorias suge-
ridas não se esgotam com esta ou aquela rela-
ção. Cada cidade e cada período de urbanização 
tem suas peculiaridades.  

 

A classificação adotada no Manual do Rio de Ja-
neiro reúne os equipamentos/mobiliário urbanos 

Normas Técnicas para Urba-
nização – Mobiliário Urbano, 
de 1980, é o documento do I-
BAM que fundamenta o Manu-
al. Ele contém proposições ge-
rais para os que trabalham com
a questão dos agentes públicos
que geram sistemas para pro-
duzir objetos e coordenam sua
colocação nos espaços abertos
e públicos das cidades, ou se-
ja, as Administrações Munici-
pais (op.cit., 15). Ainda segun-
do o documento, os elementos
urbanos podem ser considera-
dos, em grande parte, como
produto final de serviços de uti-
lidade pública ou elementos in-
tegrantes da infraestrutura de
um sistema de engenharia ur-
bana (op.cit., 24). A classifica-
ção proposta neste documento
teve por objetivo atender ao
Projeto Normas Técnicas para
Urbanização, portanto tampou-
co é apropriado para nossa fi-
nalidade. 

Participaram do trabalho profis-
sionais relacionados a Arquite-
tura e Urbanismo, Economia, 
Geografia, Desenho Industrial,
Engenharia. Não há menção de
profissionais ligados às áreas 
da sociologia ou psicologia, no
entanto, o texto é claro quanto
à necessidade de descreve-los 
para que os projetistas dos es-
paços públicos ou desenhistas 
dos objetos-artefatos possam 
compor e recompor ambientes 
com economicidade e com sig-
nificado social e estético (op. 
cit., 11). 
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em seis categorias segundo suas finalidades: 

 

. estruturas (suportes, acessórios e utilitários); 

. engenhos publicitários; 

. cabines e quiosques (fixos e móveis); 

. separação dos meios (permanentes e temporá-
rios); 

. elementos paisagísticos e 

. equipamentos de lazer. 
 
A seguir relacionamos os elementos segundo es-
ta classificação devidamente adaptada à cidade 
de São Paulo e assinalamos o usuário primário – 
aquele privilegiado pelo uso previsto. 
 

 

Estruturas: são conjuntos de dois ou mais ele-
mentos, independentes, que se complementam 
para o desempenho de uma função. As estrutu-
ras são compostas de um ou mais elementos de 
fixação – que não têm significado próprio, mas 
são fundamentais à prestação do serviço que se 
propõem a cumprir – e o equipamento em si, se-
ja ele suporte para a rede de distribuição de in-
fra-estrutura e sinalização, acessório de apoio a 
esta infra-estrutura ou elemento utilitário à 
prestação de serviços de limpeza e comunicação 
(op.cit., 19). 

. Suportes são estruturas fixas, dispostas em 
rede ou cadeia, que sustentam elementos repe-
tidos dos sistemas de energia elétrica, teleco-
municações, iluminação e placas de orientação 
vertical de trânsito (op.cit, 24). 
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. Acessórios são equipamentos implantados em 
espaços públicos por órgãos e/ou concessioná-
rias prestadores de serviços (telecomunicações, 
engenharia de tráfego, bombeiros, gás encana-
do). O Manual não os define e tampouco faz re-
comendações para sua implantação. 

. Utilitários são elementos importantes que e-
quipam o espaço público garantindo conforto e 
facilidade de acesso aos serviços de limpeza e 
comunicação (op.cit., 32). 

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO USUÁRO PRIMÁRIO 

SUPORTES 

antena telefonia celular 
arquibancada e outras estruturas p/ eventos 
calçamento para sinalização horizontal 
passarela para pedestres 
poste de iluminação 
poste de sustentação de cabos aéreos 
poste p/ rede elétrica de  transporte coletivo 
radar / câmera 
rede subterrânea  
sinalização vertical de trânsito  

empresa concess.  
público em geral 
motoristas e pedestres  
pedestres  
comunidade 
empresa concess.  
empresa concess. 
empresa concess. 
empresa concess. 
motoristas e pedestres 

ACESSÓRIOS 

acesso a equipamento subterrâneo  
armário controlador de semáforos 
armário de distribuição telefônica 
caçamba de lixo 
hidrante 
respirador 

empresa concess. 
empresa concess. 
empresa concess. 
morador e operador 
bombeiro 
empresa concess. 

UTILITÁRIOS 

caixa coletora de correio 
caixa coletora de lixo 
parquímetro 
suporte de lixo domiciliar 
telefone público 

pedestres 
pedestres 
motoristas 
morador 
pedestres 
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Engenhos Publicitários: Elementos usados 
como objetos independentes um do outro, com a 
função de anunciar produtos, serviços, estabele-
cimentos e, eventualmente, utilizados para cam-
panhas educacionais e eleitorais (op.cit., 20). 

Levando em conta o teor predominante das in-
formações contidas em esta categoria de ele-
mentos, consideramos mais adequada a deno-
minação Engenhos Informativos ou Suportes 
Comunicacionais e sugerimos dividir a catego-
ria em três conjuntos: informativos funcio-
nais, publicitários e temporários. 

Os elementos publicitários são importantes fon-
tes de captação de recursos para a Administra-
ção Pública, mas, podem prejudicar a legibilida-
de das informações funcionais. São artefatos de 
grande controvérsia entre os estudiosos dos es-
paços públicos.  

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO USUÁRO PRIMÁRIO 

INFORMATIVOS 
FUNCIONAIS 

bandeiras informativas de eventos culturais 
identificador de logradouros 
jornal eletrônico 
painel informativo (mapa, percurso) 
pontos de parada de transporte  coletivo 
sinalização horizontal 
sinalizador de acesso veicular 

motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
pedestres 
pedestres  
motoristas e pedestres 
pedestres 

PUBLICITÁRIOS 

outdoor 
painel luminoso 
publicidade em fachadas 
relógio digital 
totem publicitário 

motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 

TEMPORÁRIOS 
e/ou MÓVEIS 

elementos informais 
faixas 
tabuletas 

motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
motoristas e pedestres 
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Abrigos, cabinas e quiosques: são elementos 
do mobiliário urbano que guardam semelhanças 
com a arquitetura. Sua função é proporcionar 
proteção dos meios naturais e conforto às pes-
soas, constituindo-se em pequenos módulos, fa-
cilmente identificáveis pela sua finalidade. Foram 
subdivididos em dois grupos – fixos e móveis 
(op.cit., 20).  

Sob a ótica do usuário há imensa diferença entre 
abrigos em ponto de ônibus que, em São Paulo, 
são usados somente de passagem (mesmo em 
pontos terminais não há qualquer atividade atre-
lada - venda ou controle de passagens, por e-
xemplo) e quiosques, assim como também abri-
gos em ponto de táxi. Nestes últimos, por tratar-
se de estações de trabalho, devemos considerar 
usuários primários tanto os atendentes (jornalei-
ro, motorista, vendedor ambulante) quanto as 
pessoas atendidas.  

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO 

FIXOS 

abrigo de ponto de ônibus 
abrigo de ponto de táxi 
acesso a Metrô ou estacionam. subterrâneo 
banca de jornal 
cabina de banco 24h 
cabina de informação turística 
cabina de polícia 
cabina de telefone 
cabina de terminal de ônibus  
coreto 
guarita 
quiosques com funções variadas  
sanitário público 

MÓVEIS 

barraca de camelô / tabuleiro 
barraca de feira 
carro de ambulante / trailer 
stand móvel em eventos públicos 

 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

EQUIPAMENTO / MOBILIÁRIO  * 54 

Separação de meios: são elementos usados 
para a ordenação do espaço público. Sua função 
é proporcionar segurança, conforto e proteção 
ao pedestre e ao sistema viário. Foram subdivi-
didos em dois grupos: permanentes e tempo-
rários (op.cit., 21).  

Tendo em vista a influência na paisagem urbana 
como barreira visual e de acessibilidade dos pe-
destres, consideramos relevante incluir nesta ca-
tegoria os elementos que separam os espaços 
públicos dos privados (muros, cercas, tapumes 
nas divisas dos lotes com o passeio público) – 
são os elementos de divisa. Por definição, todos 
os elementos desta categoria podem ter em vis-
ta como usuários primários o pedestre e, tam-
bém, o motorista. 

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO 

DIVISA 

cerca / grade / muro 
cerca viva 
portão 
tapume 

PERMANENTE 

cancela 
cerca 
defensa 
escada 
frade 
guia (comum e rebaixada)   
grade 
grampo 
guarda corpo 
peitoril 
rampa 

TEMPORÁRIO 

cavalete 
cone 
obstáculos e sinalizadores 
tapume 
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Elementos paisagísticos: incluem os artefatos 
com um significado simbólico para a cultura da 
cidade, função de orientação cívica ou de com-
posição da paisagem urbana. Fazem também 
parte desta categoria os artefatos de proteção e 
delimitação do espaço de plantio do elemento 
vegetal em calçadas, praças e jardins (op.cit.,  
21). 

Subdividimos a categoria em artefatos funcio-
nais, monumentos e vegetação. Consideran-
do a abrangência estético-funcional da vegeta-
ção rasteira, arbustiva e arbórea, as incluiremos 
como elementos paisagísticos mesmo que o do-
cumento do Rio de Janeiro tenha relacionado 
somente os artefatos que os cercam. 

Entre as diversas funções da vegetação urbana 
destaca-se o caráter ornamental. Neste aspecto, 
são usuários primários todos os indivíduos que 
percebam o elemento na paisagem. 

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO 

FUNCIONAIS 

adornos comemorativos (natal, carnaval) 
bebedouro 
bicicletário  
gola de árvore 
jardineira / floreira 
protetor de árvore 
protetor de canteiro 
relógio 

VEGETAÇÃO 
arbórea 
arbustiva 
rasteira 

MONUMENTOS 

bica / chafariz / fonte  
esculturas / estátua / marcos urbanos 
mastro 
obelisco / arco / portal 
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Equipamentos de lazer: são elementos do 
mobiliário urbano destinados a funções esporti-
vas e recreativas (op.cit., 22). 

É a categoria de elementos urbanos de menor 
representatividade nas calçadas paulistanas. Po-
demos subdividi-la em equipamentos implanta-
dos em parques e praças e na rua (o que torna 
seu caráter temporário). Todos os objetos da ca-
tegoria visam atender as necessidades de usuá-
rios pedestres. 

 

CONJUNTOS ELEMENTO URBANO 

IMPLANTADOS EM 
PARQUES / PRAÇAS 

banco de jardim 
banco e mesa em praças 
equipamento esportivo 
equipamento infantil 
jogos  

IMPLANTADOS EM 
RUAS 

equipamentos para  “ruas de lazer”  
mesa e cadeira em calçadas 
palcos / arquibancadas 

  

Esta é uma classificação possível dos Equipa-
mentos/Mobiliário Urbanos por sua finalidade in-
trínseca. No entanto, a organização dos elemen-
tos em categorias induz estudá-los separada-
mente, não contribuindo com uma organização 
do conjunto. Se por um lado as estruturas são 
prioritárias na organização física dos espaços 
públicos, por outro lado, os engenhos informati-
vos o são na organização visual e, por sua vez, 
os serviços públicos são indispensáveis na orga-
nização das necessidades do cidadão pedestre. 
Analisar os interesses visuais do usuário pedes-
tre da cidade em relação aos elementos implan-
tados no entorno será fundamental para atender 
as prioridades em seus percursos.  
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3.2 - Entorno do pedestre 

Oportunamente mencionamos que Abraham A. 
Moles considera entorno tudo que está ao redor 
de um indivíduo no tempo ou no espaço. O pro-
duto de ambos formula o movimento (ou a fal-
ta dele) - que é crucial no percurso visual até o 
objeto percebido. Segundo Rudolf Arnheim em 
El Pensamiento Visual, ao olhar um objeto, ten-
tamos atingi-lo, entretanto, alcançar um objeto, 
não necessariamente implica em deslocamento 
real. Com um dedo invisível, nos movemos atra-
vés do espaço que nos rodeia, nos dirigimos aos 
lugares distantes onde se encontram as coisas, 
as tocamos, as agarramos, examinamos suas 
superfícies, seguimos suas bordas, exploramos 
sua textura (1971:19). 

Quando um objeto, cuja forma ou localização já 
são conhecidas, bastam fragmentos para com-
pletar a expectativa da busca. Além disso, a fal-
ta de visibilidade é compensada pela mobilidade 
do sujeito que está dentro do espaço. O alcance 
do entorno corresponde ao grau de compreen-
são do contexto que se examina. Se o espaço já 
é familiar, ao movimento do olhar soma-se o 
deslocamento efetivo na direção do elemento 
desejado (partindo do pressuposto que se tem 
um objetivo a ser alcançado). James Hillman 
considerava que, nos modernos aglomerados 
urbanos, o pé é escravo do olho, o que faz com 

Visibilidade: combinação de
qualidades óticas visíveis que
impressionam a retina. 
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que o caminhar torne-se chato, uma mera ques-
tão de cobrir distâncias (1980: 55). 

A despeito da falta de interesse na paisagem, o 
aumento dos deslocamentos a pé foi confirmado 
em pesquisa Origem e Destino do Metrô realiza-
da em 1997. Constatou-se que 35% da popula-
ção paulistana deslocava-se a pé contra os 25% 
em 1977 (Revista Veja SP, 01/7/98) provocando 

nos horários de pico, congestiona-
mentos, não só no leito carroçável 
das vias de circulação, mas, também 
na acanhada área comprimida entre 
os gradis da propriedade privada e o 
depósito de objetos de natureza uti-
litária, de interesse urbanístico, 
paisagístico, simbólico ou cultural - 
implantados nas calçadas. Nestes 
horários, o volume humano cria uma 
barreira visual móvel.  

 

O bairro escolhido para este estudo 
é plano e as ruas interceptam-se 
perpendicularmente, assim, deveria 
existir uma boa visibilidade. Entre-
tanto, em virtude do acanhado es-
paço público e o adensamento dos 

elementos, o alcance da visão do pedestre fica 
encurralado, prejudicando a legibilidade do en-
torno. Assim, o que motiva um estado de aten-
ção do pedestre é a vontade de alcançar um ob-
jeto. Segundo Arnheim, um objeto pode ser mo-
tivo de atenção porque se destaca do resto do 
mundo visual e/ou porque responde às necessi-
dades do observador (1971:23). 

Legibilidade: facilidade de re-
conhecimento visual e agrupa-
mento segundo um modelo
pré-existente. 

Rua Itacema, abr./1998 
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O entorno dos elementos implantados em calça-
das tem duas propriedades: o espaço físico, 
mensurável quantitativamente, e o espaço visual 
que varia substancialmente conforme o sujeito. 

  

O espaço físico é aquele efetivamente ocupado 
pelo equipamento/mobiliário urbano. O ponto de 
implantação é onde o objeto está fixado e de-
pende de uma infra-estrutura física aérea e, em 
muitos casos, outra subterrânea. O Manual para 
Implantação de Mobiliário Urbano da Cidade do 
Rio de Janeiro recomenda considerar com caute-
la diversos fatores do entorno ao inserir artefa-
tos em calçadas. Uma das questões vitais é a 
clara definição da função do espaço: 

. serviços, 

. circulação e/ou 

. permanência. 
 

A legibilidade do espaço visual das calçadas em 
áreas de comércio, serviço, residenciais ou mis-
tas, lotes vagos ou praças dependerá da clareza 
desta e outras qualidades do entorno. Quanto 
mais facilmente possam ser segregadas as in-
formações, mais fácil se torna a construção de 
imagens públicas por parte de grupos heterogê-
neos.  

Kevin Lynch em A imagem da cidade (editado 
pela primeira vez em 1960) sugere dez catego-
rias de interesse para o designer urbano traba-
lhar a cidade em suas características físicas ge-
rais. Para o autor, consciência do movimento, 
clareza de função, singularidade, simplicidade da  

Imagens públicas são ima-
gens mentais comuns a vastos
contingentes de habitantes de 
uma cidade (…) 

Kevin Lynch (1997: 8) 
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forma, continuidade, alcance visual, predomínio, 
diferenciação direcional, séries temporais e no-
mes e significados, são categorias de interesse 
que constituem uma espécie de cartilha de prin-
cípios básicos que estruturam a forma perce-
bida e a conseqüente imagem metal de uma ci-
dade (1997: p.117–120). 

Dotar os equipamentos/mobiliário urbanos de 
boa visibilidade e legibilidade dependerá do grau 
de elaboração de cada uma dessas categorias de 
interesse dos espaços de circulação do pedestre. 

O Manual do Rio de Janeiro recomenda que, ao 
implantar os Equipamentos/Mobiliário Urbanos, 
as seguintes características físicas do entorno 
sejam relevadas: definição dos limites, perfil vo-
lumétrico das edificações do entorno, distâncias 
e afastamentos mínimos, arborização urbana, 
condições de visualização do mobiliário e confi-
guração geral da paisagem do entorno (1996: 
15). 

Diversidade, convenientemente aproveitada, é 
crucial para potencializar as características do 
espaço público. O desenho da cidade só tem a 
ganhar com a consagração de particularidades 
locais. A despeito das diversidades físicas e só-
cio-econômicas dos bairros paulistanos, das mu-
tações do uso e ocupação do solo, dos distintos 
padrões de largura das vias e calçadas assim 
como dos variados recuos decorrentes dos su-
cessivos planos urbanísticos, muitos modelos 
podem ser estendidos a vários bairros paulista-
nos. Ilustramos com alguns exemplos como se 
apresenta a situação no Itaim Bibi, em relação a 
cada uma das recomendações do Manual (p.15). 

A imagem mental resulta da 
memorização parcial de alguns
componentes da realidade. (…) 
a imagem de uma determinada 
realidade pode variar significa-
tivamente entre observadores
diferentes. 

Kevin Lynch (1997: 7) 
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Características físicas quanto à definição dos li-
mites – largura das pistas de rolamento e das 
travessias de pedestres; posição do meio-fio; 
largura de calçadas e alinhamento das edifica-
ções. 

R. Martinho Augusto Rodrigues,
set./1997 

Alinhamento das edifi-
cações e perfil da rua
Tabapuã com três fai-
xas de rolamento e
calçadas de aproxima-
damente 3 metros de
largura. 
 
set./1995 

Av. São Gabriel, abr./1998 
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Características físicas quanto ao perfil volumétri-
co das edificações do entorno 

acima: Av. Brig. Faria Lima, fev./1999 
abaixo: Rua Joaquim Floriano, out./1995 

Esq. ruas Joaquim Floriano com Clodomiro
Amazonas, ago./1996 
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Características físicas quanto às distâncias e a-
fastamentos mínimos entre os elementos do 
mobiliário assim como entre eles e algumas re-
ferências do entorno (alinhamentos, muros, 
marquises, esquinas, meio-fios, árvores, etc.). 

R. Leopoldo de Couto Magalhães, set./1998 R. Pedroso Alvarenga, abr./1998 

R. Amaurí, out./1998 Esq. ruas Bandeira Paulista e 
Joaquim Floriano, maio/2002 
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Características físicas quanto à incidência geral 
da arborização urbana circunvizinha. O entrela-
çamento de cabos aéreos com galhos das árvo-
res de grande porte não inibe o plantio de novas 
mudas próximas aos postes. De um modo geral 
e por iniciativa privada, o uso da vegetação co-
mo elemento paisagístico é recorrente no Itaim, 
é uma característica do bairro camuflar os pos-
tes circundando-os com vasos ou jardineiras. 

 

R. Bandeira Paulista, ago./1997 R. Garimpeiros, fev./1996 

 

R. Brig. Faria Lima, abr./1998 Rua Cojubá, mar./1998 
 

R. Jesuíno Arruda, fev./1999 
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Características físicas quanto às condições de vi-
sualização do mobiliário – distância para leitura, 
justaposição dos elementos; cores de identifica-
ção. 

R. Jerônimo da Veiga, 
mar./1998 

R. Bandeira Paulista, 
ago./1997 

R. Iguatemi esq. R. Tabapuã, 
(sem data) 

As cores dos elementos po-
dem ser inalteráveis ou
temporários, institucionais,
regionais, inter-nacionais. 

R. João Cachoeira, out./1995 Av. Brig. Faria Lima, jan./1999
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A configuração geral da paisagem do entorno ao 
qual o Manual se reporta é em relação aos as-
pectos históricos e geográficos. O Itaim Bibi pos-
sui poucas riquezas peculiares em ambos os as-
pectos. Os vestígios históricos estão sendo apa-
gados conforme a região se moderniza e os pon-
tos altos que se distinguem na paisagem são os 
que comercialmente competem entre si. A alta 
rotatividade dos usos e as rápidas alterações do 
índice de ocupação dos lotes modificam constan-
temente o entorno das calçadas.  

 

Na medida em que novas edificações contribuí-
ram para a modernização da região e para o a-
densamento da população, aumentou o trânsito 
motorizado e também a parafernália de serviços 
públicos implantados nas calçadas. Os espaços 

públicos reservados para a circulação 
de pedestres afunilaram-se, tornando 
pouco convidativo o caminhar. Outro 
fator do entorno que colabora com a 
proliferação dos elementos implan-
tados em calçadas é o acesso veicular 
aos lotes que necessariamente entra 
em confronto com o território dos 
pedestres. 

Atualmente, os procedimentos de planejar o es-
paço público das calçadas, implantar e conservar 
os elementos do mobiliário urbano advêm, em 
grande parte, das instâncias da administração 
pública, no entanto, vale a pena atentar para as 
relações dos usuários com esse espaço (o assun-
to será tratado quando falarmos do design da 
necessidade).

Via recentemente aberta, a re-
gião tem um fluxo esporádico
de pedestres. Rua São Marun,
ago./1996. 

Região com alta concentração
de comércio e serviços. Av.
Brig. Faria Lima, abr./1998. 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

EQUIPAMENTO / MOBILIÁRIO  * 67 

Sobreposição de objetos inseridos nas calçadas é 
um dos fatores causadores dos conflitos de or-
ganização dos componentes, que deveriam auxi-
liar na identificação do equipamento/mobiliário 
urbano. Em condições naturais, a visão tem de 
se confrontar com mais de um ou dois objetos 
de uma vez. O mais freqüente é que o campo vi-
sual está abarrotado e não se submete a uma 
organização integrada do conjunto. Em uma si-
tuação vital típica, uma pessoa se concentra em 
algumas zonas ou detalhes escolhidos ou em al-
guns rasgos gerais, enquanto que a estrutura do 
resto resulta esboçada e borrada. Em tais cir-
cunstâncias, a percepção da forma opera parci-
almente (Arnheim, 1971: 34).  

 

No Itaim Bibi, assim como em muitos bairros 
paulistanos, a coleção de objetos implantados no 
espaço físico das calçadas é quantitativamente 
considerável. Embora dispostos na faixa de ser-
viços conforme determina a regulamentação vi-
gente, a identificação, legibilidade e visibilidade 
dos elementos ficam prejudicadas, assim como 
também o acesso visual aos espaços arquitetô-
nicos em solo privado. 

É mediante o movimento que o pedestre per-
meia a cerrada malha de objetos, seleciona os 
componentes visuais que são do seu interesse e 
configura seu mundo visual. Quanto mais rasgos 
comuns forem identificados pelo vasto universo 
de usuários da cidade, mais acabada fica uma 
desejável imagem pública do local. 

Identificar um objeto significa
reconhecer alguns de seus
rasgos estruturais notáveis. 

(Arnheim, 1971:137) 
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3.2 - Componentes visuais 

Segundo Rudolf Arnheim, neste mundo tudo se 
apresenta em um contexto e é modulado por es-
se contexto. Quando a imagem do objeto se 
modifica, o observador deve saber se o cambio 
se processou no próprio objeto, ou no contexto, 
ou em ambos; de outro modo ele não entenderia 
nem o objeto nem seu entorno. Não obstante os 
dois se mostram intrinsecamente unidos, pode 
se tentar separá-los, especialmente observando 
o mesmo objeto em diferentes contextos e a in-
fluência do mesmo contexto sobre diferentes ob-
jetos (1971: 35). Conforme foi registrado foto-
graficamente, o espaço público de circulação do 
pedestre de cada quadra de cada rua tem sua 
particularidade. Projetar apropriadamente o es-
paço das calçadas significa projetar para a co-
munidade de usuários daquele lugar, levando 
em conta suas necessidades e as peculiaridades 
do entorno, sublimando a identidade de cada lu-
gar. Destarte a diversidade do percurso, torna o 
caminhar menos enfadonho e os componentes 
visuais padronizados dos serviços públicos des-
pontam melhor aos olhos do pedestre e do mo-
torista.  

Será considerado componente visual, cada um 
dos atributos que permite a identificação e defi-
nição visível de um elemento do Equipamen-
to/Mobiliário. 
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Se um modelo perceptual é de organização sim-
ples e difere claramente de seu meio, tem por 
isso mesmo, grandes possibilidades de ser facil-
mente reconhecido (op.cit., 28). Quando com-
ponentes visuais obedecem a um padrão 
organizacional já conhecido, o observador utiliza 
essas informações para subtrair o elemento do 
contexto; e, quando tudo é subtraído menos o 
que se mantém invariável, o que resta é a noção 
genérica do objeto.  

A percepção dos objetos no espaço tridimensio-
nal vivenciado acontece de modo bem diverso 
que na fotografia. Na realidade, todos os ele-
mentos da forma se alteram de acordo com a lo-
calização relativa do observador. São poucas as 
leis da Gestalt que podem ser aplicadas em uma 
situação onde o pedestre se desloca em relação 
ao mobiliário urbano observado. Além disso, sa-
be-se que os estudos gestalticos não levam em 
conta os aspectos motivacionais do sujeito (es-
tudado pelo behaviorismo). 

 

A opinião geralmente aceita na psicologia da 
percepção é que a mente abstrai o objeto do 
contexto como se o elemento existisse num 
completo isolamento. Apesar de todas as varia-
ções que ocorrem na retina e as influências do 
entorno, a imagem mental do objeto se mantém 
constante, ao menos, de maneira aproximada: o 
objeto mantém seus próprios – e únicos – tama-
nho, brilho e cor (op.cit., 36). Mas, Arnheim a-
lerta para o inconveniente de isolar o objeto de 
seu entorno. Se por um lado a constância que a 
mente busca é extremamente útil pois facilita a 

Forma é uma totalidade pre-
sente no percepto, e que tende
a se manter frente a pequenas
perturbações do quadro total
percebido. 

(Dicionário Básico de Comuni-
cação) 

Elementos da forma: tama-
nho, proporção, textura, con-
torno, cor. 

Gestalt: escola de psicologia
experimental que estudou os
princípios básicos que regem a
forma sob a ótica da percepção 
visual.   
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identificação, definição e a classificação, pelo ou-
tro lado, essa atitude seletiva funciona como fil-
tro regulador de percepção da realidade: a rigi-
dez de tal constância pode deixar o observador 
cego para as revelações que lhe oferece um con-
texto particular e impede-lhe de reagir de modo 
adequado perante a situação particular (op.cit., 
43). 

  

Em algumas situações, separar do contexto os 
componentes visuais dos equipamentos/mobili-
ário urbanos se torna tão complexo que o pedes-
tre vale-se de outros recursos visuais relaciona-
dos com sua experiência pessoal – são os com-
ponentes comportamentais. É o caso dos pontos 
de parada de ônibus, que em diversos lugares 
está sinalizado com um delicado elemento verti-
cal (delicado para os padrões da paisagem pau-
listana) cuja coloração é modificada em cada 
gestão administrativa. Encontrá-lo no confuso 
entorno, mesmo para o usuário mais experiente 
da cidade, freqüentemente requer a associação 
do elemento humano. Ou se procura alguém que 
possa informar a parada mais próxima ou busca-
se com o olhar pessoas paradas na calçada, em 
atitude de espera em local onde, aparentemen-
te, não existe travessia de pedestres. No mar de 
elementos instalados no espaço de circulação do 
pedestre é provável que o grupo estático esteja 
aguardando algum transporte coletivo. 

Outro caso é o das lixeiras. A grande variedade 
de padrões de identificação para objetos com a 
finalidade de coletar o lixo, qualifica qualquer o-
rifício como sendo apropriado para o depósito de 
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lixo (boca de lobo, protetor de árvore sem árvo-
re para proteger). Porém a procura de buracos 
para depositar lixo nem sempre é um recurso e-
ficiente em termos de design. Foi surpreendente 
a falta de uso das lixeiras propostas nos totens 
de sinalização da avenida Paulista. A correta uti-
lização necessitava de uma conscientização dos 
usuários do local. 

 

Assim, sem desconsiderar os aspectos motiva-
cionais, a legibilidade e a visibilidade dos objetos 
instalados no espaço de circulação do pedestre 
depende dos seguintes componentes visuais: 

. acessibilidade; 

. contorno; 

. cor, textura e brilho; 

. tamanho, proporção; 

. padrões organizacionais e comportamentais; 

. localização espacial do elemento. 
 
A acessibilidade visual permite traçar a estra-
tégia de aproximação até o objeto, definindo o 
percurso mais conveniente. 

Contorno é uma linha. Ele define o limite visual 
entre o objeto e o espaço que o cerca. O contor-
no delimita a forma. Como desenho bidimensio-
nal, o contorno chega a ser tão eficiente que e-
voca a imagem mental do objeto tridimensional. 
Dizemos então, que o contorno representa bem 
o objeto. É um dos elementos que mais facil-
mente pode ser reproduzido e também a manei-
ra mais simples de representação. 

A despeito das inconstâncias cromáticas dos ob- 
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jetos em função do ambiente que os cerca, da 
luz ambiental refletida e, principalmente, das 
distorções causadas por reproduções impressas, 
é possível, por redução da escala cromática, se-
lecionar uma cor que “lembra” a do objeto. 

Mesmo desconhecendo a distância que separa o 
objeto do observador, o entorno oferece ricas 
relações que permitem presumir o tamanho do 
elemento por comparação com outros próximos.  

Qualquer padrão na organização física ou com-
portamental, reconhecido como tal em situações 
diversas, caracteriza-se como componente visual 
por destoar do caos. 

A localização espacial se refere à posição rela-
tiva dos elementos, respeitando os limites físicos 
que abrangem o mundo do cidadão pedestre. 

 

Todos estes atributos emitem sinais que influem 
na percepção da forma dos objetos e também no 
comportamento de um observador ou usuário. 
Um serviço de utilidade pública deve ser clara-
mente identificável. O assunto mereceria um es-
tudo aprofundado que indicasse quais atributos 
são prontamente percebidos pelos usuários da 
cidade, pedestres ou não.  

Não é recomendável, por exemplo, que um abri-
go de ponto de ônibus seja confundido na paisa-
gem com um luminoso publicitário. O design do 
objeto urbano deve ter um total comprometi-
mento com a comunicação clara de sua função 
e, preferencialmente, não deve ser associado a 
nenhuma empresa a não ser àquela responsável 
por sua instalação e conservação.  
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3.4 - Legibilidade e Visibilidade 

Nas cidades, a publicidade descontrolada é a vilã 
responsável por grande parte da poluição visual. 
As mensagens tendem a aumentar em intensi-
dade cromática, tamanho e quantidade, na me-
dida em que novas informações tratam de se 
sobressair das antigas. No entanto, não é so-
mente a publicidade que e excessiva. Ela preen-
che em maiores proporções o pano que serve de 
fundo para os demais elementos do espaço visu-
al do pedestre, porém todos e cada um desses 
elementos, necessitam de mais e mais destaque 
do entorno para competir pela visibilidade.  

São muitos os estudiosos que se debruçaram 
sobre as conseqüências de tamanha proliferação 
das informações visuais. Os últimos dez anos 
testemunharam incontáveis projetos empenha-
dos em melhorar a qualidade visual dos espaços 
públicos, que foram sumariamente engavetados.  

O Município de São Paulo tem editado mais de 
1.300 dispositivos legais que versam sobre a-
núncios, publicidade, outdoors e sinalização, ou 
seja, não é por desconhecimento dos problemas 
que as condições de visibilidade não melhoraram 
até a presente data e sim pelo descontrole que 
favorece os excessos. 

Entretanto, em seu interesse próprio, a iniciativa 
privada criou mecanismos para organizar pe-
quenos pedaços da cidade. 
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Em 2002, a administração municipal, mediante a 
operação belezura criou meios para combater a 
irregularidade e, em diversos locais, já se co-
lhem os frutos dessa ação. É de supor que tam-
bém colaborará com a qualidade do espaço pú-
blico a aprovação do Plano Diretor do Município 
de São Paulo o qual, em diversos artigos, con-
templa especificamente os espaços públicos e a 
paisagem urbana. 

 

Do extenso elenco de artefatos localizados em 
calçadas, selecionamos um grupo representati-
vo, composto de objetos visualmente significati-
vos para os pedestres, que são recorrentes em 
diversos bairros paulistanos e também encon-
trados em outras cidades brasileiras.  

É sabido que a fotografia não é fiel à realidade. 
É uma técnica de registro que por si já é inter-
pretativa. Mesmo assim, será utilizada como 
meio de documentar e ilustrar as circunstâncias 
de implantação dos elementos. O recorte foto-
gráfico trata de incluir elementos do entorno que 
auxiliem na compreensão da localização absoluta 
e do tamanho do objeto analisado. A localização 
relativa e padrão organizacional ficam especial-
mente prejudicados por enquadramentos ten-
denciosos que comprometem a análise de visibi-
lidade e legibilidade. A abstração de rasgos es-
truturais é uma operação mental e, por conse-
guinte subjetiva. No caos urbano, para que um 
objeto se torne visível, suas características apa-
recem na memória isolados do seu entorno na-
tural, em fundo vazio, como um recorte. 
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A seleção de quais componentes visuais identifi-
cam a coisa, difere de indivíduo para indivíduo, 
no entanto, localização relativa, textura (ou ma-
terial), cor e contorno têm influência preponde-
rante. Examinemos em que medida alguns dos 
componentes visuais contribuem com o recorte 
do objeto do seu entorno no caso de: 

. Abrigo em ponto de táxi 

. Banca de Jornal 

. Identificador de logradouro 

. Caixa coletora de lixo 

. Abrigo em ponto de ônibus 

As situações serão apresentadas de quatro ma-
neiras: 

. A fotografia colorida como representação da 
imagem realista do objeto inserido em seu en-
torno, focando o objeto de interesse. 

. A redução para a escala de cinzas com o intuito 
de ilustrar o objeto no entorno, porém abstrain-
do a qualidade cromática. 

. O contorno idealizado busca sintetizar as quali-
dades formais que identificam o objeto. A posi-
ção relativa do pedestre altera significativamen-
te o desenho. 

. Uma amostra da cor do mobiliário, conforme o 
filme fotográfico o registrou, sempre nas mes-
mas condições de iluminação. Ao abstrair a cor 
das condicionantes do entorno se altera sua ve-
racidade tanto quanto as tentativas de reprodu-
ção o fazem. Tecnicamente o mais recomendá-
vel seria indicar o código da cor em alguma es-
cala cromática, porém tal procedimento prejudi-
caria a identificação por leigos no assunto. 
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Abrigo em ponto de táxi: es-
trutura de madeira com cober-
tura de telha ondulada. O mo-
delo não é padronizado, mes-
mo assim, pode ser visto em 
grande quantidade. 

Rua Manoel Guedes, fev./1996 

 

 
 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

EQUIPAMENTO / MOBILIÁRIO  * 77 

Banca de jornal: chapa metáli-
ca, com detalhes em plástico 
azul ou vermelho, obedece às 
cores padrão para São Paulo. 

Nas vias públicas, pode estar 
localizada de frente ou de cos-
tas para o imóvel lindeiro. 
Grande maioria é do mesmo 
fabricante. Possui iluminação 
própria. 

Av. Nove de Julho, abr./1998. 
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Denominação de logradouro: 
elemento composto de duas 
chapas de plástico fixadas em 
suporte metálico próprio e alo-
cado nas esquinas, sempre 
próximo à guia, seguindo um 
padrão rigoroso. A visibilidade 
noturna depende da iluminação 
do entorno e a intensidade da 
cor azul varia com a luz am-
biente. 

 

Em avenidas de tráfego inten-
so, as placas têm dimensões 
mais avantajadas do que nas 
ruas. Mormente a dupla placa é 
coroada por uma terceira desti-
nada à publicidade. 

Av. Pres Juscelino Kubitschek, 
set./1998. 
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Lixeira verde: plástico injetado 
pode ser fixado em qualquer 
suporte vertical. A distribuição 
não segue qualquer critério ou 
padrão aparente já a localiza-
ção, é preferencialmente na 
faixa de serviço, com a abertu-
ra virada de costas para o leito 
carroçável. 

Av. Nove de Julho, out./1998. 
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Abrigo para ponto de ônibus: 
este é um dos modelos existen-
tes no município de São Paulo. 
Ele tem estrutura e pintura me-
tálica, originariamente com de-
talhes na lateral e assentos em 
vermelho. A cobertura é de 
plástico translúcido e tem área 
reservada para publicidade ilu-
minada por trás. Em locais on-
de a largura do passeio permi-
te, o abrigo é acompanhado 
por mais um suporte publicitário 
transversal à calçada. À noite, 
a publicidade luminosa mantém 
o local razoavelmente ilumina-
do. 

 

Desde 2001, juntamente com 
os outros modelos, estão sedo 
repintados. 

Av. Nove de Julho, out./1998. 
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 É importante citar os componentes visuais da-
quele mobiliário urbano que é considerado o de 
maior visibilidade na paisagem paulistana. Pro-
duto desenvolvido na década de 1970, por en-
comenda da TELESP, o orelhão se consolidou 
como um dos elementos mais facilmente recor-
tados do entorno. A cabina telefônica de con-

torno arredondado, cor amarelo Manga e 
brilho resultante de constante limpeza, 

contrastou até recentemente dos objetos foscos, 
de cores neutralizadas por poluentes atmosféri-
cos e visuais, de contornos cartesianos que o 
circundam. A despeito de acústica imprópria e 
pouca robustez, rapidamente ganhou outros 
estados, assumindo a cor institucional de cada 
Empresa de Telecomunicações local. A cor atual 
(da Cia. Telefónica) é muito influenciável pela 
luz ambiente e as cores refletidas. 

Mesmo em situações adversas
como esta fachada de cor se-
melhante o amarelo manga da 
Telesp, o orelhão se destacava 
do fundo.  

Av. Presidente Juscelino Ku-
bitschek, set./1998. 
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 São Paulo está hoje com tal multiplicidade de 
mensagens visuais que legibilidade e visibilidade 
dos elementos da paisagem somente são possí-
veis quando os componentes visuais já são co-
nhecidos. O conjunto, da coisa se perde por vis-
lumbres fragmentados do todo, que devem ser 
continuamente remontados para se obter uma 
percepção adequada.  

Conforme foi mostrado, o entorno diversificado 
influencia os padrões dos equipamentos e mobi-
liário urbanos de modos diferentes. O campo vi-
sual do pedestre se multiplica cada vez que seu 
olhar permeia os obstáculos físicos ou procura 
reconhecer um contorno ou cor do seu mundo 
visual. Cada uma das visuais é regrada por crité-
rios seletivos entre o familiar e o estrangeiro. 

 

Esquina das ruas João Cacho-
eira com Leopoldo Couto de
Magalhães Jr. nov./1998 
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Resumo tipológico: 
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4.0 - ELEMENTOS VISÍVEIS 

QUANTO VEMOS? ESTA SIMPLES PERGUNTA ABRANGE UM 

AMPLO ESPECTRO DE PROCESSOS, ATIV IDADES, FUNÇÕES E 

ATITUDES. A LISTA É LONGA: PERCEBER, COMPREENDER, 

CONTEMPLAR, OBSERVAR, DESCOBRIR, RECONHECER, V I -

SUALIZAR, EXAMINAR, LER, OLHAR. 

DONIS A. DONDIS  



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

ELEMENTOS VISÍVEIS  * 85 

O objetivo deste capítulo é isolar da paisagem 
do Itaim Bibi os elementos que compõem o en-
torno visível do pedestre. A identificação com di-
ferentes locais com a mesma situação dar-se-á 
na medida em que os padrões visíveis nas ruas 
do Itaim forem passíveis de serem definidos em 
outras regiões. A técnica utilizada para destacar 
do espaço visual do pedestre os elementos que o 
configuram, é fundamentalmente a fotografia. 

O processo compreende dois estágios, o registro 
propriamente dito congelando o tempo e o pos-
terior exame do que o olhar flagrou.  

 

Quanto aos campos visuais, eles ocorrem de três 
modos: 

frontais conduzem o sentido do andar, 
laterais permeiam as barreiras físicas e 
recortes focam o elemento percebido. 

 

A frontalidade induz um percurso linear do olhar 
que resulta em uma fotografia de perspectiva 
frontal. Os lances visuais para os lados do per-
curso permeiam os elementos verticais instala-
dos na faixa de serviços das calçadas e são in-
cursões do olhar para eventuais mudanças de 
rumo. Os recortes isolam os fragmentos que o 
pedestre selecionou do entorno, são os detalhes 
percebidos. Os recortes se dão tanto na visão 
frontal como na lateral. 

A soma dos detalhes percebidos contribui para 
uma visão conjunta que proporciona ao cidadão-
pedestre legibilidade dos elementos visíveis, e 
conseqüente identificação do local. Aceitamos  

Cidadão-pedestre: pessoa a-
tenta à qualidade do seu espa-
ço vivido. 
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nosso entorno sem reconhecer nele os elemen-
tos que o tornam aprazível ou desinteressante 
para o uso, a fartura de artefatos dispostos em 
espaços públicos dificulta a visibilidade de cada 
um deles isoladamente. Podemos chamar de ci-
dadãos-pedestres visualmente alfabetizados a-
queles capazes de identificar as mensagens vi-
suais disponíveis. 

 

A orientação na cidade e a identificação de onde 
se está podem ser resolvidas por vários instru-
mentos, como mapas, indicações verbais e ele-
mentos de comunicação visual. Mas as caracte-
rísticas da forma dos lugares exercem, necessa-
riamente, papel ativo neste processo de infor-
mação, com desempenhos melhores ou piores 
(…) examinar a potencialidade informativa das 
configurações urbanas significa avalia-las em 
seu desempenho de estimular o observador, ori-
entá-lo e ser identificadas por ele. Difícil é en-
tender a apreensão da potencialidade informati-
va já que ela se dá no chamado modo de apre-
ensão sensível e, portanto subjetiva. 

Por configurações urbanas entendemos a forma 
externa, visível, de todos os elementos perceptí-
veis que compõem o espaço urbano. 

 

Como não é nosso intuito o reconhecimento de 
um percurso, os campos visuais registrados não 
são seqüenciais. O primeiro momento a ser es-
tudado será o frontal, o segundo revela uma si-
tuação improvável para o pedestre, mas foi a 
mais eficiente maneira encontrada para indicar a  

Maria Elaine Kohlsdorf in Per-
cepção Ambiental - uma expe-
riência brasileira (1996: 45)  
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multiplicidade de visões em um cruzamento. O 
terceiro momento é um retrato da situação me-
diante os recortes visuais. 

4.1 - Visão frontal 

O caminhar é acompanhado de rápidos olhares 
para o entorno, eles podem ocorrer de maneira 
mais ou menos atenta, mas são eles que orien-
tam o nosso andar. Ao posicionar frontalmente o 
olhar, o pedestre estuda um rumo em potencial. 
Os elementos do entorno constituem-se em bar-
reiras físicas que enquadram as visuais fron-
tais. O esquema embaixo ilustra quanto uma 
planta do local dificulta uma avaliação da situa-
ção vivida, ou em quê medida a visibilidade fica 
prejudicada da perspectiva do pedestre. 

 

ESQUEM A DE RUA COM  LARGURA  DE 16 M ET ROS (LEIT O 
CARROÇÁVEL = 9,5m E CADA CALÇADA = 3,0m) 

ALINHAM ENT O DO LOT E 

ALINHAM ENT O DO LOT E 

faixa de 
serviços da 

calçada 

faixa de 
serviços da 

calçada 

         visuais frontais e laterais 
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 Para o transeunte do bairro Itaim Bibi - foco 
deste trabalho - o traçado ortogonal das ruas a-
liado à falta de irregularidades acentuadas de 
relevo, oferecem uma paisagem urbana natural 
monótona, desinteressante. A exuberância de 
elementos dispostos nas faixas de serviços das 
calçadas também contribui para encurtar o al-
cance do olhar. Sendo assim, o pedestre em 
movimento, tem acesso visual frontal somente a 
informações próximas dele; sem possibilidade de 
uma perspectiva mais ampla. Suas escolhas de 
rumos visuais ficam restritas a sucessivas e rá-
pidas visuais laterais que permeiam a cortina 
formada pelos elementos verticais. 

Referindo-se às paisagens urbanas desinteres-
santes, àquelas situações nas quais caminhamos 
sobre uma trilha que o olho já percorreu e o pe-
destre já reconheceu nela todos os elementos, 
James Hilman afirma que o pé é escravo do o-
lho, o que faz com que o caminhar torne-se cha-
to, uma mera questão de cobrir distâncias 
(1993: 55). 

 
Por falta de amplas visuais que possam desper-
tar a vontade de explorar o caminho até chegar 
lá, os cuidados com pequenos detalhes próximos 
do pedestre são as ferramentas mais usadas pe-
los estabelecimentos comerciais. Explorar um 
caminho é bem mais agradável que simplesmen-
te se deslocar de cá até lá, a diferença entre 
ambos está na qualidade dos estímulos visuais. 
É explorando e identificando os pontos de inte-
resse visual que se percebe a identidade de um 
lugar.

Faixas de serviços: áreas das
calçadas onde são implantados
os equipamentos e mobiliário
urbanos de superfície, de tal
modo que, ao longo das qua-
dras, fique reservada uma ou-
tra faixa livre para os pedes-
tres. Na prática, como por e-
xemplo na Av. 9 de julho, isto
não ocorre visto que os ele-
mentos invadem também essa
área de circulação. 

O assentamento de cabos e
outros equipamentos subterrâ-
neos, pode coincidir, ou não,
com a faixa de serviços. 

Mai./2000
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Visual frontal da calçada da rua 
Dr. Renato Paes de Barros re-
gistrado fora de horário comer-
cial - caso contrário a visibilida-
de seria afetada pelo grande 
número de transeuntes. 

A fotografia pretende ilustrar o 
bloqueio visual e físico causado 
pelos elementos que são insta-
lados na faixa de serviços, cu-
jas partes aéreas têm volumes 
significativos.  

A variação de desenhos na cal-
çada obedece aos lotes. Cada 
proprietário estende as 
características formais da fa-
chada, definindo sua área de 
competência ou - demarcando 
o território da área pública sob 
sua influência. 

Elementos publicitários e ador-
nos complementam o enqua-
dramento. 
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4.2 - Um cruzamento 

A seqüência de visuais frontais de um percurso 
linear subitamente se modifica quando o cami-
nhante chega a uma esquina. Seja cruzamento 
ou entroncamento após uma perspectiva predo-
minantemente frontal abrem-se novos horizon-
tes, novos rumos visuais. Em geral, uma cidade 
é estruturada por um conjunto de vias organiza-
das. O ponto estratégico de tal conjunto é a in-
terseção, o ponto de ligação e decisão para a 
pessoa em movimento. Se isso puder ser clara-
mente visualizado, se a própria interseção pro-
duzir uma imagem viva e se a posição das duas 
vias for expressa com nitidez, o observador po-
derá, então, criar uma estrutura satisfatória 
(Lynch, 1997: 109). 

Selecionamos arbitrariamente como exemplo pa-
ra análise, a intersecção de duas importantes 
ruas - Tabapuã e Dr. Renato Paes de Barros. 
São duas vias com fluxo intenso de veículos, 
ambos em sentido único, inclusive diversas li-
nhas de ônibus. O local está em uma área do I-
taim Bibi que, a não ser pelo acréscimo de veí-
culos que transitam pelas vias, foi urbanistica-
mente pouco afetada pela O.U. Faria Lima. Con-
siderando os padrões paulistanos, ambas as vias 
têm calçadas generosas. As ruas atendem as de-
terminações do Código de Obras Arthur Saboya 
de 1929 (em vigor no período em que o Itaim foi 
loteado) que determina que 2/5 da largura da 
rua seja reservada para passeios públicos. 
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A ocupação dos lotes é mista - serviços, comér-
cio e residência - as edificações são variadas 
tanto em alinhamento e altura quanto em idade. 
Sobre o mapa escala 1:2000 do GEGRAN  assi-
nalamos o alcance aproximado do olhar que 
permite transpor a cortina de serviços. 

 

 

A paisagem foi registrada em uma situação inu-
sitada, tendo em vista que o pedestre jamais 
passaria tempo suficiente parado em tal posição 
que possa obter aquela visão conjunta. O ângulo 
permite ilustrar o elenco dos elementos presen-
tes, e assinalá-los na fotografia. A seguir, foram 
recortados da paisagem, ordenados e comenta-
dos. 

O registro fotográfico de uma
quadra fica prejudicado pela
falta de um ângulo que permita
uma visualização geral. Qual-
quer opção recorre a registros
seqüenciais que fragmentam o
tempo de apreensão da ima-
gem. Em todos os casos é a
soma das partes que permite
uma visão conjunta. 
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folha dobrada da esquina tabapuã 
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4.3 - Recortes visuais 

Elementos repetitivos na paisagem urbana pau-
listana, os Equipamentos e Mobiliário urbanos 
são procurados na expectativa dos serviços que 
prestam. Qualquer pedestre, com um mínimo de 
vivência urbana, espera encontrar próximo de 
onde está um ponto de transporte coletivo, ban-
ca de jornal, telefone público, lixeira, caixa de 
correio por exemplo. Para sua própria conveni-
ência, turistas procuram na paisagem detalhes 
que identifiquem os serviços públicos e o respec-
tivo percurso que encurte a distância até eles. 
Diferentemente, os pedestres freqüentadores do 
local podem alterar o percurso para ir de encon-
tro ao serviço em questão.  

 

Tanto na fotografia quanto na realidade, a visibi-
lidade de ampla maioria dos elementos fica 
comprometida a partir de aproximadamente 30 
metros das esquinas. Recortá-los do entorno e 
torná-los visíveis é para indivíduos visualmente 
alfabetizados. O elenco de elementos listados a 
seguir provém de um levantamento perceptivo 
realizado no local com jovens que não freqüen-
tavam a região. 

Os detalhes assinalados na visão panorâmica 
são comentados, do ponto de vista do espaço 
que dividem com o pedestre. A análise de aspec-
tos técnicos foi deixada de lado.  

Instituições e pessoas envolvi-
das ou responsáveis pela im-
plantação justificaram a situa-
ção atual remetendo-se sempre
a fatores econômicos e/ou so-
ciais.

Cruzamento da Av. Brig. Faria 
Lima  representado por um visi-
tante do Itaim. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

árvore/ 
arborização 

Quando a arborização é condizente com a calçada, 
é valorizada por sua sombra, floração e contraste 
com as edificações. Causa controvérsia quando as 
raízes quebram o calçamento e danificam os equi-
pamentos subterrâneos, assim como em períodos 
que as flores ou folhas “sujam” o logradouro ou, em 
alguns casos, entopem bueiros.   

banca de jornal 

Micro arquitetura cuja acomodação nas calçadas a 
cada dia fica mais complexa tendo em vista o au-
mento do fluxo de pedestres e as peculiaridades 
das novas edificações. 

boca de lobo 

Interface entre as galerias de águas pluviais e o lei-
to carroçável é um entrave para o rebaixamento de 
guias e a instalação de mobiliário urbano. Os tam-
pos de inspeção, em geral, estão nas calçadas e 
em mau estado de conservação.  

caixa de coleta do 
Correio 

Os locais de instalação são cuidadosamente esco-
lhidos, mesmo assim, em alguns casos, prejudicam 
o fluxo de pedestres. 

caixa de controle 
semafórico 

De dimensões e tecnologia variadas, contêm o apa-
relhamento necessário para o eventual controle 
manual de semáforos. A maioria deles possui uma 
parte subterrânea e outra acima da superfície. O-
cupam pontos estratégicos para a travessia de pe-
destres.  
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

caixa de espera 
para instalação de 
nova tecnologia de 
semáforos 

Sua instalação foi dispendiosa e, mesmo fora de 
uso, não são removidos. Também ficam próximos 
às faixas de travessia de pedestres.  

calçada desenha-
da 

Como é hoje, além do conforto visual, é um meio de 
estender o lote para o espaço público sinalizando 
que a área corresponde a aquela propriedade. No 
Itaim Bibi não há continuidade entre os lotes. 

calçada quebrada Força o caminhante a olhar para o chão e desvia 
sua atenção da paisagem e das outras pessoas. 

defesa contra in-
vasão de veículos 
na calçada 

A predominância da frota automotiva é ostensiva na 
paisagem. Falta de disciplina dos condutores de ve-
ículos de transporte coletivo e individual obriga a 
instalação de elementos protetores do pedestre. 

edificações e seus 
detalhes arquitetô-
nicos. 

Elementos de proprieda-
de privada, localizados 
dentro dos lotes.   

As edificações comerciais travam batalhas de visibi-
lidade contra o exército de elementos que se inter-
põem entre suas fachadas e o público-alvo. Deta-
lhes arquitetônicos pouco ostensivos ficam camu-
flados por falta de um ângulo adequado para sua 
apreciação. 

elementos verticais 
diversos 

Nas quatro esquinas do cruzamento das duas ruas, 
na faixa correspondente à travessia de pedestres, 
existem 27 elementos verticais altos – além das 
defesas contra veículos já assinaladas. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

fiação aérea 
Em todos os projetos preocupados com a qualidade 
visual da paisagem urbana, é impositiva a condição 
de levar os cabos para o subsolo. 

floreira / jardineira  
Elementos de adorno freqüentemente utilizados pa-
ra inibir manobra ou estacionamento de veículos na 
calçada. 

gola de árvore 

Grande quantidade de troncos de árvore tem em 
sua volta pequenas muretas que reduzem, desne-
cessariamente, a área de circulação das calçadas - 
alguns casos se configuram como jardineiras ou 
canteiros mas em sua maioria constituem obstácu-
los. 

guia pintada  

Atualmente é um excesso visual porém, com uma 
padronização adequada, pode converter-se em 
uma boa ferramenta de sinalização (ex.: pontos de 
ônibus, táxi, serviços de emergência) 

guia rebaixada em 
desacordo com a 
edificação 

A grande velocidade de renovação da ocupação 
dos imóveis não é acompanhada por alterações 
das guias. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

guia rebaixada pa-
ra acesso de veí-
culos aos lotes. 

Geralmente, os acessos 
de veículos aos lotes, fi-
cam afastados de esqui-
nas. Tornam-se visíveis 
por representarem vazios 
na faixa de serviços.  

Corresponde à área da calçada onde é tolerada a 
invasão do automóvel. Deve ser deixada livre de 
qualquer elemento que prejudique o acesso veicu-
lar. São os únicos “pedaços” da calçada desimpe-
didos, porém - e justamente por isso - os mais 
sujeitos ao embate entre pedestres e automóveis.  
Anacronicamente, com o acúmulo de objetos insta-
lados nas faixas de serviço das calçadas, onde as 
guias estão rebaixadas há maior conforto para o 
desembarque dos veículos, mas perturba o acesso 
ao lote. 

iluminação pública 

As luminárias não têm suporte próprio. A ilumina-
ção é predominantemente dirigida sobre o leito car-
roçável, prejudicando a segurança dos pedestres. 
Em inúmeros casos copas de árvores frondosas se 
interpõem entre a fonte de luz e o chão. 

lixeira para pedes-
tres 

A grande variedade de modelos e a falta de locais 
estratégicos e/ou sistematizados para a sua implan-
tação, prejudica a visibilidade destes elementos tão 
importantes para conservar a limpeza da cidade. 

lixo domiciliar 
Está sempre depositado junto de algum elemento 
vertical de tal modo que interfira minimamente com 
a passagem do pedestre. 

luminosos (sobre 
fachada ou na 
transversal) 

Com a iluminação pública deficiente, os luminosos 
ajudam a dar à sua área de abrangência um ar de 
local habitado, vivo. Durante o dia se confundem 
com os outros elementos publicitários. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

pessoas 

Os outros: indivíduos que 
estão em movimento, sós 
ou em grupo, gente pa-
rada em ponto de ônibus, 
são recortes de grande 
interesse.  

Em decorrência da recente evasão de habitantes 
moradores, o perfil das pessoas que circulam pelas 
calçadas do bairro ou estão paradas, durante o ho-
rário comercial ou fora dele, é quase antagônico. A 
presença de moradores de rua e de ambulantes 
também varia, de acordo com o dia e/ou horário.  

pichação Torna o local visualmente agressivo e com ar de 
abandono. 

placas de logra-
douro sobre edifi-
cação 

Algumas são acompanhadas pelo nome do distrito. 
Enquanto as edificações não são reformadas ou 
demolidas placas antigas convivem com as novas 
que têm suporte próprio. Estas últimas são mais le-
gíveis para os motoristas. 

placa de logradou-
ro sobre suporte 
próprio 

Além do nome do logradouro, contêm informações 
úteis ao pedestre quanto à numeração. É facilmen-
te visualizada por uma sistematização de sua loca-
lização. Em locais onde abundam outros elementos 
verticais a legibilidade fica prejudicada.   

postes - suporte de 
cabos e outros e-
quipamentos aé-
reos 

Juntamente com a arborização são os grandes res-
ponsáveis pela organização do espaço visual e físi-
co do pedestre. Cada elemento é um pólo aglutina-
dor de outros objetos da paisagem.  
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

protetor de árvore 
jovem 

Elementos provisórios que protegem a árvore en-
quanto não tem sustentação própria; inexiste conti-
nuidade na sua remoção nem a gola é redimensio-
nada quando a árvore atinge a idade adulta. Os 
protetores têm uma área reservada para publicida-
de e, devido à multiplicação dessas pequenas á-
reas pela grande quantidade de elementos instala-
dos, eles se tornam  visualmente poluidores.  

publicidade 
sobre fachada ou 
na transversal 

Existem duas situações: ou o imóvel foi projetado 
para abrigar uma determinada atividade comercial - 
nestes casos fachada e calçada fazem parte do 
projeto do estabelecimento - ou o imóvel é alugado  
- daí adapta-se a publicidade para danificar o míni-
mo possível a edificação. Ambas as situações es-
tão em permanente luta pela visibilidade. 

publicidade de o-
casião (ex.: elei-
ções, promoções, 
lançamentos 
imobiliários, faixas)

Está totalmente fora de controle. Faz parte deste 
grupo toda a publicidade informal (fixada nos ele-
mentos verticais da paisagem ou em suporte pró-
prio). Pelo seu caráter anárquico, é um dos fatores 
que mais contribui com o caos visual sendo res-
ponsável pela ocultação de informações importan-
tes para o cidadão.   

publicidade 
sobre placa de lo-
gradouro 

Informe publicitário de estabelecimentos próximos a 
aquele local, às vezes é usado para indicar o aces-
so até ele. 

publicidade 
sobre poste 

Do ponto de vista do pedestre, a soma de publici-
dade colada sobre a grande quantidade de postes 
instalados na faixa de serviço se torna um outdoor  
na altura dos olhos. Com um perímetro de aproxi-
madamente 1 metro, cada poste isoladamente é um 
totem publicitário em potencial. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

semáforo 
para pedestre 

Localizado em altura infe-
rior, acrescenta um pic-
tograma ao sinal lumino-
so para veículos. 

Quando é isolado do semáforo para veículos, o 
conjunto é sincronizado ou possui um mecanismo 
para a solicitação de travessia manual. Este co-
mando é fixado no suporte vertical e fica a uma al-
tura que facilita a manipulação por parte do pedes-
tre. 

semáforo 
para veículos 

Os semáforos estão instalados em cada esquina do 
cruzamento, sobre suporte próprio. Em algumas si-
tuações servem também para auxiliar a travessia 
do pedestre.  
Quando é um cruzamento de muito movimento, há 
mais de um conjunto. Durante o dia fachadas com 
as cores do semáforo prejudicam a visibilidade, à 
noite são os luminosos.   

sinalização de flu-
xo de veículos 

Estes sinais auxiliam o pedestre a prestar atenção 
no sentido do fluxo de veículos. Quando são fixa-
dos em suportes próprios contribuem com o con-
gestionamento do espaço de circulação da calçada, 
pois são instaladas em esquinas. 

sinalização hori-
zontal para pedes-
tres 

Sinalizam os locais de travessia segura, são visí-
veis de longa distância, determinam a área do leito 
carroçável que é reservada ao pedestre. Em horário 
de grande fluxo, a área não comporta de uma vez a 
quantidade de pessoas que querem atravessar a 
rua ao mesmo tempo.  

sinalização hori-
zontal para veícu-
los 

Mensagens sobre o leito carroçável podem ajudar a 
localizar serviços de interesse do pedestre (ex.: es-
cola, postos de saúde, farmácia). 

sinalização vertical 
para veículos 

Mesmo usando os postes de concreto como supor-
te, existe ainda uma grande quantidade de informa-
ções que interessam somente aos motoristas. 
Mesmo assim, são implantados nas calçadas, so-
bre base própria, congestionando a circulação de 
pedestres. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

suporte para cabos 
de ônibus elétrico 

À silenciosa frota de ônibus elétricos são inerentes 
dois elementos visualmente desagradáveis: os pos-
tes de suporte da rede aérea e a própria fiação. 

suporte para lixo 
domiciliar 

Elemento usado para elevar do chão o lixo domés-
tico ensacado, evitando assim que animais fucem e 
danifiquem o invólucro até a coleta. 
Enquanto o lixo apenas ocuparia espaço nas calça-
das durante um curto período, os suportes são ins-
talados alinhados com os postes de forma perma-
nente. Do ponto de vista operacional, são totalmen-
te antiergonômicos. 

tampo de equipam. 
subterrâneos 

Os tampos são as partes visíveis das instalações 
subterrâneas sob as calçadas. Quanto maior o nú-
mero de tampos, maior é a quantidade de serviços 
disponíveis (por exemplo, na av. 9 de Julho, podem 
ser vistos tampos de três empresas diferentes que 
instalaram fibras óticas)  

telefone público (o-
relhão) 

Serviço público de grande utilidade mesmo na era 
dos telefones móveis. Destaca-se dos outros ele-
mentos da paisagem por uma permanente e visível 
manutenção. Houve época em que a diversidade 
de formas prejudicou sua visibilidade. 
Sua localização é sistemática e, por suas dimen-
sões, pode comprimir a passagem, quando instala-
do em calçada estreita. 

toldo 

Instalados sobre fachadas de edificações sem re-
cuo frontal, oferecem sombra aos transeuntes. São 
usados para trazer a mensagem publicitária para 
frente do alinhamento geral. 
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Elemento Recorte visual Estudo da situação em relação ao 
espaço físico e visual do pedestre

vegetação (baixa 
ou arbustiva) 

Elementos de adorno muito usados pelos habitan-
tes do bairro para demarcar território (áreas de 
competência) e para inibir ações de vandalismo so-
bre muros. 

veículo estaciona-
do 

Em ruas onde é permitido parar e/ou estacionar, a 
grande quantidade de elementos instalados próxi-
mos às guias, dificulta a abertura das portas de veí-
culos para o desembarque.  

veículos em movi-
mento 

Nenhum recorte fotográ-
fico expressa as sensa-
ções transmitidas por ve-
ículos em movimento. 

O fluxo intenso, alta velocidade ou ainda alto índice 
de ruído produzido por veículos em movimento, 
causa desconforto ao pedestre. Nestas situações, o 
conjunto de elementos instalados na faixa de servi-
ços se configura como uma barreira de proteção 
contra a frota automotiva. 

visuais da paisa-
gem 

Nas vias retas e praticamente planas do Itaim Bibi 
as visuais permitem ao olho alcançar uma distância 
proporcional com a largura da rua. Os limites late-
rais são os elementos instalados nas faixas de ser-
viço.  

 

  

Além destes elementos próximos às esquinas e-
xiste um grande universo que pode ser visto ao 
longo das quadras. Para avaliar em que medida 
os elementos visíveis da paisagem são significa-
tivos, realizamos um estudo com um grupo de 
jovens que percorreram o Bairro e recortaram 
da paisagem aquilo que lhes chamava a aten-
ção. 

No capítulo 8 analisar-se-á a 
experiência deste grupo de visi-
tantes ao local. 
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Mesmo se tratando de um grupo relativamente 
homogêneo, vale a pena quantificar o resultado 
das percepções de 201 estudantes em 1776 
pontos do Itaim Bibi: 21% dos registros evocam 
detalhes arquitetônicos/edificações, 57% equi-
pamento/mobiliário urbanos, 7% fechamentos 
verticais (grades, muros, portões, tapumes) e 
15% demais elementos visíveis do entorno do 
pedestre (calçadas, céu, gente, visuais). Dentre 
os equipamentos/mobiliário urbanos, 44% cor-
responde a arborização/vegetação/jardineira, 
16% a sinalização/publicidade e 9% a postes. 

 

No quadro da próxima página, os elementos no-
tados pelos visitantes foram divididos conforme 
estivessem em locais predeterminados ou de es-
colha espontânea. Tal segmentação visa com-
preender se as esquinas e cruzamentos por nós 
determinados como referências locais seriam 
privilegiados na observação. Os resultados indi-
cam que, numericamente, prevaleceram os lo-
cais de livre escolha, a fuga das esquinas foi far-
tamente justificada nos registros verbais – os 
comentários se referem ao excessivo movimento 
dos carros, pessoas e barulho. 

Os resultados apontam para um entulhamento 
maior nas esquinas do que nas testadas das 
quadras. Em locais predeterminados, 62% dos 
elementos notados foram equipamentos ou mo-
biliário urbanos, contra 52% em locais de esco-
lha espontânea. 

Esquinas de cruzamentos, en-
troncamentos e praças do Itaim
Bibi. 
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Gráfico indica a freqüência em que os elementos da paisagem foram notados por pedestres, 
no Itaim Bibi (em 2000 e 2001). 
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5.0 - PERCEPÇÃO VISUAL DO 

ESPAÇO DO PEDESTRE 

 

DADO QUE A LA PERCEPCIÓN LE CONCIERNE LA CAPATA-

CIÓN DE LA FORMA SIGNIFICATIVA, A  LA MENTE LE RESULTA 

DIF ÍCIL PRODUCIR IMÁGENES DESPROVISTAS DE ESA VIRTUD 

FORMAL .  

RUDOLF ARNHEIM 
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O arquiteto Vicente del Rio e a geógrafa Lívia de 
Oliveira, em 1996, organizaram uma coletânea 
de treze ensaios que revelam preocupações teó-
ricas e alguns resultados de pesquisas brasileiras 
que envolvem estudos da percepção do ambien-
te. Segundo os organizadores, disciplinas como 
a arquitetura, o urbanismo e a geografia soube-
ram compreender rapidamente a importância da 
psicologia aplicada ao espaço, tanto pelo estudo 
da percepção como pelo comportamento huma-
no (1996: X). As obras pioneiras de Kevin Lyn-
ch, Gordon Cullen e Yi-Fu Tuan assim como os 
incentivos do programa MAB (Man and Biosphe-
re) da UNESCO, cujo objetivo era conhecer as 
relações da população com seu Meio em diver-
sas cidades do mundo todo, foram cruciais para 
as investigações compiladas nessa publicação. O 
primeiro grupo de trabalhos é voltado para o 
subsidio de projetos. 

 

A pesquisa de campo de Vicente del Rio procu-
rou revelar, na área portuária do Rio de Janeiro,  
aspectos relativos a dois níveis do processo per-
ceptivo: formação de imagens e avaliação e 
conduta. Mediante um questionário aplicado a 
250 respondentes (moradores, os que apenas 
trabalhavam lá e usuários eventuais) processou 
quais eram as referências imagéticas recorrentes 
para confronta-las com as dos técnicos do proje-
to de revitalização urbana. 

 

As experiências conduzidas por Lineu Castello se 
utilizaram, além de questionários, de mapas 
mentais. A pesquisa transcendeu a proposta de 

Os ensaios estão reunidos em
três grupos temáticos. Os or-
ganizadores de Percepção Am-
biental: A Experiência Brasileira
lamentam as limitações de es-
paço da publicação que res-
tringiram a seleção entre os
tantos outros estudos na área
da percepção ambiental. 

Citam as linhas de pesquisa
implantadas na pós-graduação
do Departamento de Geografia
da UNESP-Rio Claro e de dois
outros grupos de pesquisas
nos programas de pós-gradua-
ção em urbanismo/desenho ur-
bano da UFRGS e da UnB, em
Porto Alegre e Brasília respec-
tivamente. 

São mencionadas pesquisas 
levadas a cabo por professores 
de arquitetura na UFRGS de
Porto Alegre, de sociologia na
UNESP de Presidente Pru-
dente e no IPPUR-UFRJ, de
geografia na UNESP de Rio
Claro. Um grupo pluridisciplinar 
das áreas de arquitetura, psico-
logia e sociologia vem desen-
volvendo trabalhos na UFPe.
Na FAU-USP, os autores des-
tacam os estudos da professo-
ra Élide Monzeglio sobre a per-
cepção visual na arquitetura.  
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regeneração física do Rio Guaíba (Porto Alegre) 
e estendeu as propostas para uma regeneração 
cultural fundamentada nas expectativas da po-
pulação local. 

 

Maria Elaine Kohlsdorf mostra, através de técni-
cas de levantamento que registram seqüências 
visuais, como os diferentes atributos que comu-
nicam a escala da Capital Federal do Brasil pro-
jetada por Lúcio Costa, dependem da qualidade 
da percepção e dos tempos envolvidos nesse 
processo. A orientação na cidade e a identifica-
ção de onde se está podem ser resolvidas por 
vários instrumentos, como mapas, indicações 
verbais e elementos de comunicação visual. Mas 
as características de forma dos lugares exercem, 
necessariamente, papel ativo neste processo de 
informação, com desempenhos melhores ou pio-
res (in del Rio:45). Para os forasteiros inexiste a 
memória de experiências pregressas no lugar e 
a possibilidade de evocações e reflexão, caracte-
rísticas do nível da formação da imagem mental. 

   

Lucrecia D’Alessio Ferrara, distingue a percepção 
ambiental informacional da visual. Seu objeto de 
pesquisa pretende abranger a percepção ambi-
ental informacional estudando um pedaço signi-
ficativo da periferia de São Paulo por meio de 
sua linguagem. A fotografia, transformada em 
método de pesquisa e técnica de registro, apre-
sentou uma seleção informativa sobre uma ideo-
logia ambiental em São Miguel Paulista. 
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A percepção (ambiental) visual ocupa-se da 
constatação da imagem urbana flagrando-a nos 
seus elementos distintivos: cores, formas, textu-
ras, volumes, limites, localização (in del Rio: 
71).  

 

Também Alfredo Bosi sustenta que há uma pro-
funda diferença entre o ‘olhar receptivo’, o ver-
por-ver, sem o ato intencional do olhar, que é 
centrado na morfologia do órgão receptor – o 
olho, e um outro ver como resultado obtido a 
partir de um olhar ativo, como buscar, observar, 
mirar, captar. O olho, fronteira móvel e aberta 
entre o mundo externo e o sujeito, tanto recebe 
estímulos luminosos (logo, pode ver, ainda que 
involuntariamente) quanto se move à procura de 
alguma coisa, que o sujeito irá distinguir, conhe-
cer ou reconhecer, recortar do contínuo das i-
magens, medir, definir, caracterizar, interpretar, 
em suma, pensar (in Novaes, 1989: 66). 

 

Nelson Brissac Peixoto assegura que nunca a 
questão do olhar esteve tão no centro do debate 
da cultura e das sociedades contemporâneas. 
Um mundo onde tudo é produzido para ser visto, 
onde tudo se mostra ao olhar, coloca necessari-
amente o ver como problema. Ele se pergunta 
como olhar quando tudo ficou indistinguível, 
quando tudo parece a mesma coisa? e respon-
sabiliza a velocidade de circulação pelo mundo 
convertido em cenário e os indivíduos em perso-
nagens. Cidade-cinema. Tudo é imagem (in 
Novaes, 1989: 361). 

Alfredo Bossi e Nelson Brissac
Peixoto participaram do ciclo
de conferências O olhar coor-
denado pela equipe do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas da
Fundação Nacional de Arte –
Funarte. Em 1989 os textos fo-
ram publicados sob a organiza-
ção de Adauto Novaes. 

(…) o olhar é o que define a in-
tencionalidade e a finalidade da
visão. É a dimensão propria-
mente humana da visão (Au-
mont, 1993: 59) 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

PERCEPÇÃO VISUAL  DO ESPAÇO DO PEDESTRE * 109 

Em uma seqüência quadro-a-quadro, os elemen-
tos fixos do ambiente urbano desfilam ao longo 
do deslocamento de um pedestre, assomando 
em partes por detrás daqueles que se enfileiram 
em primeiro plano. 

Um objeto pode chamar a atenção porque se 
destaca do resto do entorno e/ou porque res-
ponde às necessidades do observador. O profes-
sor de geografia Yi-Fu Tuan considera que a per-
cepção é tanto uma resposta dos sentidos aos 
estímulos externos como a atividade proposital 
na qual certos fenômenos são claramente regis-
trados. É um estender-se para o mundo, mas o 
mundo percebido através da visão, não provoca 
nenhuma resposta emocional forte, os olhos a-
penas exploram o campo visual e dele abstraem 
alguns objetos, pontos de interesse, perspecti-
vas (1980: p.12). 

 

Em qualquer trabalho que envolve o olhar hu-
mano é fundamental fazer a distinção entre as 
imagens que se formam sobre a retina e o que o 
Homem apreende das imagens visíveis. Certa-
mente os mundos perceptivos de duas pessoas 
diferem; resultam de uma espécie de seleção 
realizada, dentre todos os elementos em seu re-
dor de acordo com seu mundo-próprio. Do ponto 
de vista fisiológico, quanto a imagem retiniana, 
Jakob von Uexküll afirma que o cristalino do 
nosso olho tem a mesma função que a de uma 
câmara fotográfica ou seja, projetar nitidamente 
na retina (que corresponde ao filme fotográfico), 
os objetos situados em frente dos nossos olhos. 

Já segundo J.J.Gibson, a retina mais parece com 

O biólogo alemão Jacob von
Uexküll, em 1933, escreveu
que o mundo-próprio só pode
ser formado por fenômenos
percebidos a partir dos órgãos
sensoriais do sujeito perceptor
que tenham algum significado 
específico para ele e, são or-
denados segundo as escalas 
do seu espaço e do seu tempo
subjetivo (p.188). 
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Para aqueles que consideram a 
fotografia um fiel documento da 
realidade, o esquema acima i-
lustra o quanto o cone de clara 
percepção visual é limitado em 
termos de recorte dos elemen-
tos do espaço visível.  

Os interesses individuais frag-
mentam o olhar como, por e-
xemplo, na imagem embaixo, 
que congelou as visuais de um 
possível caminho a ser percor-
rido. Mais adiante serão foca-
dos outros aspectos de interes-
se desta mesma paisagem. 

painéis luminosos que acendem uma pauta de 
cada vez do que o filme fotográfico, já que o se-
gundo serve para apenas uma única exposição 
enquanto o primeiro responde tantas vezes 
quantos estímulos receber. 

 

A despeito de sua bidimensionalidade, a fotogra-
fia é um rico patrimônio para o estudo do espaço 
visual do pedestre. Permite congelar a imagem 
com ou sem o zoom de interesse. O enquadra-
mento e o foco podem substituir as contrações e 
relaxamentos dos músculos ligados ao cristalino. 
A inquietação do olho, buscando a nitidez dos 
elementos que podem ser apenas intuídos na vi-
são periférica, faz com que, à procura de uma 
clara percepção do entorno, o indivíduo não a-
penas movimente o olho, mas também a cabe-
ça. Tal inquietação traduz a subjetividade do 
processo seletivo da imagem visual, no entanto, 
nenhuma fotografia seriada pode substituir a 
percepção individual do todo. Rudolf Arnheim a-
firma que a percepção visual é pensamento vi-
sual. Organiza-se o pensamento visual isolando-
se características visuais, uma após a outra, se-
guindo estímulos externos (físicos) e internos 
(motivacionais). Podemos deliberadamente pro-
curar um referencial (portanto algo que já nos é 
conhecido) ou podemos olhar uma cena e nos 
deter em algum ponto de interesse. 

  

Os interesses individuais em querer ver algo é 
que fazem toda a diferença entre o campo e o 
mundo visual. 
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5.1 - Campo Visual 

Considerando os aspectos biológicos, a retina 
humana registra as imagens de três maneiras 
diferentes - depende se a região impressionada 
pelo estímulo visual é a fóvea, a mácula ou a re-
gião da visão periférica. Cada uma delas realiza 
funções diversas, permitindo ver de três manei-
ras diversas. Como elas acontecem simultanea-
mente, não fazemos a distinção, simplesmente 
as somamos. 

Os registros de cada retina são decodificados na 
mesma área cerebral causando sensação de pro-
fundidade (ou espacialidade segundo alguns au-
tores), é a chamada visão estereoscópica. Yi-Fu 
Tuan afirma que o espaço assume uma organi-
zação coordenada rudimentar centrada no eu, 
que se move e se direciona. Os olhos humanos, 
por terem superposição bifocal e capacidade es-
tereoscópica, proporcionam às pessoas um es-
paço vívido, em três dimensões. A experiência, 
contudo, é necessária (1983:13). 

Quando um pedestre consegue conhecer a es-
trutura viária e constrói algumas referências 
pessoais, o movimento em direção aos objetivos 
é preciso. Mais uma vez fazendo o paralelo entre 
a retina e a máquina fotográfica, se a visibilida-
de admitir, a leitura do nome de um logradouro 
indicado em uma placa a trinta metros de dis-
tância poderá ser alcançada recorrendo-se a  

A visão e suas limitações são
estudadas a fundo por R.L. 
Gregory em A Psicologia da Vi-
são - O Olho e o Cérebro.  

Como vemos o mundo que nos
rodeia é tratado por J.J.Gibson
em La percepción del mundo
visual. 

Jacques Aumont abordada as
questões pertinentes à ima-
gem visual em A Imagem. 
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uma lente zoom. Ela irá enquadrar a área cor-
respondente ao que a fóvea e a mácula registra-
riam em um esforço muscular de concentrar a 
recepção do estímulo visual sobre aquelas zonas 
da retina em uma única olhada.  

 

A fóvea é a região da retina que capacita a pes-
soa a enxergar com a maior precisão um peque-
no círculo com dimensões entre 0,5 e 2,5 centí-
metros de diâmetro a uma distância de 30 cen-
tímetros dos olhos. A mácula está em torno da 
fóvea. É a área sensível à cor Cobre um ângulo 
de três graus no plano vertical e entre 12 a 15 
graus na horizontal, (…) o homem usa a mácula 
para ler. A visão periférica se dá sobre a área 
correspondente a um ângulo de aproximada-
mente 90 graus de cada lado - considerado a 
partir do ponto médio entre os olhos. Ela regis-
tra movimentos e variações de luminosidade. 
Assim, embora o homem só veja com agudeza 
num círculo de menos de um grau, seus olhos 
movimentam-se tão depressa, ao dardejarem 
em torno, revelando os detalhes do mundo visu-
al, que a pessoa fica com a impressão de uma 
área limpa bem mais ampla do que a realmente 
presente no campo de visão. O fato da atenção 
focalizar-se, na visão fóvica e macular, em tur-
nos coordenados, também mantém a ilusão de 
uma visão clara em ampla faixa (Edward T. Hall, 
1977: 71,72). 

O campo visual é limitado, o mundo visual não 
é. Quanto mais tempo, experiência, conheci-
mento se tenha do espaço vivenciado, maior é a 
abrangência do mundo visual. 

Representação do campo visu-
al do olho esquerdo por Ernst
Mach (ele chamou de ego fe-
nomenológico). 

Representação esquemática do
campo visual, também do olho
esquerdo, por J.J. Gibson. 

Sobreposição dos campos vi-
suais dos dois olhos, quando
se fixa a vista no horizonte. 

(Ilustrações in Gibson, 1974:
49, 91 e 144, respectivamente) 
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Naturalmente, quando o observador aprisiona a 
profundidade em um único plano da fotografia, a 
percepção espaço passa a ser distinta. Os recur-
sos do enquadramento, nitidez, iluminação, qua-
lidade cromática da foto evidenciam a leitura 
subjetiva do autor do clic e sugestionam o olhar. 

Conscientemente assumimos as reduções que 
esta técnica implica. Nenhuma representação 
substitui o estar lá. A fotografia pasteuriza a i-
magem pela ausência de outros estímulos sen-
soriais, como a audição e o olfato. Um percurso 
conhecido oferece uma visão serial diversa de 
um percurso novo. O tempo de permanência 
também afeta sensivelmente a percepção do 
espaço. 

Esquematicamente a situação 
de um pedestre em relação ao 
seu percurso na calçada se 
configura assim.  

Na direção do olhar, o alcance 
visual é de aproximadamente 
150 metros. Quanto mais es-
treita a faixa contínua de circu-
lação, mais cerradas as visuais, 
menor o alcance visual. O cam-
po visual poderá abranger so-
mente os fragmentos mais pró-
ximos do espaço visível. 

A representação não substitui o
objeto em todos os seus aspec-
tos, mas é parcial na medida 
em que seleciona ângulos ou
faces do objeto que se quer re-
presentar (…) a resposta ao
desafio da representação obri-
ga o indivíduo a retrabalhar to-
das as informações assimila-
das pela sua história pessoal
ou coletiva (Lucrécia D’Alessio
in del Rio 1996: 63).  
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A fotografia mostra uma testa-
da de quadra do lado impar da 
Rua Dr. Renato Paes de Barros 
em agosto de 1998. A duzentos 
metros adiante a rua cruza uma 
movimentada avenida de seis 
faixas de rolamento. 

Quando realizamos esta foto-
grafia e, por conhecer o trajeto 
a ser percorrido, o foco do olhar 
não procurou referências de o-
rientação nem de identificação. 
Foram notados os seguintes 
aspectos do entorno do pedes-
tre: 

. Visuais do olhar (ou visuais da 
perspectiva – no sentido de 
organização geométrica); 

. Calçada mal conservada; 

. Serviço público de telefonia; 

. Catador de lixo reciclável; 

. Suporte de lixo domiciliar e li-
xo fora do horário de coleta; 

. Excesso de postes de concre-
to e profusão de fios aéreos; 

. Sinalização vertical para veí-
culos; 

. Visibilidade e legibilidade pre-
judicadas por poluição visual; 

. Legibilidade de informações 
dos estabelecimentos comer-
ciais; 

. Destaques arquitetônicos; 

. Arborização do lado oposto da 
rua. 

Aproximadamente do local indicado na página 
anterior, um enquadramento vertical ilustra uma 
possível perspectiva do espaço de circulação do 
pedestre. Estando no local, recortamos onze as-
pectos que expõem nossos interesses para a te-
se quanto ao espaço visual do pedestre.  

Certamente, estando no local ou observando es-
te flagrante, cada indivíduo verá um mundo di-
verso do outro. 
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Isolados, enfatizados pelo enquadramento, as 
imagens compõem o mundo visual de um pedes-
tre. A seqüência de cenas selecionadas da pai-
sagem, não é composta de onze campos visuais, 
e sim a soma de onze modos de olhar para a re-
alidade que gera a percepção do espaço visu-
al daquele pedestre.  

Visuais do olhar Calçada mal conservada Serviço público de telefonia

Suporte de lixo domiciliar Catador de lixo reciclável Postes de concreto e de fios

Sinalização para veículos Legibilidade de informaçõesConfusão visual 

Destaques arquitetônicos Arborização 

Os recortes adotam o enqua-
dramento horizontal e obede-
cem às proporções do campo 
visual, sugeridas por Gibson.  
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Estando no local, o rigor das proporções do 
campo visual, deixa de fazer sentido perante a 
necessidade psicológica de estabelecer relações 
com formas já conhecidas. Os movimentos ocu-
lares adicionados ao movimento corporal se su-
cedem, até se completar a estrutura da forma. 
Ao descrever o fenômeno da constância dos ob-
jetos percebidos em relação à forma, James J. 
Gibson sustenta que, a despeito da imagem re-
tiniana (em conjunto e em cada uma de suas 
partes) experimentar uma transformação contí-
nua a medida que o observador se desloca em 
relação à coisa observada, o individuo vê o obje-
to como uma parte estruturada do mundo visual 
(1974:233). Assim, em diversas situações e, 
com o intuito de valorizar as observações, en-
quadramentos quadrados ou verticais são perfei-
tamente apropriados para ilustrar os elementos 
visuais percebidos. 

No experimento realizado com estudantes de ar-
quitetura, com seu olhar estrangeiro sobre o 
mesmo pedaço, Alice Isumi Iwamoto, na ocasião 
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de sua visita ao Itaim em agosto de 2000, per-
cebeu e registrou dois pontos de interesse:  

. a poluição visual é bem nítida em toda a ex-
tensão do percurso e, 
. nessa área há um embolado de fios nos postes 
e no ar. 

Ao todo foram realizados 9 desenhos rápidos no 
local. Dos 30 elementos notados, 21 foram equi-
pamentos ou mobiliário urbanos. 

 

Segundo Yi-Fu Tuan, ver e pensar são processos 
intimamente relacionados. Em inglês, ‘eu vejo’ 
significa ‘eu entendo’. Há muito tempo, que já 
não se considera a visão apenas um simples re-
gistro do estímulo da luz; ela é um processo se-
letivo e criativo em que os estímulos ambientais 
são organizados em estruturas fluentes que for-
necem sinais significativos ao órgão apropriado 
(1983: 11), ou seja, a partir da necessidade e 
do interesse, selecionamos os elementos que 
convêm ao pensamento ou ao bem-estar. 

 

Desenhos rápidos da mesma 
esquina, no cruzamento das 
ruas Joaquim Floriano com Dr. 
Renato Paes de Barros. Alice 
Iwamoto,  Ago./2000. 
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5.2 - Organização do espaço visível 

Conforme foi mostrado acima, as fechadas visu-
ais frontais das calçadas somadas aos recortes 
fragmentados, compõem o mundo visual próxi-
mo do pedestre. As visuais mais amplas ao lon-
go de um trajeto ocorrem mediante lances visu-
ais dirigidos para o lado oposto da rua ou em 
esquinas. Nestes momentos, os elementos so-
mente podem ser alcançados visualmente e a 
travessia da calha de veículos ocorre se o outro 
lado apelar para os interesses do pedestre. A 
enxurrada de veículos mantém o pedestre tão 
afastado da outra calçada como a margem opos-
ta de um rio.  

Se é que é possível se observar algo objetiva-
mente, o outro lado da rua é visto com mais ob-
jetividade que o lado por onde transitamos. A 
invasão do espaço pessoal por outros transeun-
tes, cheiros, irregularidades na calçada, obstácu-
los físicos, ruído, temperatura, são alguns estí-
mulos sensoriais que complementam a percep-
ção visual do espaço próximo. Nestas condições, 
o que está intangível do outro lado da rua, fica 
visualmente mais acessível e, muitas vezes, é 
também estruturalmente mais inteligível. Perce-
bemos, compreendemos e agimos de modos di-
ferentes em relação àquilo que está próximo de 
nós do que daquilo que está afastado. 

Em seu livro El Paisaje Urbano, Gordon Cullen  

As teorias sobre a percepção
dos objetos e o espaço têm
(…) uma prolongada história. O
nativismo supunha que a sínte-
se era intuitiva ou inata. O em-
pirismo explicava que a síntese
era aprendida ou inferida de
experiências anteriores. Mais
recentemente, a teoria da Ges-
talt sugeriu que é produzida por 
uma realização característica
do sistema nervoso central que
pode ser chamada de organi-
zação sensorial (Ibidem: 45). 

Não temos a pretensão de ex-
plicar o porquê percebemos o
mundo dos objetos e do espa-
ço que James J. Gibson deno-
minou de mundo visual e sim o 
que é percebido do espaço. 

Mundo visual: Cena familiar e
recorrente da vida cotidiana, na
qual os objetos sólidos pare-
cem sólidos, os objetos qua-
drados parecem quadrados, as
superfícies horizontais parecem
horizontais e o livro que está do
outro lado do quarto parece ser
do mesmo tamanho que este 
bem aqui, na sua frente (Gib-
son, 1974:47). 
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registra de maneira sensível vários elementos de 
várias cidades, sempre manipulando as sensa-
ções visuais do aqui e ali como relações com o 
lugar. Baseando-se no sentimento de simpatia 
ou identidade que uma pessoa possa sentir por 
um lugar, descobrimos a relação de aqui e ali. 
Identificação de um determinado período signifi-
cativo, mistura de estilos, materiais e propor-
ções constituem o principal encanto das cidades. 
A eliminação artificial dessa dramaticidade me-
diante um projeto urbanístico que não o leva em 
conta, criará a simetria, equilíbrio, perfeição, 
concordância e conformismo. Na realidade, é es-
te o conceito popular do que deva ser uma cida-
de planejada. 

Segundo a visão poética de Cullen, as interven-
ções de um urbanista sobre a cidade moderna 
deveriam isolar espaços de circulação dos espa-
ços de ficar exacerbando a dramaticidade do a-
qui e ali, o interior estendendo-se ao exterior, 
espaço e continuidade, público e privado, espaço 
e infinito, espaço capturado, desvio, projeção de 
edificações, espaço funcional, imediação (quer 
dizer que os objetos que estão próximos não 
podem ser dissociados entre si).  

Se forem levadas em consideração as caracterís-
ticas locais e individuais dos moradores, o resul-
tado será um conjunto ambiental com uma per-
feita harmonia do isto com o aquilo, da memó-
ria do lugar com a vitalidade da dinâmica urba-
na. Neste sentido, as pesquisas na área da per-
cepção ambiental em muito contribuem com o 
desenho das cidades. 
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O espaço se define, segundo Yi-Fu Tuan, pelos 
lugares e objetos que o organizam geometrica-
mente. A consciência dessa organização é fun-
damental para o reconhecimento do espaço co-
mo tal. Ele faz distinção entre espaço e lugar. 
O espaço transforma-se em lugar à medida que 
adquire definição e significado (1983:151). Con-
sidera o lugar como uma classe especial de ob-
jeto (…), é um objeto no qual se pode morar 
(op.cit., 14). 

O lugar é um mundo de significado organizado. 
É essencialmente um conceito estático. Se vís-
semos o mundo como processo, em constante 
mudança, não seríamos capazes de desenvolver 
nenhum sentido de lugar (op.cit.,  198). 

Tanto Cullen como Yi-Fu Tuan e também Jane 
Jacobs consideram a rua onde se mora parte de 
uma experiência íntima, no entanto em São Pau-
lo cada vez passamos mais tempo fora dos bair-
ros de residência o que nos torna população flu-
tuante da metrópole. Estamos em permanente 
estado de passagem pelos lugares. Em outras 
palavras, o pedestre não acolhe o entorno como 
seu mundo-próprio, não identifica nada que lhe 
seja familiar, mesmo sendo freqüentador assí-
duo, aquele espaço público, para ele, não se ca-
racteriza como lugar. A mudança é uma relação. 
Se a constante mutação de um bairro não for 
acompanhada passo a passo relacionando as 
mudanças, mesmo um morador se sentirá um 
estranho, o que dizer daqueles que são usuários 
temporários. 

Segundo Yi-Fu Tuan, a avaliação do meio ambi-
ente pelo visitante é essencialmente estética. É  

Em Morte e vida de grandes ci-
dades, a jornalista, socióloga e
economista estadunidense Ja-
ne Jacobs expõe uma série de 
fatores que afastam as pesso-
as da vida urbana, principal-
mente das ruas. 

Não resta dúvida de que faltam
às nossas cidades ruas prepa-
radas para a vida urbana. Em
vez delas, temos extensas á-
reas afligidas pela Grande Pra-
ga da Monotonia. Não obstan-
te, inúmeras ruas desempe-
nham bem suas modestas atri-
buições e também conquistam
a confiança, a não ser que – ou 
até que – sejam destruídas pe-
lo impacto de problemas muito
grandes ou pela falta prolonga-
da de melhorias que só pos-
sam provir da cidade como um
todo, ou ainda por políticas de
planejamento deliberadas, que
os moradores não tenham for-
ças para enfrentar (2000: 132).  

Yi-Fu Tuan denomina de topofi-
lia o elo afetivo entre a pessoa
e o lugar ou ambiente físico. 
(1980:5) 
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a visão de um estranho. O estranho julga pela 
aparência, por algum critério formal de beleza 
(1980:74). Tal julgamento da aparência está 
sendo usado como instrumento da construtora 
JHS-F que propôs para a comunidade do Itaim 
Bibi bancar a restauração das calçadas próximas 
de um lançamento imobiliário residencial de alto 
padrão. Não é o primeiro empreendimento imo-
biliário a utilizar tal estratégia de marketing, pa-
ra organizar o espaço visual do pedestre.  

A proposta da JHS-F apresentada em audiência 
pública para a sociedade civil, era a redução de 
elementos da paisagem que poluam visualmen-
te, rebaixamento das guias para favorecer a a-
cessibilidade, conserto do passeio público e ins-
talação de floreiras. Todos os investimentos no 
entorno têm por objetivo declarado melhorar a 
imagem visual ambiental do visitante. Sem dú-
vida, algumas das interferências propostas, co-
mo nivelamento do piso e despoluição visual, 
transmitem sensação de organização. No en-
tanto, conforme pôde ser verificado, no conjun-
to, não ocorreu qualquer melhoria na estrutura 
dos espaços de circulação de uso público. 

 

Entulhar calçada com árvore que esconde ponto 
de ônibus, floreiras junto a postes, guias rebai-
xadas com declive para o meio do leito carroçá-
vel, são elementos urbanos que não preparam 
as calçadas para a socialização. Muito além dos 
investimentos da iniciativa privada, é necessário, 
o compromisso dos gestores do espaço público 
com a qualidade de vida dos cidadãos pedestres. 

Sem a racionalização dos equipamentos e mobi- 

Esquina no cruzamento das ru-
as Bandeira Paulista com Edu-
ardo de Souza Aranha, revitali-
zada, oposta ao empreendi-
mento imobiliário. 

O espaço de circulação de pe-
destres anteriormente entulha-
do de postes, placa de rua, “o-
relhão”, caixa de correio, abrigo
para ponto de táxi, caixa de
controle semafórico e sinal lu-
minoso ali instalados, foi enri-
quecido com uma floreira “de-
corativa” e uma guia rebaixada 
para favorecer o acesso de
pessoas com dificuldades mo-
toras. 

Out./2002. 
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liários urbanos como caixas de inspeção de boca 
de lobo, postes de concreto e metálicos, telefone 
público, caixa dos Correios, sinalização horizon-
tal e vertical destinada à frota automotiva, pon-
tos de ônibus e seus abrigos assim como con-
cessões de uso do espaço público para motoris-
tas de táxi e bancas de jornal, entre outros, 
pouco pode ser feito por proprietários dos lotes 
lindeiros.   

O processo da dinâmica urbana, transformação 
de usos/elevação do padrão/verticalização não 
contempla os pequenos pontos de organização 
do espaço. Por exemplo, todo novo empreendi-
mento que viesse alterar a organização dos ele-
mentos já dispostos nas calçadas deveria apre-
sentar soluções para incorporá-los. Nos referi-
mos especificamente a calçadas estreitas em vi-
as secundárias, bancas de jornal, abrigos de 
pontos de táxi e de ônibus. É inconcebível que 
cercas ou muros de grandes projetos arquitetô-
nicos utilizem o mesmo alinhamento das casas 
unifamiliares do início do século passado - mes-
mo se a área construída for recuada. 

Lançamento de empreendi-
mento imobiliário de alto pa-
drão em lote localizado no cru-
zamento entre as ruas Bandei-
ra Paulista e Eduardo de Souza
Aranha. 

Out./2002
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 Sem visuais que lhes permitam estender o olhar 
para um entorno amplo, os novos moradores ou 
freqüentadores que ainda não identificam luga-
res, adaptar-se-ão à paisagem existente, pobre 
de referências visuais, e irão optar por percorrer 
as distâncias, motorizados.  Em suma, se os no-
vos moradores não usarem o pedaço, de pouco 
adiantará o esforço de marketing, o local se tor-
nará desinteressante e não sobreviverá após o 
lançamento. Jane Jacobs sustenta que, passeios 
públicos que vão do nada a lugar nenhum e nos 
quais não há gente passeando tornam o lugar 
insípido (2000 :2). 

Vejamos a seguir dois casos pontuais que ilus-
tram como a visão do pedestre organiza os ele-
mentos do entorno relacionando-os com a ação 
(o que pode ser realizado num espaço dado), em 
vez de o fazer como simplesmente visto, através 
da observação passiva. Associaremos os objetos 
do espaço visual com significados pragmáticos 
ou, mais especificamente: mediado pelo dese-
nho representamos algumas associações visuais 
segundo o quê podemos fazer com os artefatos. 

Ao visitar o Itaim Bibi, o estu-
dante de arquitetura Vinicius R.
Gallo, registrou o cenário ao la-
do porque (…) uma paisagem
como essa se torna muito in-
cômoda mesmo sendo tempo-
rária como é o caso dessa, mas
posso ver nela uma peculiari-
dade, que é claro não é propo-
sital, há um trecho quebrado
por onde podemos enxergar o
outro lado – uma fresta – qual-
quer criança mais atenta que
por ali passar provavelmente
irá descobrir o que há do outro
lado. É o fator surpresa que
deveria estar presente em toda
arquitetura. 

Terreno próximo à nova aveni-
da Faria Lima, mar./2001. 
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Enquadramento fotográfico de um trecho de per-
curso entre um Supermercado e um Banco. Tes-
tada de quadra que contorna a Praça Gastão Li-
beral Pinto (out./1998) 

Identificação dos elementos da paisagem que 
balizam o percurso predeterminado pelo pedes-
tre.  

Elementos com significados pragmáticos em
termos de localização. A identificação do lugar se
dá pela praça e as grandes visuais das avenidas
São Gabriel e Santo Amaro. 

Elementos com significados práticos em termos
de percurso seguro para o pedestre, responden-
do à pergunta ‘como eu chego lá’.  
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Organização de equipamentos 
e mobiliário urbanos, instalados 
na calçada de um restaurante. 
Embaixo, uma síntese gráfica 
dos elementos que balizam o 
percurso do pedestre.  

  

 

 

     

Contribuem para a identificação
do estabelecimento comercial
os elementos agrupados con-
forme o desenho esquemático
à esquerda. Isolando os obje-
tos do conjunto, fica evidente a
pretensão de aferir uma orga-
nização harmoniosa ao local.  

À direita, estão representados
os elementos oficialmente im-
plantados, certamente todos
eles necessários do ponto de
vista funcional. No entanto se a
administração pública negli-
genciar o aspecto estético do
conjunto, acende o sinal verde
para o dono do pedaço intervir
segundo seus próprios crité-
rios. 

Esquina no entroncamento das
ruas Pedroso Alvarenga e Prof.
Carlos de Carvalho (mar./1998)
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Segundo Jorge Wilheim, a fim de adequar a pai-
sagem urbana das vias conviria acrescentar às 
suas funções de calha de tráfego, a de situar o 
cidadão na cidade, a de orientá-lo espacialmen-
te, a de transmitir-lhe informações à medida que 
ele percorre as vias e a de gratificá-lo estetica-
mente. Em outros termos, as vias devem res-
ponder às perguntas ‘onde estou? para onde 
vou?’, tornando a paisagem legível, fazendo da 
diversidade uma riqueza significante em lugar do 
caos e despertando a sensação de alegria e 
harmonia interior que a percepção da beleza 
produz em nós (1982: 58).  

 

Para desobstruir a paisagem do pedestre, tor-
nando-a mais legível, parte dos equipamentos 
instalados nas calçadas deveria ser enterrada. 
Teoricamente, quando se projeta uma nova via, 
a infraestrutura de serviços públicos (distribui-
ção e coleta de água, energia elétrica, gás, tele-
fone, TV a cabo) deveria ser prevista em forma 

de redes subterrâneas. 
Na prática, no Itaim, 
vários destes serviços 
foram instalados após o 
calçamento das ruas e 
passeios públicos; as 
redes foram enterradas 
paulatinamente e de 
maneira desordenada. 

O desenho esquemático de 
David Macaulay ilustra como 
deveriam estar dispostos os 
equipamentos subterrâneos.
(1988: 46) 
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Geralmente, o problema é ampliar ou substituir 
instalações antigas: portanto, muitas vezes é 
necessário amontoar as coisas da melhor manei-
ra no espaço disponível (Macaulay: 46). Quando 
os equipamentos são modernizados, os obsole-
tos são abandonados já que a substituição é 
mais dispendiosa. 

 

A organização dos elementos
subterrâneos percebe-se visu-
almente mediante as interfaces 
com a superfície; são os infini-
tos tampos e caixas de inspe-
ção e de controle. 

 

Desenho de David

Macaulay (1988:47). 
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Ao visitar o Itaim, em agosto de 2000, Raymon 
Marchini registrou a proliferação dos tampos e 
dos elementos verticais como causadores de 
uma incomoda poluição visual. Tal qual marcos 
ou totens são sinais que tornam visível a falta de 
entendimento entre os prestadores de serviços 
em espaços públicos.  
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6.0 - CONTRIBUIÇÃO DO DESIGN 

 

LAS COSAS DE LA NATURALEZA NOS HABLAN, A LAS ARTIF I -

CIALES LAS HACEMOS HABLAR NOSOROS. 

BERNHARD E. BÜRDEK 
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Design é uma atividade projetual que na última 
década vem assumindo um crescente papel na 
produção da industria brasileira. A industria 
nacional passou a se interessar (modestamente 
por enquanto) por estratégias que tornassem 
seus produtos mais competitivos no mercado in-
ternacional. Há quase meio século, os designers, 
vêm travando árduos combates contra dois tra-
ços culturais brasileiros. Por um lado, no país de 
um modo geral, o empresariado é reticente 
quanto aos investimentos em projetos nacionais 
alegando custos altos em contrapartida aos ris-
cos que representa para um setor que vem a-
creditando na cópia como recurso seguro de ga-
nho fácil. Do outro lado está a sociedade brasi-
leira que compactua com esta postura ao aceitar 
o produto que vem de fora como sendo melhor 
pelo simples fato de ser estrangeiro. 

Ao projetar qualquer objeto, um designer leva 
em conta aspectos tecnológicos, funcionais, es-
téticos, ergonômicos, legibilidade das funções, 
durabilidade e manutenção dos componentes 
entre outros. O bom design atribui ao artefato 
forma, cor e textura que permitam recortá-lo 
claramente do seu entorno. 

Neste capítulo serão isolados exemplos de obje-
tos de uso público que são usados em muitos 
bairros paulistanos - fato que pode ser interpre-
tado como resultado de produtos bem sucedidos 
sob algum ponto de vista. 

Muitos desses objetos identificam períodos ou se 
tornaram emblemáticos. 

Estrangeirismo desvirtuado do 
seu significado original (projeto,
estratégia) por campanhas pu-
blicitárias que geralmente o as-
sociam com o atributo “moder-
no”. Neste trabalho será em-
pregado como termo que veio
substituir Desenho Industrial, 
que era a expressão adotada 
no Brasil até o início dos anos 
1990. 

Bom design: qualidade estético-
formal atribuída a produtos consi-
derados aceitáveis por um grupo
de ‘formadores de opinião’. 
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Caberia neste momento um amplo apanhado dos 
envolvidos ou responsáveis por desenvolver os 
elementos projetados para espaços públicos. O 
extenso elenco de profissionais que, no anoni-
mato das empresas, desenharam os objetos que 
povoam as áreas públicas das cidades brasilei-
ras, sem dúvida, mereceriam o empenho de se-
rem identificados e seu silencioso trabalho regis-
trado. 

A jornalista Adélia Borges, escrevendo sobre a 
cidade de Milão (Itália) e seus moradores que 
incorporaram o design em seu cotidiano, afirma 
que (…) saber quem fez, para o bem ou para o 
mal, aumenta muito a consciência sobre o 
design, e permite que o assunto seja um tema 
corriqueiro nas conversas entreouvidas no café 
ou no bonde (2002: 20). No entanto, com receio 
de um enfoque denunciatório, casuístico ou até 
mesmo por ética profissional evitamos entrar em 
detalhes sobre as nossas frustradas investidas 
de aproximação com o assunto e, por se tratar 
de objetos instalados em áreas públicas, fica 
subentendido que sua existência é de responsa-
bilidade e competência do Município e do fabri-
cante. 

Contornando a tentação de analisar os aspectos 
formais ou funcionais do projeto dos artefatos 
assim como aqueles que envolvem a produção, 
este capítulo abordará o sistema de objetos im-
plantados nas calçadas paulistanas do ponto de 
vista do usuário da cidade. A rigor, cada 
elemento faria jus a um estudo de caso. 
Podemos ilustrar a situação com as dezenas de 
modelos de lixeiras para pedestre que brotam da 
noite 

A empresa paulista Status
Promoções e Publicidade “do-
mina” 40 cidades com mais de
15 mil lixeiras para pedestres
instaladas a custo zero para as
Administrações Municipais. 
Desde que foi criado, para a-
tender a um pedido da Prefeitu-
ra de São Bernardo do Campo,
em 1976, o CP25, como foi ba-
tizado o Coletor de Papéis de
25 litros, tem sido um grande
sucesso (Jornal da Tarde,
25/abril/1991). 

A empresa foi convidada a ex-
por seu produto em evento de 
proporções internacionais em
Nagoya, em 1989 – os respon-
sáveis pelo projeto ficaram na
sombra.  

Lixeira CP25 na rua João Ca-
choeira, out./1995 
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para o dia, proliferando indistintamente em lo-
cais onde são necessárias e também aonde sua 
presença não tem finalidade alguma.  

Por mais que não se trate de avaliar as caracte-
rísticas estéticas, funcionais ou formais, cabe 
chamar a atenção para as conseqüências da 
desvirtualização funcional das lixeiras para pe-
destres. Lixeira é o nome popularmente consa-
grado tanto por seu uso como por suas dimen-
sões. O correto, pela função à qual se destina, é 
chamá-lo de coletor de papeis. 

Os sistemas de coleta de lixo domiciliar e público 
são independentes um do outro, mas o usuário 
da cidade não tem conhecimento deste detalhe 
administrativo. A aberração de sua função origi-
nal de coletar o lixo miúdo produzido pelo pe-
destre os transformou em depósito de detritos 
produzidos por vendedores ambulantes e tam-
bém das edificações próximas. 

Em alguns casos, há mensagens que identificam 
o fabricante ou uma determinada administração 
municipal - em outros, a publicidade aplicada 
sobre o objeto anula ou ofusca tais informações. 
Os dados sobre o fabricante habitualmente são 
desatualizados e, saber se aquele objeto fora 
instalado sob o mandato de um ou outro gover-
nante, não esclarece a quem o cidadão deve re-
correr em caso de necessidade ou quais são os 
horários de coleta, por exemplo. 

Na próxima página mostramos seis das muitas 
formas de lixeiras para pedestre que, na década 
de 1990, podiam ser vistas no Itaim Bibi – assim 
como em outras regiões paulistanas – ocupando, 
simultaneamente, espaços bem próximos. 

Em agosto de 2002 a prefeitura
de São Paulo começou a insta-
lação de 142 mil novas lixeiras
com capacidade para compor-
tar 50 litros de lixo – segundo
reportagem da Folha de São
Paulo. Ao término do processo, 
a cidade terá uma média de 94
lixeiras por quilômetro quadra-
do. A empresa vencedora da li-
citação é responsável pela re-
moção de lixeiras existentes a-
lém da higienização, manuten-
ção e reposição de novas lixei-
ras pelos próximos cinco anos. 

Cada lixeira tem impresso o te-
lefone do Limpurb (Departa-
mento de Limpeza Urbana) pa-
ra que a população possa de-
nunciar eventuais irregularida-
des (27/08/2003: C3). Testa-
mos, sem sucesso, o serviço
solicitando que a esta lixeira 
fosse virada para desobstruir a
passagem.  
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Em sentido horário: 

 

1. lixeira de tela aramada presa 
ao poste de concreto por 
uma corrente e cadeado.  

2. lixeira de tela aramada, ci-
mentada na calçada. 

3. lixeira de concreto cimenta-
da em base elevada da cal-
çada. 

 

Obs.: as três lixeiras compor-
tam saco plástico de 100 litros. 

 

4. coletor de papel fabricado de 
metal, é fixado em suporte 
próprio. Estão instalados há 
mais de 10 anos; todos os 
que ainda existem no bairro 
estão danificados. 

5. caixa de espera para apara-
to de controle semafórico. 
Enquanto ficaram abertas 
eram usadas para depositar 
lixo. 

6. Mobiliário urbano integrado - 
lixeira iluminação e publici-
dade, instalada próxima a 
bancas de jornal, fixadas em 
suporte próprio. Em janeiro 
de 2003, ao ser reformada a 
calçada do edifício que se vê 
ao fundo, a lixeira foi remo-
vida.  
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Um assunto polemico que merece menção po-
rém não há espaço para aprofundar, é o design 
internacional e os problemas decorrentes como: 
identidade cultural, design de autor, cópia e glo-
balização.  

Em Espanha, em dezembro de 1997, a lixeira ao 
lado nos chamou a atenção. O coletor tem todos 
os requisitos funcionais e estéticos necessários 
ao produto que, agregados à versatilidade de 
sua fixação em qualquer estrutura vertical, o 
torna um exemplo de bom design. Em menos de 
dois anos a cidade de São Paulo foi assolada por 
uma lixeira idêntica sem que houvesse qualquer 
adaptação às condições locais. É fato que a cor 
verde foi conveniente, pois não conflitava com 
nenhum outro equipamento já existente, mas 
assim como o design não pode ignorar, entre 
outros fatores, as qualidades estéticas do produ-
to, tampouco pode isolar o objeto das peculiari-
dades do usuário ou do seu entorno, com todo o 
debate sobre a identidade regional e/ou nacional 
que o tema carrega. 

 

A edição 238, de 1999, da revista especializada 
Projeto Design, publicou reportagem citando os 
ganhadores de uma concorrência internacional 
para locação de equipamentos na cidade do Rio 
de Janeiro. Os vencedores foram a empresa bri-
tânica Adshell em parceria com o arquiteto Paulo 
Casé e a empresa espanhola Cemusa. Está pre-
vista a instalação, em cinco anos, de 2 mil abri-
gos de ônibus, 50 sanitários públicos, 500 totens 
informativos, 340 relógios eletrônicos, 500 pla-
cas direcionais, 200 totens de identificação de 

http://www.arcoweb.com.br/des
ign/design31.asp; 30/03/2002 

 

Claudia Mourthé, em sua dis-
sertação de mestrado, aborda
pontos nevrálgicos do Mobiliá-
rio Urbano sob o ponto de vista
do design. Conservação do pa-
trimônio, visibilidade das diver-
sas culturas locais, interven-
ções personalizadas e padroni-
zações assim como os aspec-
tos técnicos da escala de pro-
dução dos objetos. 
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bens, 20 cabines de segurança para a guarda 
municipal, 25 colunas multiuso e 150 bancas de 
jornais. 

A prefeitura vai receber 24 milhões de reais, 
mais um percentual que varia de 22% a 40% da 
receita publicitária. 

O edital da licitação promovida pela prefeitura 
carioca foi muito criticado por conter exigências 
que, na prática, inviabilizavam a participação de 
empresas nacionais. Isso foi contornado, em al-
guns casos, pela associação de escritórios brasi-
leiros de design a firmas com tradição interna-
cional no fornecimento de mobiliário urbano. 

 

Na contramão dos interesses econômicos está o 
bom design de Guto Índio da Costa que, agluti-
nando uma série de elementos sobre um suporte 
vertical comum e sem qualquer espaço para pu-
blicidade, propõe despoluir visualmente o ambi-
ente urbano. 

O projeto de Guto Índio da Costa permite a combinação de ele-
mentos voltados tanto para a rua como para a calçada, sugerindo 
uma organização do espaço visual do pedestre (Arc Design nº 24, 
Abril/Maio 2002: p.42). 

Revista Digital Arcoweb aces-
sado em set./2001. 

Note-se que o compromisso
dos coletores de papel terem
custo zero para a Pref. de San-
to André se estendeu para uma 
receita no caso do Rio de Ja-
neiro. A empresa ganhou a
concessão para instalar seus
produtos por 20 anos; no total
serão 1,2 mil faces para publi-
cidade. 
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6.1 - Design e desenvolvimento  

Em 1980 o designer Gui Bonsiepe, em conferên-
cia apresentada na Confederação das Industrias 
do Estado de São Paulo, já alertava para a falta 
de valorização do designer no sistema de produ-
ção em paises chamados periféricos, incluindo o 
Brasil. Sustentava que (…) a industria não preci-
sa do desenhista industrial, pois seus problemas 
não são problemas de desenho industrial, mas 
de produção (1983: 19). 

Bonsiepe não isentava o designer de sua atribui-
ção perante a produção porém sublinhava que o 
ponto de partida e o contexto do desenho indus-
trial da Periferia diferem tanto do desenho in-
dustrial do Centro que se justifica falar de dois 
desenhos industriais, o do Centro e o da Perife-
ria. Os dois têm muito pouca coisa em comum. 
(ibidem).  Como os industriais buscavam nos pa-
íses do Centro as fórmulas de bons negócios, re-
correr-se a modelos estrangeiros mediante cópia 
dos produtos ou o pagamento de direitos auto-
rais era usual mas, ainda segundo Bonsiepe, o 
copiador ocupa um  eterno segundo lugar: sua 
existência é a sombra que acompanha os movi-
mentos do amo (op.cit., 21). 

Economistas, sociólogos e tecnólogos apontam 
para um fracasso da política de transferência de 
tecnologia indiscriminada do Centro para a Peri- 
feria (…). Parte de tal fracasso é atribuído a uma  

Centro-Periferia (ou Norte-Sul 
ou países da metrópole - paí-
ses dependentes), indica uma 
relação entre confronto e diálo-
go (ou monólogo). Criado para
substituir o binômio paises de-
senvolvidos e em desenvolvi-
mento que, por sua vez, tratava
de expressar o fim da relação
colonialista. 

(Bonsiepe, 1983: 193)
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relação dialética entre a tecnologia e os produtos 
dessa tecnologia. Tecnologias avançadas produ-
zem produtos avançados, e correspondem a re-
munerações relativamente avançadas, necessá-
rias para adquirir tais produtos. (…) A tecnologia 
é hoje, para os países centrais, o mesmo que o 
petróleo é para os países da OPEP: uma arma 
econômica, e o puro interesse próprio da exis-
tência e sobrevivência das sociedades subdesen-
volvidas sugere a busca de caminhos para corri-
gir essa assimetria no campo da tecnologia e do 
desenho industrial (op.cit., 23-24). 

Na década de 1980 a indagação era se o fato de 
negligenciar o gosto do consumidor local não se-
ria responsável por uma aculturação visual. Pas-
sados vinte anos o que continua atualíssimo no 
discurso de Bonsiepe é como, com a tecnologia 
e, implicitamente com o design, uma sociedade 
está articulando sua cultura material (…) é só 
por intervir na base material da sociedade (e 
não por fazer coisas bonitas) o desenho industri-
al tem importância como ‘modus operandi’ pro-
fundamente antropológico (ibidem). 

No Brasil o design (assim como a arquitetura ur-
bana e o próprio Desenho Urbano) teve duas 
grandes influências. A primeira européia e, mais 
recentemente, a estadunidense. As duas estéti-
cas se sucederam, ocuparam espaços temporais 
e contextos históricos diferentes. As marcas ur-
banísticas e arquitetônicas das duas tendências 
ainda são perceptíveis na cidade. Já dos objetos 
do cotidiano, poucos exemplares sobrevivem em 
situação de uso; são peças/adorno, em antiquá-
rios ou em museus.  

Desenho Urbano: é a arte de
criar possibilidades para o uso,
gerenciamento e forma de as-
sentamentos ou de suas partes 
significantes. Ele lida com pa-
drões no tempo e no espaço,
tendo sua justificativa na expe-
riência cotidiana humana des-
tes padrões. 

Lynch in Del Rio, 1990:54.
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Segundo Bonsiepe, a versão européia, (…) está 
entrelaçada com o movimento do ‘bom design’, 
que trata de educar o consumidor comum atra-
vés de produtos selecionados por seus reais ou 
supostas qualidades de design. É a variante cul-
turalista segundo a qual cabe ao designer o pa-
pel de humanizador da tecnologia - criar algo 
melhor. Já a versão americana, que se generali-
zou com o nome ‘styling’ (…) significa um design 
que sugere um novo produto melhorado – im-
pressão criada através de mudanças na casca - 
enquanto a estrutura do produto fica igual. É a 
variante promocionalista segundo o qual o de-
signer é responsável por acelerar a circulação da 
mercadoria mediante a obsolescência psicológica 
– sua tarefa é criar algo novo que tenha qual-
quer apelo que instigue a aquisição do produto 
(Bonsiepe, 1975: 175). 

Afirmar que a renovação permanente do ambi-
ente que cerca o homem diminui seu vínculo 
com o passado, parece óbvio. Na década de 
1960, o mundo já havia despertado para a valo-
rização cultural em contraposição às excessivas 
novidades, frutos de interesses meramente eco-
nômicos. É rotulado de design apropriado ou 
vernacular aquele que se caracteriza por uma 
participação do homem-usuário no processo. 
Podemos gerar novos ambientes de qualidade 
buscando inspiração nas necessidades e valores 
particulares das pessoas comuns (…) muito disto 
vai depender em aprendermos como escutar as 
pessoas não-profissionais, compreender o que 
querem, como eles vêem, e realmente colaborar 
com eles (…). 

(…) modalidade do Desenho
Industrial que procura fazer o
modelo superficialmente atrati-
vo, freqüentemente em detri-
mento de sua qualidade e con-
veniência - que fomenta sua
obsolescência, em vez da frui-
ção e utilização prolongadas. 

Maldonado, 1977:48

Appleyard in del Rio, 1990:69. 
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Uma modesta contribuição para libertar-se do 
estado de dependência dos paises Centrais está 
na projetação: começar a projetar a própria rea-
lidade em vez de seguir vivendo em uma reali-
dade comprada de paises Centrais. Através do 
desenvolvimento de produtos tais como utensí-
lios, artefatos, bens de produção, equipamentos 
de uso coletivo, se pode exercer uma influência 
gravitante na mudança da estrutura social (Bon-
siepe, 1975: 175). Uma coisa é o estudo científi-
co e técnico dos sistemas de elaboração e pro-
dução de qualquer classe de objetos e outra coi-
sa muito diferente é examinar as características 
estéticas e funcionais que norteiam o design. 

Segundo Gillo Dorfles, no início da década de 
1970, o Desenho Industrial abrangia a quase to-
talidade dos elementos que constituem os pon-
tos cardinais da nossa existência cotidiana (…) 
Nosso horizonte atual, moderno, está influencia-
do pela presença desta enorme quantidade de 
elementos produzidos industrialmente, os quais 
- mediante sua forma, sua cor e sua textura - 
podem influir - positiva e negativamente - em 
nossas faculdades perceptivas e, portanto, tam-
bém em nossas tendências criativas e idealiza-
doras. Cabe, inclusive, afirmar que a tais ele-
mentos se deve precisamente, e no futuro se 
deverá mais ainda, a especial orientação que 
possam receber o gosto do Homem e sua atitude 
em relação às formas - úteis e inúteis - do am-
biente em que se desenvolve sua existência 
(1973: 19). 

Dijon de Moraes em Limites do Design acrescen-
ta mais atribuições ao afirmar que o design não  

A título de exemplo da veloci-
dade em que os valores do De-
sign se alteraram nas últimas 
décadas, vale a pena lembrar 
que Gillo Dorfles, em 1961, a-
firmava que na família do De-
senho Industrial a categoria
dos objetos destinados a um
uso supraindividual seriam
submetidos a menores altera-
ções do gosto, não ligados à 
moda, e que respondem a re-
quisitos de ‘absoluto funciona-
lismo’ e dependem de um gê-
nero de consumo somente téc-
nico e não estético: aviões, 
submarinos, navios, trens, (…)
elementos do equipamento ur-
bano (como coletores de cor-
reio, postes de fiação aérea,
sinais luminosos, etc.), 1973: 
103 e 104. 

Neste início do século XXI, do
ponto de vista do design, não
há espaço para produtos rela-
cionados com o homem que
não levem em conta os aspec-
tos estéticos. 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

CONTRIBUIÇÃO DO DESIGN * 140 

deve ser entendido somente como instrumento 
de projeto, mas também como disciplina de pla-
nejamento, estando apto, portanto, a colaborar 
no traçado de estratégias empresariais. (Ana 
Luisa Escorel em reportagem da Folha de São 
Paulo, 04/11/98) 

 

Quanto à facilidade que oferece para os industri-
ais,  em uma aproximação superficial, a vertigi-
nosa obsolescência dos produtos de pequeno 
porte (ou custo acessível) oferece vantagens em 
relação aos produtos em escala arquitetônica ou 
urbana por serem objetos mais facilmente tro-
cados pelo consumidor. Se por um lado esta fle-
xibilidade não deixa de ser verdade por outro la-
do merece uma atenção maior ao se tratar dos 
problemas ambientais causados pelo descarte de 
bilhões de ‘pequenos’ produtos e pela renovação 
das plantas industriais que devem se adaptar a 
novas tecnologias e novos materiais. 

Analisando a contribuição do design para a con-
figuração do entorno, Bernd Löbach sustenta 
que, a poluição ambiental, a sobrecarga do en-
torno por superprodução e a exploração exausti-
va de matérias primas não poderão ser evitados 
mas, para impedir um colapso, as ações deverão 
ser sincronizadas. Nosso entorno atual é o resul-
tado da união de múltiplos fatores, resultado, 
por sua vez, de processos de planejamento, con-
figuração e produção que discursaram indepen-
dentemente uns dos outros. Estas ações desco-
ordenadas apresentam em ocasiões efeitos cola-
terais negativos, cuja repercussão freqüente-
mente supera a importância da própria solução  
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ao problema (1981:19). Mais adiante conclui 
que não será fácil coordenar o trabalho da confi-
guração ambiental atendendo tanto às necessi-
dades dos usuários como dos sistemas de pro-
dução, cujos interesses, por força, são princi-
palmente do tipo econômico (op.cit., 21). 

Ainda que o autor não se refira especificamente 
às cidades, suas observações podem ser aplica-
das também à qualidade do ambiente construí-
do. Mais uma vez, os fatores econômicos interfe-
rem quando equipamentos e mobiliário urbanos 
obsoletos ou em desuso são abandonados nas 
vias públicas porquanto sua remoção onera o 
prestador de serviços. Neste contexto é até utó-
pico e ingênuo falar da postura desejável do de-
signer de adaptar o entorno do objeto às neces-
sidades físicas e psicológicas do Homem e da 
Sociedade. 

 

Segundo Bonsiepe, em 1975, os objetivos do 
Desenho Industrial como ferramenta ou fator na 
Política de Desenvolvimento, deveriam ser:  

» melhorar a qualidade visual do produto; 
» normatização e tipologia; 
» aumentar as exportações e a qualidade geral 

das mercadorias; 
» aumentar a produtividade; 
» melhorar a qualidade de uso dos produtos; 
» processo de industrialização do Terceiro Mun-

do; 
» conter a deterioração ambiental contribuindo 

com produtos ecologicamente adequados 
(1975: 96). 
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Estes objetivos, do ponto de vista da produção, 
até hoje são considerados básicos. Quanto às 
políticas públicas para incentivo do Design na-
cional, desde 1975 até a década de 1990 nada 
de substancial ocorreu. Dessa data em diante fo-
ram lançados três programas: Programa Brasi-
leiro de Qualidade e Produtividade, o Programa 
Brasileiro do Design e o PADCT - Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnoló-
gico além do importantíssimo Código de Defesa 
do Consumidor. Este último obriga os fabrican-
tes a honrar as características anunciadas dos 
produtos assim como fornecer adequada assis-
tência em caso de defeitos. 

 

Além dessas políticas focadas em produtos de 
consumo individual, o design de objetos supra-
individuais depende também de uma articulação 
entre as efetivas necessidades da comunidade e 
o empenho de uma estrutura administrativa que 
assegure a gestão de um bom funcionamento 
após a instalação, salvaguardando o espaço pú-
blico dos desmandos sucessórios. Por ora poucas 
comunidades tem a capacidade organizacional 
de atuarem como sujeito da construção do espa-
ço público, e não como objeto passivo subordi-
nado às imposições manejadas por um grupo 
reduzido de especialistas presos ao gigantismo 
tecnológico. 

 

Ainda que, na opinião do público em geral o 
termo design está mais associado ao setor dos 
bens de consumo individual e, equipamentos e 
mobiliário urbanos apropriadamente não são i- 

Lixeiras instaladas em adminis-
trações municipais subseqüen-
tes que desconsideram a real
situação do espaço vivido pelo
pedestre. Os contratos são in-
dependentes das condições e
especificidades de cada local. 

Av. Nove de Julho - abr./1999 
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dentificados como tais, certamente a interferên-
cia do Design se estende a todos os produtos 
com os quais o usuário direta ou indiretamente 
interage seja manipulando-os ou percebendo-os. 

No campo urbanístico, o arquiteto Vicente del 
Rio traduz a expressão inglesa City Design utili-
zado pelo americano Kevin Lynch, para Desenho 
Urbano. O Desenho Urbano não lida exclusiva-
mente com coisas grandes, mas também com 
políticas para coisas menores – como bancos, 
árvores ou o sentar em pórticos e entradas – 
quaisquer aspectos que afetem a performance 
do assentamento. O ‘City Design’ se preocupa 
com objetos, atividades humanas, instituições 
de gerenciamento e processos de transformação 
(Lynch in del Rio, 1990: 54). 

 

Tratar os elementos da paisagem como bens du-
radouros, promove condições para que o equi-
pamento e mobiliário urbanos espelhem o design 
de um determinado período ou região e deveria 
ser uma oportunidade de trazer para os espaços 
públicos um pouco da memória da cultura mate-
rial paulistana. Pesquisas em campos disciplina-
res diferentes que desvendem as preferências, 
percepções, comportamento da população, são 
fundamentais para que os programas públicos 
desenvolvidos reflitam as peculiaridades dos u-
suários do local. O Novo Plano Diretor da cidade 
de São Paulo, traça em linhas gerais as políticas 
urbanas e abre espaço para artifícios democráti-
cos de consulta à população. O processo será  
moroso e irá requer da sociedade uma organiza-
ção que por ora está incipiente. 
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6.2 - A coisa - objeto de estudo 

O design ou Desenho Industrial é uma atividade 
projetual que tangencia a Arquitetura e a Enge-
nharia de Produto. Um designer engendra reali-
dades materiais (objetos) com a tecnologia mais 
adequada para aquela finalidade. Entre seus ob-
jetivos primordiais está informar claramente a 
função seja através da forma, cor, textura ou 
material. 

Os objetos estabelecem com seu usuário um sis-
tema de comunicação não verbal. Abraham A. 
Moles em sua Teoria de los Objetos considera 
que o objeto converteu-se no elemento essencial 
do nosso entorno e o define como sendo um e-
lemento móvel e artificial do mundo circundante, 
fabricado pelo homem, acessível à percepção e 
destacável de seu entorno; feito na escala do 
homem, é essencialmente manipulável e subsis-
te através do tempo com uma gratuidade de 
permanência (1974: 181). Assim, objeto e en-
torno  seriam inseparáveis. O entorno, para Mo-
les, significa essencialmente tudo que está em 
volta de um individuo no espaço ou no tempo 
(op.cit., 12). 

Segundo Moles o entorno é composto: das situa-
ções que fazem parte dele (tanto mensagens 
passivas da paisagem como os acontecimentos); 
dos atos (reações do homem às mensagens do 
entorno) e dos objetos  (elementos produzidos  

Atua como uma das disciplinas
responsáveis pelo desenvolvi-
mento do Meio Material sob o
ponto de vista do Homem. 
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que servem de mediadores entre as situações e 
os atos assumindo uma função). 

 

Os objetos que nos cercam fazem parte de uma 
categoria cultural denominada material e cau-
sam tal impressão em nós que sua simples pre-
sença se reveste de grande simbologia – que é 
seu valor de uso. A sociedade industrial tratou 
de transformar o objeto banal de uso individual 
em bem material. Sua produção, comercializa-
ção e consumo são combustíveis da economia 
capitalista. Assim como para a antropologia ob-
jetos tornaram-se unidades na escala que mede 
o grau de desenvolvimento de uma cultura, os 
objetos como bens de consumo medem o grau 
de desenvolvimento econômico de sociedades 
urbanas. Visto sob este ângulo, a teoria dos ob-
jetos de Moles refere-se apenas a objetos possu-
íveis ou seja bens de uso individual. 

Caixas de correio, lixeiras, iluminação pública, 
postes de rede elétrica, sinalização de rua, su-
portes publicitários, e todos aqueles objetos cujo 
valor de uso é público são classificados por Mo-
les,  bens de uso supraindividual. Ele exclui de 
sua análise, sob a ótica da psicologia social, esta 
rica parcela de objetos que povoam o espaço 
humano: é o parque composto de elementos uti-
litários de uso coletivo. A existência de produtos 
que não refletem preocupação com a inserção a-
propriada no ambiente, nem com o prazer de u-
tilizar quotidianamente objetos com bom design 
ao invés de linhas meramente funcionais, são si-
tuações e atos visíveis de uma sociedade urbana 
pouco evoluída em termos de cidadania.  

Conjunto de objetos em situa-
ção de vida. ( Moles, 1974: 23) 

Cultura: é o meio artificial cria-
do pelo homem. Mas, do ponto
de vista da sociologia, também
é o conjunto mais ou menos 
organizado de padrões com-
portamentais de um dado gru-
po social perante determinadas 
situações.      



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

CONTRIBUIÇÃO DO DESIGN * 146 

Os objetos públicos banais são portadores de 
formas mais ou menos claramente identificáveis 
pelos usuários da cidade. Eles são carregados de 
mensagens da sua função coletiva; são portado-
res de morfemas reunidos em uma certa ordem, 
reconhecíveis individualmente, combináveis de 
múltiplas maneiras a partir de exigências muito 
gerais: topologia, continuidade, materialidade, 
oposição do cheio ao vazio, (…) o objeto é pois 
comunicação (Moles, 1971:10). 

O apreço pela novidade - traço típico do brasilei-
ro - aliado à falta de preocupação com a conser-
vação dos objetos já existentes leva a uma proli-
feração descontrolada de objetos instalados nas 
vias públicas e o conjunto, reflete a falta de efi-
ciência na administração do bem público. Pulu-
lam os exemplos de coletores de lixo de peque-
no médio e grande porte, abrigos e pontos de 
parada de ônibus e táxi, suportes de sinalização 
vertical de diversos órgãos, protetores de árvo-
res, todos sem qualquer coordenação de implan-
tação e remoção. Itaim, no período estudado, 
registrou-se grande variedade de objetos de uso 
público em situação de vida com a mesma finali-
dade, todavia com formas, cores e materiais di-
ferentes convivendo lado a lado. 

Segundo Moles, o papel fundamental do objeto é 
resolver ou modificar uma situação mediante um 
ato no qual ele (objeto) seja usado (1974: 15). 
Assim, a coisa – objeto do estudo será enfocado 
do ponto de vista do usuário. Cabe em primeira 
instância entender em quê medida os pedestres 
são os efetivos usuários das coisas implantadas 
em seu espaço físico e/ou visual. 

Por serem elementos redun-
dantes na paisagem urbana,
equipamentos e mobiliário ur-
banos, são fortes ferramentas
publicitárias das administra-
ções públicas mas, a preferên-
cia pelo novo, nestes casos,
tem outros aspectos a serem
relevados. A conservação do
que já existe é menos vistoso e
abre menos possibilidades de
contratos com novos fornece-
dores, e com tudo que implica 
na cultura do favor. 
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Intrigante, o caso da lixeira ao lado, ilustra uma 
situação conflitante. Segundo a mensagem, ela 
pode ser usada somente pela Prefeitura, mas le-
vando em conta a localização, sua função visa a 
coleta de lixo de pedestres. Resta a dúvida em 
que circunstâncias a Administração Pública ne-
cessita dos cinco cadeados presos nela. 

Os objetos supraindividuais tratam de expressar 
claramente que não pertencem ao usuário; sina-
lizam, de várias formas, que o usuário não tem 
qualquer direito sobre eles. Do outro lado do bi-
nômio Objeto-Homem, o usuário subentende 
que, se não tem direitos tampouco tem deveres 
em relação a eles. É neste ponto que as diversas 
relações - transeunte, proprietário do lote, dono 
do pedaço e administração pública – conflitam 
entre si. 

 

Já ilustramos anteriormente com alguns exem-
plos de lixeiras que, entre 1990 e 2000, o mobi-
liário urbano paulistano tinha prioridades funcio-
nal e técnica, sobre a estética. Os objetos eram 
projetados para resistir às ações depredatórias 

minimizando o custo de manutenção. 
Foi um período de bunquerização dos 
objetos de uso público. 

Também ficavam evidentes as in-
quietações pautadas em aspectos 
sociais como, por exemplo, nestes 
bancos de praça que foram projeta-
dos para serem incômodos para a-

queles que quisessem deitar sobre eles. Com es-
ta configuração, tratou-se de contornar um pro-
blema urbano mundial desencorajando as pes- 

“Esta lixeira foi desenvolvida e
patenteada para o uso exclusi-
vo da P.M.S.P. A remoção ou
posse sem autorização ou nota 
fiscal do fabricante poderá lhe
causar problemas.”  
Mensagem fixada em lixeira
instalada na rua Joaquim Flori-
ano, próxima a uma banca de
jornal. Acreditamos que os ca-
deados sejam utilizados pelo
jornaleiro. 
jan./99 

Canteiro central da nova av.
Faria Lima identificado como
Pça. Des. Adriano Marrey. 

abr./97 
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soas que dormem ao relento. Em alguns locais 
estes bancos de concreto estão pintados de ver-
de mas, de qualquer forma, o visual é bruto, 
sem acabamento. 

Além dos bancos de praça e das lixeiras, outros 
exemplos do design público bunquerizado da-
quele período são abrigos de ponto de ônibus e 
cabinas telefônicas de concreto. 

A bunquerização do design se manifesta também 
no arsenal de elementos necessários para prote-
ger o passeio público da frota automotiva. São 
respostas da população às necessidades de ro-
bustez, que não podem ser negligenciados. 

Em sentido horário: 

. nova Av. Faria Lima, abr./98 

. entroncamento da rua Igua-
temi com a nova Av. Faria 
Lima, abr./98 

. cruzamento das ruas Taba-
puã e Dr. Renato Paes de
Barros,  set./97 

. Rua Dr. Renato Paes de
Barros, jan./96 
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Há uma continuidade do objeto em uso e o en-
torno no qual está inserido. O design para a ci-
dade tem de contemplar, numa perspectiva mui-
to mais ampla, as funções de acolhimento, co-
municação e trânsito (de pessoas e coisas), de 
segurança e de bem-estar e de fruição (…) além 
de um sistema com grande disponibilidade para 
reparos e reposição dos objetos danificados. 

 

Michel Maffesoli sustenta que hábitos cotidianos 
estão cheios de rituais urbanos e sem eles seria 
incompreensível a ligação com um determinado 
lugar (…) o objeto, em suas diversas modula-
ções, doméstica, pública, arquitetural, lazer, 
etc., torna-se o totem em torno do qual se orga-
niza a vida social (1996: 287). 

Tanto Maffesoli quanto Moles associam o objetal, 
predominantemente, à sociedade urbana. A ci-
dade, como lugar compartilhado, é espaço ade-
quado para uma proliferação acelerada de obje-
tos - sejam pertences pessoais ou supraindivi-
duais. Quanto maior número de coisas possuir, 
mais alto é o nível socioeconômico do indivíduo 
ou sociedade - por esse ângulo, na esfera priva-
da, excesso e abundância são sinônimos de a-
bastado. Já nas cidades, o excesso de coisas de-

nota uso incorreto do dinheiro públi-
co. 

 
Quando os Coletores de Papel verdes foram insta-
lados, no Itaim Bibi, na rua João Cachoeira, por 
exemplo, podiam ser encontrados a aproxima-
damente 20 metros um do outro. À época, nenhum 
dos coletores existentes – deteriorado ou bem 
conservado – foi removido do seu local, sobre-
pondo os antigos objetos de funções similares com 
os novos (fev./1999). 

Objetal: uma funcionalidade 
que permite a comunhão, (…) a
tatilidade social. 

Maffesoli, 1996: 296. 

Sena da Silva - Presid. do Cen-
tro Portugûes de Design - em 
catálogo da Exposição Design 
para a Cidade, Portugal: 1991. 
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Esquina da rua Pedroso Alva-
renga: o poste de concreto u-
sado por taxistas para instalar 
seu telefone, o jornaleiro que 
usa a lixeira para apoiar o a-
núncio do que ele vende e o 
edifício que usa a floreira para 
identificar o passeio público 
como sendo da alçada do con-
domínio. O conjunto é um a-
glomerado de elementos que 
os donos do pedaço organiza-
ram até configurar-se em uma 
ilha de serviços. 

dez./2001 

O arquiteto e designer Carlos A.I. Alexandre em 
sua Dissertação de Mestrado O Homem, o Espa-
ço e o Objeto considera a situação grave pelo fa-
to dos equipamentos urbanos serem impostos 
ao usuário sem nenhuma possibilidade de esco-
lha ou participação. Qualquer produto lançado 
ao mercado outorga ao consumidor a liberdade 
de adquiri-lo ou rejeitá-lo caso não cumpra as 
expectativas. O equipamento urbano ‘acontece’ 
no espaço do usuário e a única maneira de rejei-
tá-lo é pela destruição (1984: 59). 

 

Ações depredatórias são apropriações demasia-
damente freqüentes em todos os aglomerados 
humanos, porém as observações no Itaim, suge-
rem que além da rejeição existe uma outra ati-
tude em relação aos equipamentos e/ou mobiliá-
rio urbanos implantados no espaço do pedestre. 
A destruição é apenas uma das modalidades de 
apropriação; se em alguns casos a apropriação é 
destrutiva, em outras muitas situações há uma 
adoção - uma espécie de simbiose, são apropri-
ações ou incorporações dos elementos de uso 
público pelo dono do pedaço. 
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6.3 - Design da necessidade 

Poucos objetos oficialmente implantados em cal-
çadas paulistanas estão em consonância formal 
e funcional com o entorno, as conveniências dos 
donos do pedaço e as necessidades dos pedes-
tres. 

Parece oportuno exemplificamos com alguns ob-
jetos que servem de mediadores entre as situa-
ções e os atos, assumindo funções para os do-
nos do pedaço. São contrapontos ao planeja-
mento impositivo, que seguem diretrizes do bom 
senso, negligenciando a legislação e normas es-
tabelecidas por políticas públicas. 

Se de um lado existe uma necessidade do bom 
design do produto industrializado de outro lado, 
observando recomendações dos estudiosos do 
Desenho Urbano, vale a pena analisar as solu-
ções pragmáticas que são desenvolvidas por do-
nos do pedaço. Os padrões observados são far-
tos no Itaim. As ações desencadeadas podem 
ser divididas em duas categorias pragmáticas: 

» respostas às situações inconvenientes para o 
proprietário do lote e 

» soluções de outros donos do pedaço. 

Ambas as categorias manipulam tanto os artefa-
tos fixos quanto os móveis. A organização resul-
tante alardeia o design da necessidade ou 
design apropriado. 

Normas existem em todos os
setores, mas quando se trata
do setor público, as regras e
normas são definidas por leis 
ou decretos que dispõem mais
sobre taxas e atribuições do 
que sobre o conforto e segu-
rança dos cidadãos pedestres.
Oportunamente este assunto 
será aprofundado.
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Em sentido horário: 

av. Nove de julho: fev./1999 

r. Itacema: jan./1999 

r. Cojubá: abr./1998 

r. Mário Ferraz: set./2000 

r. Jesuíno Arruda: fev./1999 

Para saudar a primavera, e tra-
tando de interferir o mínimo 
possível na sinalização, os co-
merciantes desta rua usaram 
todos os postes de concreto 
instalados nas calçadas, como 
suporte de arranjos florais.  

A caixa de concreto que servi-
ria para o equipamento de con-
trole semafórico ficou aberta à
espera da instalação durante
anos. O proprietário do lote a-
chou esta solução para minimi-
zar o transtorno. 

Este totem é um artifício para
tornar visível o ponto de táxi. A
parte inferior do poste já foi pin-
tado de amarelo, mas ao ser
caiado seguindo o padrão do
bairro, houve uma harmoniza-
ção entre a necessidade de si-
nalização e a de padronização. 

Os elementos além de estran-
gularem a passagem na calça-
da, estão alinhados com a tra-
vessia de pedestres. Ao serem
pintados com uma mesma cor, 
eles se agrupam e sugerem 
uma unidade que deve ser con-
tornada.  

A sinalização horizontal não é 
suficientemente eficiente para 
evitar que a guia rebaixada se-
ja respeitada.  O usuário do i-
móvel garante o acesso veicu-
lar com as “latas de cimento” -
balizadores pesados demais 
para serem removidos pelos in-
fratores. 
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 Todo objeto é concebido com intensa intenciona-
lidade e em todo processo de elaboração de um 
projeto é fundamental que a relação objeto-
usuário se estabeleça com qualidade. Não é cri-
ando necessidades, mas respondendo às neces-
sidades dos usuários é que se desenha o ambi-
ente vivido.  

O habitante da cidade se relaciona com o objeto 
de maneira diversa quando é proprietário da coi-
sa, mero espectador, usuário habitual, um fabri-
cador ou seu criador - seja ele usuário individu-
al, um grupo restrito (comunitário) ou no coleti-
vo. Se os objetos forem congruentes com o 
comportamento social e o projeto não descuidar 
das necessidades físicas e estéticas dos usuá-
rios, os produtos serão de fácil compreensão, 
confortáveis, e integrados ao contexto urbano. 
Quanto mais o designer satisfaz as expectativas 
do usuário e, por sua vez, quanto mais clara-
mente o usuário compreender as intenções do 
criador, mais qualificado é o design. Estética, 
funcionalidade e simbolismo são qualidades que 
contribuem na elaboração ou na escolha de um 
objeto desde os primórdios do Homo faber; é 
por isso que - segundo M. Maffesoli - o objeto é 
visto como emblema. 

O design de um produto, principalmente no caso 
de produtos de maior complexidade, resulta de 
um trabalho em equipe. Nele participam não 
somente disciplinas meramente projetuais (…) 
mas também disciplinas não projetuais, tais co-
mo mercadologia, economia, engenharia indus-
trial, psicologia social, etc., que influem no de-
sign final do produto (Bonsiepe, 1975: 180). 

Produto: Tudo que é resultado
do fabrico humano. Ele se opõe
ao natural. 
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Os equipamentos ou mobiliário urbanos podem 
ser elementos identificadores e auxiliam na defi-
nição de território comum. Contribuem com a 
identidade do lugar (sinalização da Av. Paulista) 
ou até cidades inteiras (caixas de correio ou ca-
bina telefônica de Londres). Suportes de ilumi-
nação pública permitem situar determinada re-
gião urbana em seu passado (ramblas de Barce-
lona), para ficar em apenas alguns exemplos da 
necessidade do design em objetos de uso públi-
co. De maneira indireta, os produtos finais visí-
veis das redes de serviços representam a densi-
dade dos serviços urbanos implantados - objetos 
que refletem serviços coletivos de utilidade pú-
blica ligam o espaço público à economia de mer-
cado imobiliário. 

 

Concluindo este capítulo, citamos a proposta do 
designer Joaquim Redig para conceituar design. 
A consideramos como a mais completa descrição 
brasileira, pois trata de cercar o campo de atua-
ção do Desenhista Industrial. Ela foi proposta vi-
sando contribuir para a regulamentação da pro-
fissão e aventa diferencia-la das demais ativida-
des já regulamentadas: Design é o equaciona-
mento simultâneo de fatores sociais, antropoló-
gicos, ecológicos, ergonômicos, tecnológicos e 
econômicos na concepção de elementos e siste-
mas materiais necessários à vida, bem-estar e 
cultura do Homem. 

Em publicação sobre a Estratégia de Design para 
os países periféricos, a definição foi adaptada 
conforme se segue:  

 

Em Sobre Desenho Industrial
Publicação da Escola Superior
de Desenho Industrial – Esdi. 
Rio de Janeiro, 1976. 

Autoria de três designers: Edu-
ardo Barroso Neto, Thomas
Kollbrunner e Fabrice Vanden
Broeck respectivamente do
Brasil, Chile e México (1981). 
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Design 
Atividades de concepção e projetos que extrapolam para ou-
tros domínios o caráter puramente industrial com o qual nas-
ceu. 

é o Equacionamento 
Análise de um problema dado / aproximação metodológica. 
Hierarquização de um problema. 

Simultâneo 
Pela visão global nascida de uma ação multi e interdiscipli-
nar. 

de Fatores 
Elementos condicionantes da resolução de um problema da-
do. 

Sociais 
Acesso da população aos produtos e serviços que venham de 
encontro às suas necessidades reais. 

Antropológicos 
Satisfação das necessidades primárias. Preservar a identida-
de cultural. 

Ecológicos Gestão dos recursos e do meio ambiente natural. 

Ergonômicos 
Relação entre o homem e seu ambiente físico (operativo e 
perceptivo). 

Tecnológicos 
Escolha e criação de tecnologia/processo de fabricação. Va-
lor real de uso. 

e Econômicos Relação custo/benefício 

na Concepção de 
Planificação, programação, elaboração da solução ótima, 
gestão de alternativas. 

Elementos e Sis-
temas 

Produtos, estruturas de produtos e serviços. 

Materiais Físicos, portanto de existência palpável. 

Necessários Necessidades implícitas ou explícitas. 

à Vida Alimentação, saúde, proteção, trabalho, etc. 

ao Bem-Estar 
Habitação, vestimenta, infra-estrutura social, comunicações e 
transportes, lazer, etc. 

e Cultura Educação, informação, relações sociais, etc. 

do Homem Ser humano considerado em níveis local e universal. 

 

Adaptação da definição de Design especificando a abrangência de cada um dos termos usa-
dos por Joaquim Redig (Barroso Neto, 1981: 9). 
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O design, nesse contexto, está indubitavelmente 
incorporado no cotidiano do mundo urbano. Ca-
be olhar o design da necessidade como um sina-
lizador das necessidades para um desenho urba-
no apropriado. 

Como processo de desenho urbano, Vicente del 
Rio cita o caso de São Francisco onde, na década 
de 1970, mediante um estudo inicial da forma e 
da imagem existente da cidade que chegava ao 
plano da qualidade estética de cada quarteirão, 
foi realizado um inventário, que se tornou fun-
damento para nortear novas legislações de con-
trole e uso do solo. O plano foi instrumental para 
preservação e para encorajar a continuidade en-
tre o novo e o velho (…) lidava com levantamen-
tos sociológicos de percepções públicas, a equi-
pe pode gerar um conseqüente inventário de 
‘princípios de desenho’. As categorias de dese-
nho adotadas na análise e no plano foram: cla-
reza e conveniência; harmonia e capacidade; es-
calas e tipologias / interesse visual / caráter / 
individualidade / definição do espaço; ativida-
des; amenidades / conforto; variedades / con-
traste. 

Os princípios de desenho resultantes, embora 
em sua maioria subjetivos e concentrados em 
percepção visual e conforto estético, geraram 
base sólida para a formulação de políticas seto-
riais e de legislação urbanística (1990: 60). Ain-
da segundo del Rio, além de São Francisco, ou-
tras cidades estadunidenses e européias são e-
xemplares em questão de Desenho Urbano pois 
conseguiram co-relacionar forças da economia 
de mercado com interesses da população. 
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Recentes parcerias entre o setor imobiliário, 
administração municipal e comunidade vêm se 
mostrado uma interessante ferramenta para tra-
tamento dos espaços púbicos das calçadas. Sob 
a denominação de reestruturação urbana, trata-
se de uma estetização do entorno de lançamen-
tos imobiliários para valorizar o empreendimen-
to. É o que acontece agora nas ruas Bandeira 
Paulista e Eduardo de Souza Aranha, no Itaim 
Bibi (…) a construtora investiu um milhão de re-
ais na revitalização da vizinhança. Reformou i-
móveis comerciais próximos, plantou árvores e 
arrumou as calçadas. Tudo sem ônus para os 
proprietários e moradores. (Veja São Paulo, 16 
de out./2002: 27) 

 

O alcance destas cooperações ainda é tímido. 
Alargamento de passeios públicos, eliminação de 
cercas frontais e/ou entre os lotes, recuos mais 
generosos, iluminação pública com projeto espe-
cífico para valorizar a paisagem, racionalização 
dos suportes verticais, transferência da fiação 
aérea para o subsolo, são medidas que reque-
rem investimentos maiores. As ações de reestru-
turação do entorno por parte das empresas con-
cessionárias carecem ser mais generosas. 

Gentilezas urbanas, se gerenciadas de modo 
competente, poderão reunir estética com incen-
tivos econômicos e, vontade política da adminis-
tração municipal com necessidades da comuni-
dade local. 

Gentilezas urbanas: nome de
concurso instituído pelo Institu-
to dos Arquitetos do Brasil / IAB
de Minas Gerais. Desde 1993
tem o objetivo de identificar e
incentivar as iniciativas que
‘promovem o bem-estar da co-
munidade, aumentam a quali-
dade de vida dos cidadãos e 
tornam a cidade mais aprazí-
vel, humana e delicada’ (Bor-
ges, 2002: 40). 
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7.0 - DIREITO AO ENTORNO DO 
CIDADÃO-PEDESTRE 

 

… PARTICIPAÇÃO URBANA ESTÁ MUITO ALÉM DE DISPOSIT I -

VOS LEGAIS OU, ATÉ MESMO, DE UM SIMPLES PROGRAMA 

POLÍT ICO, (…) É CONSEQÜÊNCIA DE UMA GESTÃO PÚBLICA 

SEM RÍGIDAS HIERARQUIAS, A  F IM DE PERMITIR AMPLOS 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE A POPULAÇÃO E SEUS DI -

RIGENTES. 

LUCRÉCIA D’ALESSIO FERRARA  
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A cidadania, sem dúvida se aprende. É assim 
que ela se torna um estado de espírito, enraiza-
do na cultura (…) Para ser mantida pelas gera-
ções sucessivas, para ter eficácia e ser fonte de 
direitos, ela deve se inscrever na própria letra 
das leis, mediante dispositivos institucionais que 
assegurem a fruição das prerrogativas pactua-
das e, sempre que haja recusa, o direto de re-
clamar e ser ouvido. 

No entanto, a legislação brasileira é um recurso 
técnico, de acesso complexo, cuja compreensão, 
de tão intrincada, é privilégio de poucos. Além 
disso, é importante lembrar que, durante os 20 
anos de governo militar, o debate sobre os direi-
tos dos cidadãos foi suspenso, mesmo em suas 
formas mais brandas. Assim, devemos re-
aprender a discutir a intervenção autônoma do 
Estado (sem contribuição da sociedade); en-
quanto a sociedade não expresse sua vontade 
por meio de associações ou entidades represen-
tativas, é certo que os interesses econômicos 
das empresas e corporações continuarão preva-
lecendo sobre os interesses coletivos. Segundo 
Nádia Somekh, enquanto chefe do Departamen-
to de Planejamento e Urbanismo da Universida-
de Mackenzie, em 1991, para os estudos do Pla-
no Diretor foi constatado, que 70% da cidade 
está fora da lei. Então o primeiro passo para a-
prender a ser cidadão é transformar as priorida-
des em ação entendendo as leis, decretos e 
normas. 

Exercer a cidadania ativamente não é apenas e-
leger representantes, é a participação efetiva a 
favor das vontades de uma comunidade. O elei- 

Folha de São Paulo, 04/07/99 

Milton Santos, 1996: 7 e 8 
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tor não é forçosamente o cidadão, pois o eleitor 
pode existir sem que o indivíduo realize inteira-
mente suas potencialidades como participante 
ativo e dinâmico de uma comunidade. O papel 
desse eleitor não-cidadão se esgota no momento 
do voto: sua dimensão é singular, como o é a do 
consumidor (…). 

 

Como usuários da cidade de São Paulo, com es-
forço hercúleo, podemos fazer valer a qualidade 
do ambiente usado. No entanto, em cidades de 
países do primeiro mundo, o cuidado com as á-
reas públicas é um empenho de governantes pa-
ra melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 
Com as dificuldades financeiras da administração 
municipal, a atual gestão vem tratando de esta-
belecer parcerias com o setor privado. Tais ‘so-
ciedades’ privilegiam principalmente os aspectos 
estéticos da organização espacial já que os téc-
nicos e jurídicos são de grande vulto e fogem do 
alcance de pequenas iniciativas. 

Um bom caso a ser examinado, são os postes de 
concreto, suportes dos cabos de transmissão e 
distribuição da rede elétrica. Segundo Eduardo 
Yázigi, os postes representam problema desde o 
início, pois são os primeiros a aparecer nos lote-
amentos, com parte aérea e subterrânea (2000: 
271) e qualquer alteração no projeto original é 
onerosa. Se for necessário transferi-los para fa-
cilitar o acesso veicular a um lote, o proprietário 
tem que arcar com a despesa. Não é de causar 
estranheza que os postes fiquem incorporados à 
paisagem urbana e principalmente à estética das 
fachadas; somente grandes empreendimentos  

Milton Santos, 1996: 41 

Rua Atílio Inocenti, Nov./2001 
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podem fazer face à transferência dos cabos para 
o subsolo. Das duas parcerias veiculadas pela 
imprensa em 2002 (ruas Bandeira Paulista e Te-
odoro Sampaio no Itaim Bibi e Pinheiros respec-
tivamente) nenhuma contempla, em curto pra-
zo, a eliminação dos postes. Isto é porque há 
uma questão jurídica pendente a respeito de 
uma taxa de uso do subsolo, cuja legalidade es-
tá sendo questionada por empresas prestadoras 
de serviços, que paralisa os projetos subterrâ-
neos. Tem mais, para as empresas concessioná-
rias de energia elétrica, detentoras naturais do 
monopólio dos postes, como a situação se confi-
gura hoje, é extremamente conveniente. Cada 
poste, em vez de representar despesa, é um 
captador de recursos já que pode ser alugado 
para operadoras de TV a cabo e empresas de te-
lecomunicações. 

O problema dos postes, em termos de organiza-
ção do espaço do pedestre, vai muito além da 
sua presença quantitativa e, conseqüente com-
prometimento com a qualidade da paisagem ur-
bana.  Eles se tornam pólos de atração de outros 
elementos urbanos, formando uma faixa de ser-
viços cerrada, essa barreira composta de equi-
pamentos e mobiliário urbanos fixos e móveis, 
além de prejudicar a circulação transversal, en-
currala o olhar do pedestre entre ela e o alinha-
mento das edificações, encurtando a perspectiva 
da paisagem urbana. A rigor, nos espaços públi-
cos, qualquer objeto fixo pode atuar, e de fato 
atua, como um imã com respeito a determina-
dos outros objetos móveis (Cullen, 1974: 103), 
no entanto nenhum outro elemento é tão sem 
atrativos quanto os postes. 

O aluguel do poste no Brasil
varia de R$ 4 a R$ 12 por mês.
Nos EUA o valor é U$ 3 por
ano, e  no Japão, U$ 5 por ano. 
(Folha de São Paulo, 
28/06/2001: B12) 

Foto superior na rua Bandeira
Paulista em jan./1999. 

Foto inferior na Av. Brig. Faria 
Lima, out./1998. 
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Os postes, desde que exis-
tem, se tornaram alvo de in-
tervenções e apropriações 
por parte dos donos do pe-
daço. Implantados na faixa 
de serviço das calçadas, eles 
se constituíram nos princi-
pais organizadores do espa-
ço de circulação de pedes-
tres. 
 
 
 
 
 
 
Apropriação dos ambulantes 

← Fotografia extraída da “Ci-
dade da Light: 1899-1930” 

Rua Carlos de Carvalho, 
jul./1999. →

Intervenção do jornaleiro.  
Rua Clodomiro Amazonas, 
ago./2002 

Proposta do proprietário do lote 
Rua Lopes Neto, set./1997.  
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Multiplique-se o exemplo dos postes por outros 
dois sistemas urbanos que envolvem o espaço 
de circulação dos pedestres: fluxo da frota au-
tomotiva (acessos, caixas de controle semafóri-
co, sinalização horizontal, vertical e luminosa) e 
coleta de águas pluviais e servidas (bocas de lo-
bo, caixas de inspeção), para mencionar somen-
te as interfaces diretas, e se obterá uma pro-
gressão geométrica dos problemas técnicos que 
envolvem os equipamentos e mobiliário urbanos. 

É precisamente neste caos que o cidadão ativo 
se manifesta mediante o code of practice (todos 
ditam sua própria lei), construindo uma cidade 
onde cada um resolve o seu pedaço da paisa-
gem. Precisamos com urgência garantir que 
nossas cidades e todo o país sejam administra-
dos a bem da coletividade (…). A questão que se 
delineia é confusa, principalmente no tocante à 
síntese das necessidades da coletividade.  

Os interesses da coletividade flutuante são, cer-
tamente, conflitantes com os da coletividade ha-
bitante. Os proprietários de bares com mesas 
nas calçadas e seus freqüentadores naturalmen-
te têm outras necessidades que os transeuntes 
ou os moradores próximos ao estabelecimento. 
O empresário da linha de transporte coletivo, os 
passageiros, o proprietário do lote onde o ponto 
está instalado e, mais uma vez o transeunte, to-
dos eles, por sua vez, têm anseios e prioridades 
diferentes quanto ao seu respectivo pedaço. O 
debate coletivo com a participação dos usuários 
é fundamental para garantir que a gestão dos 
serviços públicos não seja conduzida pela ex-
pressão de interesses particulares. 

Alves, 1992: 144. 
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Esta é uma oportunidade apropriada para lem-
brar que a calçada possui uma autoridade admi-
nistrativa sui generis: quem a disciplina não tem 
ascendência sobre o sistema viário, produzindo 
boa gama de conflitos. Não há uma única coor-
denadoria para reger ambos os subsistemas. Em 
O Mundo das Calçadas, Eduardo Yázigi dedica 
um capítulo aos múltiplos agentes, que intervêm 
no espaço das calçadas. Segundo ele, são milha-
res (…) são federais, estaduais, municipais e pri-
vados, tanto de figura jurídica como física. Des-
ses, os dois primeiros têm peso bem menor … 
(2000: 267). 

A primeira regra que dificulta o ordenamento do 
espaço remete à distinção do público e privado. 
Segundo o Guia de Serviços Públicos – Cida-
de de São Paulo a instalação e a conservação 
de mobiliário urbano público em ruas e praças 
(…) são feitas diretamente pela Prefeitura, ou a-
través de parcerias com o setor privado (1998: 
64).  

A despeito da Lei Municipal 10.508/88 prever o 
não bloqueio da circulação por entulhamento de 
mobiliário urbano, o amontoado de elementos 
oficialmente implantados nas calçadas, até 
2001, estava sem controle eficiente.  

A obrigatoriedade de preservar uma faixa livre 
para o pedestre nas calçadas de, no mínimo um 
metro (art. 2º inciso I da Lei 12.849/99), de tão 
absurda, chega a ser motivo de chacota dos es-
tabelecimentos que têm autorização para colocar 
mesas nas calçadas. Até o fechamento da pes-
quisa, não existia nenhum cadastro unificado 
dos equipamentos e mobiliário instalados em 

Yázigi, 2000: 271 

Demarcação de faixa livre, de 
um metro de largura, para cir-
culação de pedestres, na cal-
çada de um bar na rua Dr. Re-
nato de Barros, nov./2001. 

Entulhamento de equipamentos
e mobiliário urbanos. Esquina 
das ruas Bandeira Paulista com
Joaquim Floriano, Mai./2002. 
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calçadas públicas de São Paulo.  

A resposta dos donos do pedaço à falta de inge-
rência da administração municipal sobre os es-
paços públicos, entre 1995 e 2000, era ostensi-
va, na maioria das vias paulistanas. Incoerências 
recorrentes causadas por equipamentos e mobi- 

 

As fotografias abaixo, tiradas 
entre 1997 e 2002, ilustram as
situações oficialmente autori-
zadas e as iniciativas dos do-
nos do pedaço.  

Mensagens visuais na av. Brig. Faria Lima e na rua Tabapuã 

Ocupação da calçada na rua Tenente Negrão 

Microarquitetura na rua Clodomiro Amazonas 
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liário urbanos oficiais abriam espaço para abusos 
ou apropriações que as imitam. 

À frente da Secretaria de Planejamento do Muni-
cípio de São Paulo, o arquiteto Jorge Wilheim, a 
partir de 2001, trata de mapear o subsolo urba-
no. Até o presente, como se não ocupassem a 
mesma camada do solo, cada concessionária 
administrava seu material isolado dos demais, 
sem qualquer coordenação da gestão municipal. 

 

Na camada superficial, em 2000 a AR-PI iniciou 
uma tarefa de controlar todas as bancas de jor-
nal em situação irregular (localização, dimensão 
ou serviços não autorizados). O cadastro que e-
xistia era em forma de tabela, sem qualquer ba-
se cartográfica em escala adequada para o en-
tendimento do espaço. Com a modernização do 
bairro fica cada vez mais difícil encontrar um 
muro ou cerca compatíveis com a presença de 
bancas de jornal e outras microarquiteturas. 

 

Na camada aérea, a partir de 2002, a adminis-
tração municipal está empenhada em manter o 
controle sobre mensagens visuais publicitárias. 

 

As políticas urbanas, de um modo geral, negli-
genciaram a tal ponto o conforto do pedestre 
que foi necessário promulgar uma lei federal que 
garantisse a suspensão de barreiras e de obstá-
culos nas vias e espaços públicos, no mobiliário 
urbano, na construção e reforma de edifícios e 
nos meios de transporte e de comunicação para 
garantir a acessibilidade de todas as pessoas  

Definição para efeitos da lei fe-
deral 10.098/2000, art.2º inciso
I - acessibilidade: possibilida-
de e condição de alcance para
utilização, com segurança e au-
tonomia, dos espaços, mobiliá-
rios e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos transpor-
tes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa por-
tadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida. 
Nos termos da lei, a acessibili-
dade se estende, muito além 
de rampas, e outros elementos
físicos. 
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portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida.  

Os elementos existentes nos espaços públicos 
paulistanos se revelam obstáculos também ao 
usuário comum com necessidades especiais co-
mo: mães com carrinho de bebê, idosos ou cri-
anças pequenas com limitações para andar, os 
que carregam compras em ambas as mãos e 
não conseguem passar entre dois artefatos ou 
aqueles que precisam transportar objetos com 
rodinhas. Motoristas ou passageiros de veículos 
tampouco obtêm espaço para abrir as portas do 
lado da guia. 

 

Milton Santos, ao tratar sobre os espaços públi-
cos típicos da vida urbana e o direito ao entorno 
afirma que o resultado dos agravos cometidos 
pelos organismos públicos é um espaço empo-
brecido e que também se empobrece: material, 
social, política, cultural e moralmente. Diante de 
tantos abusos, o cidadão se torna impotente, a 
começar pelas distorções da representação polí-
tica. A quem pode um candidato a cidadão re-
correr para pedir que faça valer o seu direito ao 
entorno, propondo um novo corpo de leis, decre-
tos e regulamentos, ou velando pelo cum-
primento da legislação já existente mas de-
sobedecida? 

A própria existência vivida mostra a cada qual 
que o espaço em que vivemos é, na realidade, 
um espaço sem cidadãos (1996: 48). 

 

Por ocasião da elaboração dos Planos Diretores  

Rua Dr. Renato Paes de Bar-
ros, Ago., 2002 
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Regionais do Município de São Paulo (novembro 
de 2002), foi realizada uma reunião pública no 
Distrito Itaim Bibi. A Subprefeitura de Pinheiros 
apresentou seu diagnóstico da região e abriu es-
paço para ouvir as entidades e os cidadãos sobre 
a proposta de elaboração do plano e suas reivin-
dicações. 

Em linhas gerais, os moradores reivindicaram da 
administração pública, soluções para as ques-
tões: 

» do trânsito, principalmente quanto aos veícu-
los de transporte público de grande porte em 
ruas residenciais e providências para estacio-
namento de veículos particulares; 

» dos estabelecimentos comerciais que são pó-
los de atração veículos e pessoas; 

» dos ruídos excessivos produzidos por trânsito 
e barzinhos; 

» de espaços públicos para lazer, especifica-
mente referente a dois espaços degradados 
(Parque do Povo e o terreno tombado da an-
tiga sede do sitio Itaim). 

 

Acompanhamos a reunião e verificamos que ne-
nhum morador mencionou o espaço do pedestre 
como problema relevante. No entanto, ao levan-
tamos a questão do entulhamento das calçadas 
o assunto foi apoiado com muito entusiasmo pe-
la platéia da reunião. 
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7.1 – Acesso à legislação 

A Prefeitura de São Paulo está dando sinais de 
empenho na recuperação do espaço de circula-
ção das calçadas para o uso dos pedestres in-
formando, a quem possa interessar, os meios de 
combater irregularidades. Disponibiliza para os 
usuários da internet uma página com um guia 
onde podem encontrar as principais informações 
de como cuidar das calçadas.  

Dirigido aos moradores, dirigentes de associa-
ções, comerciantes, síndicos, locatários e propri-
etários de imóveis, dos distritos da Bela Vista, 
Bom Retiro, Brás, Cambuci, Consolação, Liber-
dade, Pari, República, Santa Cecília e Sé, medi-
ante o programa Reconstruindo as calçadas do 
Centro, a AR-Sé objetiva compartilhar os cuida-
dos das calçadas com a sociedade. No que tange 
ao Mobiliário Urbano, calçada boa é a que (…) 
não asfixia nenhuma árvore e nem dificulta o 
trânsito das pessoas com problemas de locomo-
ção, de cadeiras de rodas ou carrinhos de bebê. 
Calçada correta é calçada limpa, sem pintura, 
sem placas, cavaletes, tabuleiros, mesas, cadei-
ras ou quaisquer obstáculos que impeçam a 
grande maioria da população de exercer o sim-
ples direito de andar (ibidem). 

Sobre os objetos que eventualmente podem se 
transformar em obstáculos, a mesma página e-
letrônica informa: qualquer objeto precisa de au- 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/
secretarias / reconstruir _ cen-
tro / calcadas.asp (nov./2002). 
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torização da Prefeitura para ser colocado sobre a 
calçada. Mesmo as caixas de correio, os telefo-
nes públicos; os abrigos de ônibus; as placas de 
sinalização e outras peças do mobiliário urbano 
têm regulamentação específica. Nunca coloque 
vasos ou floreiras, lixeiras, mesas de bar, ban-
cos ou cadeiras; placas ou cavaletes sem autori-
zação! 

As condições para a instalação do mobiliário, 
tratadas pela Lei nº o 12.849/99, são: 

1. Obter autorização da Administração Regional. 

2. Não obstruir o acesso a entradas e saídas de 
locais públicos ou privados; 

3. Preservar nas calçadas uma faixa livre de, no 
mínimo, 1 (um) metro para o pedestre. A 
Comissão Permanente de Acessibilidade re-
comenda 1,20 (um metro e vinte) para ga-
rantir o conforto das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Autorização  
Faça a sua parte: solicite autorização e siga as 
instruções da Prefeitura. O não atendimento 
destas condições acarreta em uma multa de 1,5 
UFM por equipamento, segundo a Lei (Municipal) 
n.º 10.508/88. 

 

Além das duas leis já mencionadas, o site ainda 
cita o Decreto nº 27.505/88 que regulamenta a 
Lei nº 10.508/88 e a norma NBR 9050/94 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT. O que a AR-Sé almeja é uma sociedade 
atuante, consciente de seus deveres e direitos, 
uma comunidade que, para começar, se empe- 

A Lei Federal 10.098 que foi
promulgada em dezembro de
2000 determina que a urbani-
zação e os espaços públicos 
sejam concebidos e executa-
dos de forma a torna-los aces-
síveis para as pessoas de defi-
ciência ou com mobilidade re-
duzida (cap.II Art. 3º). Mais a-
diante recomenda que sejam
observados os parâmetros es-
tabelecidos pelas normas téc-
nicas de acessibilidade da As-
sociação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT
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nhe em ter acesso a lugares e informações, de-
fendendo a qualidade do seu entorno como tran-
seunte ou como morador. Em outras palavras, 
inicia a população nos processos de decisão, 
planejamento e gestão. 

 

Arrolar a legislação pertinente ao assunto é abrir 
as portas do intrincado universo que tornou vi-
sualmente caótico o espaço onde os elementos 
estão instalados. O objetivo é demonstrar que 
não é por falta de legislação que o entorno do 
pedestre se configura como é. Se, desde 1988, 
há legislação específica que dispõe sobre a cen-
tralização das autorizações para instalar objetos 
em vias públicas, trata-se somente de fazer 
cumprir o que está determinado. 

A administração do parque de objetos de uso 
público instalados em calçadas do Município de 
São Paulo está distribuída entre dezenas de Se-
cretarias Municipais e Empresas dos Setores Pú-
blicos e Privado.  O Decreto nº 39.982/2000 que 
regulamenta a Lei nº 12.849/99, institui o Pro-
grama de Gestão e de Ordenação dos Elementos 
de Mobiliário Urbano e Microarquitetura nos es-
paços públicos, compreendendo ações coorde-
nadas pela Empresa Municipal de Urbanização – 
EMURB, contando com a participação das secre-
tarias e empresas municipais e de empresas 
concessionárias de serviços públicos (art. 1º). O 
mesmo dispositivo legal, no artigo 5º, determina 
que o processo de operacionalização do Progra-
ma de Gestão e Ordenação dos Elementos de 
Mobiliário Urbano e de Microarquitetura será 
realizado por Grupo de Trabalho Intersecretarial  
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– GTI, coordenado pela Empresa Municipal de 
Urbanização – EMURB, o qual terá a seguinte 
composição: 

. Secretaria dos Negócios Jurídicos – SJ; 

. Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLA; 

. Secretaria de Vias Públicas – SVP; 

. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA; 

. Secretaria Municipal de Transportes – SMT; 

. Secretaria da habitação e Desenvolvimento Urbano – 

SEHAB; 

. Secretaria das Administrações Regionais – SAR; 

. Secretaria Municipal de Abastecimento – SEMAB; 

. Secretaria de Serviços e Obras – SSO; 

. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação – 

SEME; 

. Secretaria Municipal de Cultura – SMC; 

. Companhia de Engenharia de Tráfego – CET; 

. São Paulo Transporte S/A – SP/Trans; 

. Empresa Municipal de Urbanização – EMURB. 
  

É relevante assinalar a ausência de representa-
ção da sociedade civil, das empresas concessio-
nárias de serviços públicos (telefonia, energia 
elétrica, correio, coleta de lixo, iluminação públi-
ca, entre tantos outros), vendedores ambulan-
tes, restaurantes e bares, jornaleiros, motoristas 
de táxi – e todas as demais corporações que ins-
talam equipamentos ou mobiliário no espaço dos 
pedestres. 

O Decreto acima citado é de 21 de outubro de 
2000. Em 13 de setembro de 2002, menos de 
dois anos depois, foi promulgada a Lei nº 13.430 
que institui o Plano Diretor Estratégico e o Sis-
tema de Planejamento e Gestão do Desenvolvi-
mento Urbano do Município de São Paulo. Ela é 
muito mais abrangente e se sobrepõe à anterior. 
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A legislação e normalização de elementos insta-
lados em calçadas são específicas e não genéri-
cas. Outrossim, ao longo das diversas adminis-
trações, as atribuições de competência e outras 
disposições que se referem aos equipamentos 
e/ou mobiliário urbanos implantados em calça-
das foram tantas vezes alteradas que, compre-
ender e atender as regras, ficou extremamente 
difícil.  

 

A Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município 
de São Paulo editou em 27 de fevereiro de 1988 
um Suplemento Especial do Diário Oficial do Mu-
nicípio contendo uma coletânea de posturas mu-
nicipais referentes ao assunto preservação e 
limpeza dos logradouros públicos. A publicação 
declaradamente se destina facilitar à população 
o acesso a legislação. 

O próprio Prefeito Jânio Quadros - cuja adminis-
tração assumiu a limpeza pública como um dos 
seus objetivos primordiais - declara na abertura 
do suplemento que a legislação pertinente ao 
assunto (…) é vasta e esparsa. Conhecê-la se 
transforma em árdua tarefa para o munícipe. A-
inda que muito restrito ao círculo daqueles que 
têm familiaridade com a publicação oficial do 
município, pode ser considerado como um esfor-
ço para a democratização do acesso às informa-
ções. A coletânea leva em conta apenas os as-
suntos relativos à preservação e limpeza, mes-
mo assim contribui com informações que, até 
hoje, podem ser aplicadas aos objetos de estudo 
deste trabalho. 

Um exemplo dessa afirmação é
a ementa do Decreto 22.088/86
que dispõe sobre revogação do
Decr. 22.059/86, e restaura, em
todos os seus termos e efeitos
o Decr. 17471/81. 
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7.2 - Disposições legais e 
normativas 

A coleta da legislação se restringiu às posturas 
municipais sobre elementos fixos do entorno do 
pedestre e àqueles móveis que têm permissão 
para ocupar diariamente o espaço físico das cal-
çadas. Foram selecionados os dispositivos legais 
sobre aspectos físicos dos serviços urbanos 
quanto à: implantação, manutenção, limpeza, 
quantidade e qualidade além daqueles que de-
terminam as competências sobre os serviços. 

Foram excluídas as normas sobre feiras livres e 
festejos promovidos em ocasiões especiais (e-
xemplo: carnaval, comemorativos, temáticos, 
sociais) por se tratar de eventos esporádicos. 
Tampouco foram incluídos os que tratam exclu-
sivamente de questões de ordem fiscal, reserva 
de verba e/ou penalidades.  

Para ilustrar a dificuldade de esgotar um assunto 
apenas com as ferramentas oferecidas ao muní-
cipe, citamos a Lei nº 7.329/69 que faz referên-
cia a pontos de estacionamento de táxi que, por 
extensão, tem correlação com o mobiliário urba-
no Abrigo para Ponto de Táxi. Segundo o Cadas-
tro de Leis Municipais – CADLEM, ao longo de 
seus 33 anos de vigência, esta lei foi alterada 
por outras 16 leis e 48 decretos, além de 19 
portarias e ainda há 21 projetos de lei com ou-
tras propostas. 
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O resultado da busca por assunto foi estarrece-
dor, vale a pena citar alguns números. 

 

Assuntos pesquisados Número de 
ocorrências 

Árvores calçada e  
Árvores passeio público 04 

Ambulante 441 

Anúncio + Publicidade + Out-door 33+1.055+9

Banca jornal  05 

Caixa eletrônica  04 

Calçadas  69 

Empr. bras. de Correio e Telegr. 10 

Equipamento urbano  64 

Equipamento Subterrâneo  05 

Floreira 08 

Iluminação pública  107 

Jardineira 71 

Lixeira (s) + Cestos lixo  33+17 

Mesas passeio  31 

Mobiliário urbano  83 

Assuntos pesquisados Número de 
ocorrências 

Paisagem urbana 266 

Passeio público  38 

Pedestre 155 

Ponto de ônibus  16 

Ponto de táxi  20 

Postes  23 

Protetor de árvore  02 

Relógio 26 

Sinalização 256 
Telefone público + 
“Cabines”  telefônicas  06+08 

Vegetação e Abrigos passageiros 
transporte coletivo 

não foi en-
contrada 
nenhuma 
ocorrência 

 
O quadro retrata a quantidade de ocorrências 
encontradas na busca por assuntos correla-
tos a Mobiliário e Equipamentos Urbanos no 
CADLEM. 

  

 

No anexo estão arrolados os Decretos e Leis 
coletados em busca realizada no Cadastro de 
Leis Municipais – CADLEM (www.prodam.sp.gov. 
br/cadlem) em junho de 2001. Os objetos dos 
dispositivos foram selecionados analisando-se 
suas ementas. No entanto o trabalho foi dificul-
tado visto que as informações contidas nas 
mesmas são extremamente sucintas. Em decor- 
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rência desta dificuldade os assuntos, provavel-
mente, não foram totalmente esgotados. 

Na relação estão incluídos apenas as Leis e os 
Decretos encontrados na busca, deixando de la-
do Atos, Ordens Internas, Portarias, Publicações 
e Projetos de Lei que também constam no CAD-
LEM. Uma vez constatado interesse no dispositi-
vo, foi verificado se ele não havia sido integral-
mente revogado por algum outro posteriormente 
editado. Conforme já foi citado, a busca levan-
tou vários casos de decretos que foram revoga-
dos e, mais adiante, restaurados. Assim, o cará-
ter efêmero das disposições torna a relação ob-
soleta a partir do fechamento da busca. Diante 
destes fatos, fica recomendada uma consulta à 
Secretaria dos Negócios Jurídicos do Muni-
cípio de São Paulo para complementação e a-
tualização dos assuntos de interesses específi-
cos. 

Outras leis que contribuem com aportes signifi-
cativos para a organização do espaço público: 

Lei Muncip. nº 7.670/71 – criação EMURB; 
Lei Muncip. nº 7.688/71 – PDDI Plano Diretor; 
Lei Muncip. nº 10.676/88 – Plano Diretor; 
Lei Muncip. nº 11.228/92 – Código de Obras e 

Edificações. 
Lei Federal nº 9.605/98 – que considera picha-

ção crime ambiental; 
Lei Federal nº 10.098/00 – garante a acessibili-

dade para deficientes físicos; 
Lei Federal nº 10.257/01 – o Estatuto das Cida-

des, cria regras para as políticas urbanas; 
Lei Municip. nº 13.430/02 - Plano Diretor Estra-

tégico e o Sistema de Planejamento e Ges-
tão do Desenvolvimento Urbano do Município 
de São Paulo. 
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Os dispositivos legais que regulam as Operações 
e Requalificações Urbanas refletem a vontade 
política de implementar ações que assegurem 
melhores condições ambientais à população e de 
promover a ordenação da paisagem urbana (se-
gundo Considerações do Decreto nº 38.505/99). 

Eles relevam o papel dos equipamentos e mobi-
liário urbanos por tanto – mesmo tendo em vista 
que se referem a regiões específicas e são foco 
de interesses urbanísticos / econômicos pontu-
ais, relacionamos aquelas que apareceram no 
decorrer da pesquisa: 

Lei Muncip. nº 11732/95 – Operação Urbana Fa-
ria Lima 

Lei Muncip. nº 12349/97 – Operação Urbana 
Centro 

Lei Muncip. nº 12350/97 – Requalificação Urba-
na - Centro  

Decr.Muncip. nº 35505/99 – Requalificação Ur-
bana – Probexiga 

 

É fundamental acrescentar a este quadro um de-
creto que vem causando muita polemica entre a 
Administração Municipal e as entidades de direi-
to público e privado responsáveis por equipa-
mentos urbanos: o D-38.139/99 que onera o 
uso das vias públicas. Como o valor da contribu-
ição mensal estende-se do subsolo ao espaço 
aéreo, citar o decreto ajuda a esclarecer o que 
Gilberto Dimenstein chamou de Guerra dos pos-
tes. 

 

Além da legislação federal, estadual e municipal, 
grande arsenal de normas da Associação Brasi-

O D-38.139/99 também deter-
mina sobre os projetos de im-
plantação, instalação e passa-
gem de equipamentos urbanos 
nas vias públicas, inclusive es-
paço aéreo e subsolo (art. 2º)
cuja permissão de uso depen-
derá de aprovação prévia do
Departamento de Controle de
Uso de Vias Públicas – CON-
VIAS. 
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leira de Normas Técnicas – ABNT fazem prescri-
ções para otimizar a ordem em um determinado 
sistema. Os Comitês de Normalização da associ-
ação têm atribuições de aceitar ou adaptar Nor-
mas Internacionais. A seguir algumas normas 
genéricas que ditam determinações com vistas 
aos Equipamentos e Mobiliário Urbanos: 

NBR-09283/1986 – Mobiliário urbano 
NBR-09284/1986 – Equipamento urbano 
NBR-12255/1990 – Execução e utilização de 

passeios públicos 
NBR-12980/1993 – Lixo (coleta, varrição e a-

condicionamento) 
NBR-09050/1994 – Acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências 
NBR-13296/1995 – Uso do solo urbano 
 

Por último, mas não por isso de menor relevân-
cia para a organização dos Equipamentos e 
Mobiliário urbanos, devem ser consideradas as 
Normas Técnicas Internas de cada empresa. Elas 
definem as propriedades físicas e estéticas do 
equipamento, criam regras para sua instalação e 
manutenção. Tais normas internas são compila-
das em Manuais de maior ou menor grau de 
complexidade que estão disponíveis nas bibliote-
cas das empresas, mas nem todas permitem a 
consulta. 

 

É certo que a construção de uma cidade requer 
a observação de regras e normas, porém seu 
cumprimento não deve embotar a qualidade do 
espaço urbano. Normas devem contribuir para 
nortear as decisões do que é mais conveniente 
para uma comunidade e não permitir que inte- 
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resses dos diversos setores envolvidos fragmen-
tem a fluidez do espaço público. Entendemos 
que um destes setores é o privado não institu-
cionalizado. Para o sociólogo Roberto da Matta a 
rua não é simplesmente um espaço geográfico – 
em regiões da cidade predominantemente resi-
denciais prevalece o chamado englobamento. 
Diante de certos problemas e relações, preferi-
mos ‘englobar a rua na casa’ … (1997:17). De 
um lado a rua como universo implacável das leis 
impessoais do outro lado a casa com suas rela-
ções calorosas, com sua humanidade e seu sen-
tido da pessoa feita de carne e osso (op.cit., 
26). Se entre as duas entidades criarmos um elo 
de compromisso, os benefícios indubitavelmente 
reverteriam para o usuário da cidade. 

 

Segundo o Manual para implantação de mo-
biliário urbano na cidade do Rio de Janeiro, 
as inovações no uso e desenho do mobiliário ur-
bano introduzidas desde o século XIX até nossos 
dias refletem os avanços tecnológicos e as modi-
ficações no perfil de consumo da população (gri-
fo nosso). O ritmo das mudanças exige a revisão 
constante do aparelhamento do mobiliário urba-
no (1996:12).  

O Rio de Janeiro tem por tradição grande desve-
lo com sua paisagem urbana. Na cidade está se-
diado o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal / IBAM que se dedica há mais de qua-
renta anos ao aperfeiçoamento dos governos 
municipais e suas relações com a sociedade civil. 
Entre outros assuntos de interesse para a orga-
nização do espaço público, recomenda uma car- 
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tografia municipal única, a ser utilizada por to-
das as áreas da Prefeitura e pelas concessioná-
rias de Serviços Públicos. 

 

Para modernizar-se, o serviço público está cada 
vez mais próximo de modelos de gestão empre-
sarial. Fala-se em gerentes de cidade e não em 
administradores municipais. 

Podemos distinguir seis situações básicas a se-
rem consideradas tanto por administradores  
públicos quanto por gestores de equipamentos e 
mobiliário urbanos: infra-estrutura física, entor-
no, design, operação, legislação e normas.  

» Por infra-estrutura física entendemos a locali-
zação no terreno urbano seja subterrânea, 
aérea ou na superfície.  

» O entorno, neste trabalho, é considerado o 
espaço já configurado no qual o objeto está 
inserido. 

» Design é materialização da intenção do servi-
ço em objetos de forma, cor e material ade-
quados para tal. 

» Operação é a tecnologia necessária para que 
o serviço funcione. 

» A legislação regulamenta a competência de 
domínio e as características no que se refere 
as formas de distribuição e consumo dos ser-
viços. 

» As normas, sejam elas funcionais, estéticas 
ou éticas, constituem um grupo aparte que 
permeia tanto aspectos técnicos quanto soci-
ais. 

http://www.ibam.org.br - Aces-
sado em 28/01/2001. 
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Os problemas que interferem na qualidade visual 
da paisagem, atualmente, são analisados e ava-
liados pela Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU que encaminha seu parecer aos 
órgãos municipais. Abrigos de ponto de ônibus, 
bancas de jornal, placas que identificam os lo-
gradouros, lixeiras para pedestres, são alguns 
exemplos de mobiliário urbano que, aliados ao 
valor utilitário explícito, servem de suporte para 
mensagens publicitárias e foram recomendados 
pela CPPU.  

 

O acesso visual do cidadão-pedestre ao seu en-
torno passa por, no mínimo, três estágios: 

» Identificação dos locais a serem acessados; 

» Características percebidas do entorno que se 
ajustam às preferências pessoais ou entram 
em conflito com os usuários do local, causan-
do imagens positivas ou negativas; 

» Entendimento das atribuições de domínio 
e/ou apropriações do espaço pelo usuário. 

 

Criar acessibilidade universal não é uma questão 
meramente normativa, envolve a comunidade 
local, gerenciamento de custos e design. 

 

Entendemos que, existindo um órgão ao qual 
compete emitir parecer sobre a questão da polu-
ição visual, tomar ciência da percepção visual do 
cidadão-pedestre sobre seu entorno, possa con-
tribuir com o Desenho Urbano. 
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8.0 - LEVANTAMENTO PERCEPTIVO 
DO PEDESTRE NO ITAIM BIBI 

 

O FATO DE TERMOS DE UM LADO A AVENIDA E DO OUTRO UM 

GRANDE MURO FAZ COM QUE ESTE LUGAR NÃO SEJA DE 

NINGUEM E, MAIS UMA VEZ, A  SUJEIRA SE ACUMULA E O PE-

DESTRE DEVE CAMINHAR COM OS OLHOS PARA O CHÃO. LO-

GO SE QUER PASSAR O MAIS RÁPIDO POSSÍVEL.  

VISITANTE DO ITAIM BIB I  EM 2001  
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Em São Paulo nenhum dos planos urbanísticos 
privilegiou os pedestres no sentido do dimensio-
namento das calçadas. A falta de generosidade 
dos espaços públicos pode ser observada em 
fotografias do início do século 20 que mostram 
os pedestres dividindo o leito carroçável com 
bondes e coches. Hoje, novos usos e índices de 
ocupação do solo continuam fazendo pouco caso 
do conforto de pedestres. 

A Prefeitura do Rio de Janeiro, preocupada que 
aspectos funcionais viessem descaracterizar o 
desenho urbano, em 1996 publica o Manual para 
Implantação de Mobiliário Urbano. Nele se espe-
cifica claramente a necessidade de considerar a 
situação real do entorno quanto ao uso e confi-
guração. À Prefeitura cabe evitar as interferên-
cias indesejáveis entre os diferentes elementos e 
entre estes e o entorno (p. 15). 

Hoje, em São Paulo, cada agente é responsável 
por inserir seu próprio artefato ou serviço e rea-
lizam dispendiosos levantamentos que são ne-
cessários para a implantação do projeto. Na es-  

Fotografia extraída de Cidade
da Light: 1899-1930.
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 teira deste modelo administrativo, era de se 
prever que cada concessionária resolvesse estri-
tamente os aspectos técnicos do objeto e da in-
fraestrutura, sem dar soluções para as interfe-
rências indesejáveis que vierem causar. 

O resultado é conhecido de todos que se loco-
movem, atentamente, a pé em São Paulo. In-
formar quantidades de elementos visíveis e ava-
liar a qualidade do entorno são os objetivos bá-
sicos do levantamento perceptivo. Tomamos 
emprestadas as experiências realizadas sobre 
percepção ambiental que analisaram as observa-
ções de alguns grupos de indivíduos seleciona-
dos (coletânea de estudos organizada por Vicen-
te del Rio que relatam experiências brasileiras 
sobre percepção ambiental).  

Pretendemos disponibilizar os dados coletados 
como diagnóstico sensível da situação existente 
no entorno da nova Av. Brig. Faria Lima, capaz 
de justificar a necessidade de uma requalificação 
do espaço público destinado ao pedestre. 

Três questões nortearam o levantamento per-
ceptivo realizado: 

» Em que medida equipamentos e mobiliário 
urbanos são elementos significativos na pai-
sagem de pedestres. 

» Como é percebida a qualidade do lugar por 
um visitante já que ele, mais que o freqüen-
tador habitual ou morador, a entende objeti-
vamente. 

» Desenvolver no estudante de arquitetura e 
urbanismo um olhar sensível como usuário da 
cidade que ele irá projetar. 
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A freqüência de uso, hábito, cultura, idade, de-
sembaraço físico e social, entre muitos outros 
fatores afetam nossa percepção do espaço e os 
objetos que ele contém. No modo de ver de Ja-
mes Hillman em Cidade & Alma as cidades são 
ruas, avenidas de troca e comércio, o aglomera-
do físico de pessoas, uma multidão caminhando, 
nas calçadas movidas por curiosidade, surpresa, 
pela possibilidade do encontro, a vida humana 
não acima da confusão, mas no meio dela. A vi-
talidade das cidades depende do caminhar 
(1993: 56). Para quem se desloca em algum ve-
ículo, a velocidade provoca um achatamento da 
paisagem como se fosse um filme, no qual não 
temos nenhum papel, somos meros espectado-
res. É a proximidade com os detalhes que nos 
faz atores, cúmplices, parceiros da cidade. Se a 
velocidade do deslocamento é uma variante 
importante na percepção do espaço, outro fator 
relevante é o motivo do andar, ou do não an-
dar. 

Mensurar a percepção de um morador ou fre-
qüentador assíduo de um determinado local de-
ve avaliar, em primeira instância, se os deslo-
camentos são realizados junto com outras pes-
soas, carrinho de bebê ou com uma pessoa ido-
sa e, principalmente os horários (ensolarado/ 
chuvoso, dia/noite). Se o objetivo é o próprio 
caminhar ou é um mero ir e vir de um lugar a 
outro, qual é o tempo que esse indivíduo está na 
condição de pedestre, quantas vezes faz o mes-
mo trajeto, quais as distâncias percorridas habi-
tualmente, são algumas das variantes que alte-
ram a percepção. 
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Uma vertente da pesquisa poderia ter focado o 
ponto de vista do habitante local e sua vontade 
(ou a falta dele) de resolver o que acontece na 
frente de sua porta ou no seu bairro. 

O resultado nos pareceu previsível e o caminho 
praticamente traçado pelo exemplo do tradicio-
nal bairro Higienópolis onde a Associação de A-
migos do Bairro teve uma participação ativa na 
negociação da construção de um Shopping Cen-
ter, manutenção da Praça Buenos Aires, retirada 
de totens publicitários entre outras ações menos 
divulgadas pelos meios de comunicação. O re-
verso da medalha é que, o excesso de compro-
metimento pessoal com o lugar, pode transfor-
mar a cidade em um punhado de territórios fra-
cionados rivalizando uns com outros de um mo-
do pouco saudável. As diferenças de percepção 
do usuário de Higienópolis (habitante compro-
metido com a qualidade do seu bairro) e de um 
usuário temporário do Itaim Bibi serão óbvias. 

Uma outra opção de pesquisa para fundamentar 
este trabalho, teria sido um cuidadoso levanta-
mento dos elementos implantadas nas ruas, a-
venidas, espaços públicos usados por pedestres, 
mas os resultados não evidenciariam o que é 
significativo para ele. Em 1979 foi publicada, em 
língua espanhola, a Tese que o professor de ge-
ografia Antoine S. Bailly defendeu em Paris. Se-
gundo ele, na década de 1960, grande quanti-
dade de cientistas sociais sentiu a imperiosa ne-
cessidade de insistir nos sistemas de significação 
em escala individual, portanto, este período po-
de ser considerado como sendo o início da Geo-
grafia da percepção (1979:311). Ao final da  
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 obra, uma extensa bibliografia sobre percepção 
do entorno oferece amplo panorama das publi-
cações até aquela data e que, são referências 
para os estudiosos até hoje. 

 

Segundo Bailly, as técnicas de amostragem osci-
lam entre duas possibilidades: poucos indiví-
duos, porém bem definidos ou, do outro lado, 
uma grande quantidade de pesquisados que re-
presentaria melhor a população e suas caracte-
rísticas. A utilização do primeiro método é arris-
cada, já que oferece um pálido reflexo da reali-
dade; enquanto a segunda possibilidade supõe 
tal quantidade de entrevistas, que seria irreali-
zável (1997: 193). 

Descobrir quais elementos do entorno e em quê 
medida são significativos para usuários do peda-
ço demanda, do indivíduo pesquisado, um tempo 
considerável e, principalmente, boa vontade. Em 
aproximações informais, não observamos tal 
disposição do pedestre freqüentador do bairro 
assim, as informações foram coletadas mediante 
um levantamento perceptivo realizado por estu-
dantes de Curso de Arquitetura e Urbanismo.  

 

Dois grupos de jovens, os agentes perceptores, 
visitaram o Itaim em duas datas, nos mesmos 
locais. Eles foram colocados na condição de pe-
destres e tiveram liberdade para registrar suas 
percepções multi-sensoriais, porém, conforme 
ficou evidente ao término do levantamento, sem 
induzir o uso de outros sentidos, lideraram as 
visuais. 

Denominamos de levantamen-
to o estudo realizado – para 
ser considerada uma pesquisa,
haveria necessidade de um in-
vestimento no sentido de sele-
cionar indivíduos representati-
vos da sociedade que freqüen-
ta o local. 
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8.1 - Procedimento  

O levantamento perceptivo tratou de conhecer a 
percepção do cidadão, não freqüentador do lo-
cal, ao contemplar a situação do jeito que ela se 
configura para o pedestre da cidade. Captar o 
olhar estrangeiro (daquele que não pertence a 
aquele lugar) não de um pedestre qualquer, mas 
de um grupo muito especial composto por jo-
vens que, em potencial serão futuros modelado-
res do espaço urbano: os estudantes de Arquite-
tura e Urbanismo. A utilização deste seleto gru-
po permitiu o emprego de uma linguagem de 
expressão particular, própria do curso – o dese-
nho; o desenho rapidamente sintetiza e traduz o 
objeto percebido. 

Segundo Claire Selltiz, qualquer que seja o obje-
tivo do estudo, o pesquisador enfrenta quatro 
questões amplas: (1) O que deve ser observa-
do? (2) Como registrar as observações? (3) Que 
processos devem ser usados para tentar garantir 
a exatidão da observação? (4) Que relação deve 
existir entre o observador e o observado, e co-
mo é possível estabelecer tal relação (1974: 
230). 

Assim sendo, respondemos às questões na esfe-
ra do nosso objeto de estudo: 

1. Intuindo uma capacidade de recortar caracte-
rísticas do entorno que se ajustem às preferên-
cias pessoais ou entrem em conflito causando 

(…) ver um objeto é sempre fa-
zer uma abstração, pois ver 
consiste na captação dos ras-
gos estruturais mais que em
registro indiscriminado dos de-
talhes. Quais rasgos se captem 
dependerá do observador, mas 
também da situação estimulan-
te total (Arnheim: 65). 
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imagens positivas ou negativas, iniciamos com 
as percepções ambientais de uma amostragem 
de indivíduos culturalmente constantes e quanti-
ficamos os elementos recortados do entorno. 

2. A situação foi registrada mediante fotografias, 
desenhos rápidos e uma qualificação verbal. 

3. O estudo de caso no Itaim Bibi deveria consi-
derar representantes das diversas camadas so-
ciais e culturais selecionados entre residentes, 
usuários ou visitantes e não apenas restringir-se 
à análise das percepções de um grupo de indiví-
duos. Entretanto, por falta de outros métodos 
que estudem a inserção de objetos em seu meio 
na área do design e, caso a estratégia se com-
prove eficiente, o mesmo perfil de agentes per-
ceptores poderá estender o levantamento a ou-
tras regiões da cidade. Atuando deste modo, ob-
ter-se-á um amplo panorama pintado com a pa-
lheta de um grupo homogêneo. 

4. Indivíduos residentes habituados com a pai-
sagem e com os percursos possuem visões dis-
tintas de visitantes daquele lugar. A percepção 
da situação se dá através de filtros culturais, 
temporais e afetivos que lhe conferem atributos 
próprios. Já as ações desencadeadas em relação 
à situação percebida são, fundamentalmente, 
regidas pelo grau de afetividade com o local. A 
estratégia desenvolvida para compreender a si-
tuação no Bairro Itaim Bibi levou em conta os 
olhares de um grupo de pessoas que não fre-
qüentam esse pedaço paulistano. 

Podemos considerar com cultu-
ra constante um grupo de pes-
soas que compartilham um
conjunto de valores, crenças e 
possuem regras e costumes
que não são conflitantes. 
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Para operacionalizar a pesquisa, o bairro foi di-
vidido em 39 “lotes” visitados por quatro turmas 
diferentes: as turmas ‘A’ e ‘B’ fizeram a visita no 
mês de agosto de 2000 e as turmas ‘C’ e ‘D’ em 
março de 2001. As turmas ‘A’ - ‘C’ e as turmas 
‘B’ - ‘D’ percorreram, respectivamente, os mes-
mos lotes. Assim, todas as áreas foram visitadas 
nas duas datas. 

 

Cada cluster (ou lote) foi visitado por um núme-
ro variável de estudantes, dependendo da quan-
tidade deles que estava disponível no único dia 
definido para o levantamento. Os grupos oscila-
ram entre dois e três componentes. 

Houve um cuidado especial em permitir, sempre 
que fosse possível, que cada grupo tivesse aces-
so tanto às avenidas de grande movimento 
quanto a calmas ruas residenciais. 

"Loteamento" do bairro Itaim
Bibi para o levantamento
perceptivo. 
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Visando garantir a simultaneidade do levanta-
mento e que ele fosse, de fato, realizando na 
condição de pedestre e do seu ponto de vista, os 
estudantes foram levados ao local e buscados de 
ônibus. O tempo reservado para o trabalho foi, 
no máximo, três horas. Em um mapa definiu-se 
a área que devia ser percorrida, mas não foi es-
tipulado o trajeto.  

Solicitou-se que o levantamento do local tivesse 
duas abordagens: a primeira deveria ser subje-
tiva e a segunda objetiva. O envolvimento dos 
estudantes com a primeira etapa prejudicou a 
segunda, por tanto, deixamos de elaborar con-
clusões sobre tais informações, salvo o que diz 
respeito a semáforos.  

O dado objetivo quanto à existência do equipa-
mento foi cruzado com os registros subjetivos. 
Mais adiante mostraremos que as incomodas 
caixas de controle semafórico instaladas em es-
quinas, são visualmente ignoradas. 

 

O levantamento perceptivo foi segmentado em 
duas situações diversas. Foram isolados os as-
pectos do entorno registrados em:  

» locais de escolha espontânea e 

» locais por nós predeterminados em todas 
as intersecções das ruas do Itaim Bibi (en-
troncamentos, cruzamentos e praças). 

Intersecções de ruas são pontos estratégicos pa-
ra pessoas em movimento. São lugares onde se 
decide o rumo a ser tomado em um percurso. Ao 
todo foram predeterminados 197 locais sendo 9 
praças, 46 cruzamentos e 142 entroncamentos. 

Lynch, 1997: 109. 
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 Optou-se por não selecionar amostras da popu-
lação nem das intersecções de ruas por dois mo-
tivos: 

» inexistem locais que, a priori, possam carac-
terizar padrões do Bairro em termos de circu-
lação de pessoas; 

» rápidas alterações de ocupação do solo e uso 
dos imóveis tornam os dados efêmeros. 

 

Entre agosto de 2000 e março de 2001 espaços 
ocupados por Vilas e residências unifamiliares 
foram ocupados por obras de futuros edifícios 
comerciais. Também um supermercado usado 
como referência do lugar há cerca de trinta anos 
e que era um pólo de atração de pedestres foi 
demolido. Os tapumes da nova obra obrigavam 
os transeuntes desviar do local durante meses. 

Exemplo cabal que o supermercado era referên-
cia visual local é o fato dos estudantes que reali-
zaram o levantamento em 2000 registrarem a 
publicidade e a fachada do estabelecimento. Em 
contrapartida, aqueles que foram em 2001 igno-
raram a obra e a placa contendo a marca da 
empresa. 
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8.2 - Agentes perceptores 

As muitas maneiras de pedestres se relaciona-
rem com seu espaço, levou mensurar apenas as 
percepções de um grupo de indivíduos muito es-
pecíficos. Como agentes perceptores, nos vale-
mos de estudantes do 2º ano do curso de arqui-
tetura da Universidade São Judas. As percepções 
decorrentes das sensações deveriam superar o 
simples registro dos estímulos externos (regis-
tros que foram utilizados como base para este 
trabalho). Ao levantar a situação de um deter-
minado lugar público tivemos o intuito de sensi-
bilizar o estudante do Curso de Arquitetura e Ur-
banismo para que, em futuros projetos, canalize 
suas percepções incrementando a qualidade de 
vida do cidadão na condição de pedestre. A Ar-
quitetura vai além do abrigo das necessidades e 
atividades (…) devendo desenvolver no homem 
um sentido afetivo em relação ao “locus” e ao 
“topos” (Okamoto, 1996:14). 

 

Para não ser influenciado por experiências ante-
riormente vivenciadas, foi importante que o gru-
po tivesse o mínimo de contato com o local. A 
Universidade São Judas está localizada no Bairro 
da Mooca em São Paulo e, efetivamente, dentre 
todos os estudantes apenas cinco tinham algum 
vínculo com o Itaim Bibi (quatro circulavam ha-
bitualmente por algumas ruas, uma vez que tra- 

(…) ver um objeto é sempre fa-
zer uma abstração, pois ver 
consiste na captação dos ras-
gos estruturais mais que em
registro indiscriminado dos de-
talhes. Quais rasgos se captem 
dependerá do observador, mas 
também da situação estimulan-
te total (Arnheim: 65). 
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balhavam ou freqüentavam o bairro e um havia 
morado lá). 

 

Testamos o mapa mental com os estudantes 
uma semana após a visita. Solicitamos que de-
senhassem o que lembravam do caminho per-
corrido e ficamos decepcionados com os resulta-
dos: sem consultar os registros gráficos, poucas 
referências haviam sido fixadas. Concluímos que 
para tais mapas serem significativos como ima-
gens mentais, os visitantes deviam ter realizado 
o percurso espontaneamente, mais de uma vez 
e não devíamos ter permitido que os elementos 
notados fossem registrados durante o percurso. 
Quando consentimos que as fotografias e dese-
nhos fossem consultados, os mapas resultantes 
foram bem mais esclarecedores. À experiência 
do olhar e do caminhar somaram-se ao registro 
gráfico que já isolara o elemento tornando-o vi-
sível. Com os desenhos e fotos a mão, os ele-
mentos percebidos ajudaram a recordar sua lo-
calização, direções dos percursos, sons, odores e 
até nome de logradouros.  

Apesar desta riqueza de percepções os mapas 
nada acrescentaram aos elementos já registra-
dos com outra técnica, portanto foram descarta-
dos como material de análise das referências vi-
suais.
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8.3 - Linguagens de expressão da 
percepção 

Na evolução da linguagem, a representação grá-
fica precede a escrita e se configura instrumento 
técnico eficiente no registro da realidade obser-
vada. O desenho pode ser executado rapidamen-
te sem a censura de ser uma “boa” ou “má” re-
presentação do que foi visto. Mapas, plantas, 
perspectivas permitem abstrair objetos de seu 
entorno recriando as situações como elas foram 
percebidas no local. Tal procedimento implica em 
certa familiaridade com a linguagem do desenho, 
caso contrário o verbo ainda é um meio de ex-
pressão mais eficiente. Manfredo Massironi afir-
ma que a eficácia do desenho linear pode dizer-
nos algo sobre os modos como percebemos e 
codificamos o próprio mundo (1982: 34).   

Kevin Linch recomenda como uma das técnicas 
de pesquisa da percepção ambiental o desenho 
rápido de um mapa da área em questão, mos-
trando suas características mais importantes e 
interessantes (1997: 178). O desenho é um re-
curso que facilita um eficaz recorte do que é sig-
nificativo. Segundo Lucrécia D’Alessio Ferrara, a 
representação não substitui o objeto em todos 
os seus aspectos, mas é parcial na medida em 
que seleciona ângulos ou faces do objeto que se 
quer representar (1996:63). 

É precisamente a parcialidade da representação 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

LEVANTAMENTO PERCEPTIVO  * 196 

que torna o desenho e a fotografia linguagens 
adequadas para registrar a seletividade do olhar, 
ou seja, a percepção visual. Para o apontamento 
de elementos significativos do entorno do pedes-
tre solicitou-se aos estudantes que, em uma 
primeira aproximação com os locais, utilizassem 
duas técnicas gráficas diferentes (ambas deviam 
ser rápidas, pois era desejável que registrassem 
ao menos dez locais ao longo do percurso): 

» desenhos rápidos das observações, sensações 
e emoções sobre folhas de dimensões próxi-
mas da ampliação fotográfica mais comum 
(10 x 15cm). Foi recomendado o uso da cor. 

» cada estudante devia fotografar sua observa-
ção (não houve restrições no que se refere ao 
equipamento fotográfico a ser utilizado). 

 

Em cada evento, cada lote, foi percorrido pelos 
estudantes com total autonomia entre si para 
anotarem individualmente o que considerassem 
mais importante. Explicamos a eles que pode-
riam escolher livremente tanto o itinerário quan-
to os locais predeterminados desde que contro-
lassem o tempo para todas as etapas do traba-
lho. Partimos do princípio que, mesmo andando 
em grupos, mesmo parando nos mesmos luga-
res, o mundo visual de cada estudante seria di-
verso. De fato, por exemplo, os estudantes do 
grupo 27, em 2001, registraram no cruzamento 
nº11 três aspectos da paisagem bem diversos. O 
local tem cinco esquinas. É cruzamento de uma 
avenida com 10 faixas de rolamento, uma rua 
com 4 faixas e entroncamento de uma terceira 
via também de 4 faixas.  
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Não estamos questionando onde efetivamente 
os estudantes estavam parados para selecionar 
os ângulos do que ambicionavam representar, 
mas para onde olharam, uma vez que o olhar 
precede o caminhar. 

O desenho do Ricardo mostra a exuberância de 
elementos na paisagem enquanto o olhar dos 

outros dois estudantes foi atraído 
para o estabelecimento comercial 
localizado em uma das esquinas. 

Chamamos a atenção para a seme-
lhança do enquadramento fotográ-
fico em contraposição à diversidade 
dos elementos valorizados nos de-
senhos (grande quantidade de de-
talhes arquitetônicos no registro de  

Esquina da Av Pres. Jusceli-
no Kubitschek com a rua Jo-
ão Cachoeira (Mar./2001). 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

LEVANTAMENTO PERCEPTIVO  * 198 

Ana Paula em contrapartida ao da Keise, para 
quem os elementos na calçada foram mais im-
portantes). 

 

Os desenhos rápidos recortaram os elementos 
percebidos mais claramente que a fotografia e 
indica de forma bem evidente a percepção do 
que foi significativo para cada um deles. Os de-
senhos, e não a fotografia é que foram utilizados 
para classificar e quantificar as coisas significati-
vas para os estudantes. Os 90 estudantes de 
2000 e os 111 de 2001 (turmas A-B e C-D) re-
gistraram 2.450 e 2.910 elementos ao longo dos 
percursos o que significa, respectivamente, uma 
média de 27,2 e 26,2 elementos observados por 
cada estudante. A tabulação e quantificação dos 
elementos percebidos foram baseadas neste 
conjunto de registros. 

 

Ainda na mesma ocasião, foi formulada uma 
questão subjetiva fechada que solicitou dos es-
tudantes que avaliassem os locais por nos pre-
determinados (entroncamentos, cruzamentos e 
praças) entre Bom, Médio, Indiferente e Ru-
im. A seguir foi reservado um espaço para citar 
aspectos do local que estivessem causando sen-
sações Positivas, Negativas e de Indiferen-
ça. Estes dados também foram tabulados e 
quantificados. Por exemplo, os estudantes que 
fizeram os registros mostrados acima, avaliaram 
o local como sendo ruim devido ao grande mo-
vimento e falta de arborização, mas a sinaliza-
ção foi considerada muito boa e a calçada sufici-
entemente larga. 
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8.4 - Quantificação dos elementos 
significativos 

As categorias dos elementos que genericamente 
denominamos Equipamento/Mobiliário Urbanos 
foram extraídas dos quadros anexos ao decreto 
nº 39.982/2000, no entanto só constam diferen-
ciados na quantificação aqueles que foram nota-
dos, ao menos, dez vezes. 

Além dessas categorias, os elementos de baixa 
freqüência de ocorrência como: guia pintada, es-
tação de trabalho de vendedor de cartão de Zo-
na Azul, bicicleta de entregador amarrado em 
poste, objetos de adorno, produtos de estabele-
cimentos comerciais expostos fora das lojas, en-
tre outros, foram contabilizados como diversos. 
Publicidade, informações dirigidas ao pedestre 
assim como numeração de edificação foram re-
lacionados como publicidade, em categoria sepa-
rada mesmo tendo como suporte a edificação. 

Optamos por diferenciar em três categorias os 
elementos Árvore/arborização, jardineira/floreira 
/canteiro e vegetação, por terem sido isolados 
tanto em registros gráficos quanto em verbais. 
Em alguns casos estão localizados nas áreas pú-
blicas dos passeios, sobre fachadas e/ou muros 
em outros. Mas em diversas situações o olhar foi 
buscar a vegetação atrás da divisa ou alinha-
mento. Muitos estudantes destacaram das árvo-
res as Golas e Protetores. 

ambulante 
árvore / arborização 
bancas (de jornal e outras) 
caçamba 
defensa contra veículos 
escultura 
fiação aérea 
gola de árvore 
iluminação pública 
jardineira / floreira / canteiro 
lixeira para pedestre 
lixeira de prédio 
out-door 
placa de rua 
ponto de ônibus ou abrigo 
ponto de taxi 
poste 
poste com publicidade 
publicidade 
relógio/controle da qualid. do ar 
sinal luminoso 
sinalização (horizontal ou verti-

cal) para pedestre 
sinalização (horizontal ou verti-

cal)  para veículos 
tampo de equipam.subterrâneo 
telefone público 
totem publicitário ou luminoso 
vegetação 
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Outros elementos do entorno do pedestre recor-
rentes no levantamento perceptivo aparecem a-
grupados em várias categorias. 

Registros gráficos referentes a edificações, ele-
mentos arquitetônicos ou seus detalhes foram 
englobados sob o item edificações. Eles repre-
sentam 21,06% dos elementos notados (sendo 
18,6 e 23,39 % em locais predeterminados e de 
escolha espontânea, respectivamente).  

O cenário do pedestre nas ruas do Itaim tem por 
limites o céu, as edificações ou suas divisas, os 
veículos e o chão – complementados pela con-
vergência das visuais das vias planas e retas. 
Gordon Cullen considera que o calçamento pode 
e deve ser uma superfície de união e contato 
produzindo um saudável efeito de sociabilidade e 
homogeneidade (1972:128). Muros, muretas, 
portões cercas e outros elementos demarcadores 
da propriedade privada foram evidenciados em 
7% do total das percepções, enquanto o calça-
mento, em seus aspectos positivos e negativos, 
contribuiu com apenas 1,34% dos elementos no-
tados. 

 

A questão sobre existência de sinal luminoso foi 
formulada, pois consideramos sua presença um 
importante indicador da intensidade do fluxo de 
veículos e pedestres. Segundo o levantamento, 
na região, 35 dos 46 cruzamentos avaliados 
(76,09%) têm sinal luminoso. Nos 142 entron-
camentos avaliados apenas 11 (7,75%) têm se-
máforos instalados. 
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Para seu funcionamento eficiente, a CET instala, 
em cada esquina, diversos suportes verticais e 
caixas controladoras que ocupam nas calçadas 
dos locais determinados um espaço físico consi-
derável. A dualidade deste equipamento urbano 
inserido em passeios públicos fica evidenciado 
nas observações dos visitantes: os suportes ver-
ticais foram considerados aspectos negativos 
mas a facilidade que um sinal oferece para a 
travessia dos pedestres é assinalado como as-
pecto positivo. A quantificação dos elementos 
percebidos mostrou que, enquanto sinais lumi-
nosos foram notados 60 vezes, nos mesmos lo-
cais predeterminados, as caixas de controle se-
mafórico foram registradas apenas 3 vezes (em 
um universo de 2.607 elementos). 

Das 17 intersecções de vias consideradas boas, 
somente um tem semáforo instalado. 

 

Ao todo foram visitados 1.776 locais onde os es-
tudantes registraram 5.360 elementos. Desse 
elenco, 3.044 foram Equipamentos ou Mobiliário 
Urbanos. Quantitativamente eles prevalecem 
tanto nos locais predeterminados quanto em lo-
cais de escolha espontânea. Em cruzamentos 
e/ou entroncamentos constituem 61,72% do to-
tal de elementos notados. 

Os estudantes das turmas A, B, C e D registra-
ram os locais que, por alguma circunstância não 
questionada nesta fase da pesquisa, foram im-
portantes. Escolheram os locais anotando grafi-
camente suas percepções e verbalmente suas 
sensações, independente-mente se o local era 
predeterminado ou de escolha espontânea. 

Todas as caixas de controle
semafórico estão localizadas
em esquinas, portanto próxi-
mas aos sinais luminosos e
muitas vezes até alinhadas
com as faixas reservadas para
travessia de pedestres. 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

LEVANTAMENTO PERCEPTIVO  * 202 

Todas as turmas escolheram espontaneamente 
maior número de locais que não eram cruza-
mentos e entroncamentos, no entanto a porcen-
tagem de Equipamentos e Mobiliário Urbanos 
notados nos locais predeterminados foi mais alta 
que em locais de escolha espontânea. A quanti-
dade de Mobiliário notado foi maior nas intersec-
ções das vias; em testadas de quadra foram re-
gistrados, em média, 30% a menos que em es-
quinas (em média foram 1,4 elementos em lo-
cais escolhidos livremente e 2,1 nos predetermi-
nados). Ou seja, os estudantes pararam mais 
para observar o entorno nas testadas de quadra, 
porém registraram menos mobiliário na paisa-
gem. Em esta fase da pesquisa os eventos foram 
meramente quantificados, na próxima etapa eles 
serão avaliados. 

 

TURMAS A B C D total 
quantidade de estudantes  44 46 59 52 201 

quantidade locais visitados 350 380 534 512 1.776
locais predeterminados 160 172 197 211 740 

locais de escolha espontânea 190 208 337 301 1.036 

% locais de escolha espontânea 54,29% 54,74% 63,11% 58,79% 58,33% 

Total dos elementos registrados 1.160 1.290 1.507 1.403 5.360
Total mobiliário 611 786 892 751 3.044 

% mobiliário nos locais visitados 52,67% 60,93% 59,19% 53,53% 56,79% 

Total de elementos em local livre 550 641 837 725 2.753 

mobiliário em local livre 266 362 453 354 1.435 

% mobiliário em local livre 48,36% 56,47% 54,12% 48,83% 52,12% 
Total de elem. em local predet. 610 649 670 678 2.607 

mobiliário local predeterminado 345 424 439 397 1.609 

% mobiliário em local predeterm. 56,56% 65,33% 65,52% 58,55% 61,72% 

A tabela abaixo resume a
quantidade de locais visita-
dos relacionando-os com a
quantidade de elementos re-
gistrados por turma. 
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Gráfico indica a freqüência que Equipamentos / Mobiliário Urbanos foram notados por pedes-
tres, no Itaim Bibi (em 2000 e 2001). 
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8.5 - Avaliação dos locais visitados 

É importante destacar que dos 188 locais prede-
terminados que foram visitados em ambas as 
datas, somente 27,41% tiveram avaliações coin-
cidentes.  No cômputo geral conclui-se que não 
é a freqüência de equipamentos e/ou mobiliário 
urbanos que influiu na qualidade do espaço pú-
blico percebidos e sim o tipo de elemento.  
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quipamentos e Mobiliário Ur-
banos percebidos no Itaim
Bibi. 
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 Em locais qualificados como sendo bons, preva-
leceram árvores, jardineiras, floreiras e vegeta-
ção. Enquanto que naqueles considerados ruins 
foram evidenciados a sinalização horizontal e/ 
ou vertical, postes, fiação aérea, defensa contra 
veículos e placa de rua. 

Avaliação dos entroncamentos em 2000

bom 
27%

médio 
35%

ruim 
19%

indiferente 
8%

sem opinião 
11%

Avaliação dos entroncamentos em 2001

bom 
37%

médio 
27%

indiferente 
6%

ruim 
19%

sem opinião 
11%

Avaliação dos cruzamentos em 2000

bom 
20%ruim 

17%

médio 
45%

indiferente 
9%

sem opinião 
9%

Avaliação dos cruzamentos em 2001

bom 
20%

ruim 
28%

médio 
34%indiferente 

9%

sem opinião 
9%

Avaliação das praças em 2001

ruim 
45%

indiferente 
22%

médio 
33%

Avaliação das praças em 2001

bom 
22%

ruim 
22%

sem 
opinião 

34%

médio 
22%
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A seguir estão listados os as-
pectos que causaram as sen-
sações positivas, negativas e 
de indiferença nos locais pre-
determinados. Foi a combina-
ção destes fatores que fez os 
estudantes avaliarem os locais 
como sendo bom, médio, indi-
ferente ou ruim.  

 

Aspectos positivos: 
� área pública – “praça” 
� área residencial 
� arejado 
� arquitetura diferenciada / moderna 
� ausência de sinal luminoso não prejudica o bom fluxo dos veí-

culos 
� bastante comércio 
� “bela” passarela 
� boa infra-estrutura e serviços 
� boa sinalização para travessia de pedestres 
� bom fluxo de veículos 
� calçadas largas / bem conservadas 
� calma / silêncio / reservado 
� comércio com ampla calçada 
� comércio diversificado 
� corredor de ônibus 
� edifícios belos / alto padrão / bem conservados  
� existem muitas linhas de ônibus 
� fácil acesso 
� importantes vias “coletoras” 
� limpeza 
� lixeiras 
� local bem conservado 
� local seguro 
� lojas bonitas 
� muitas “casinhas” 
� obras de grande porte que trarão melhorias 
� olhar para o fim da rua e ver casas 
� os bons recuos das edificações evitam a sensação de se es-

tar rodeado de prédios 
� pássaros cantando 
� pequeno ponto terminal de ônibus 
� posição do prédio permite ao pedestre o uso do térreo 
� pouco movimento de veículos / pedestres - tranqüilidade 
� praça “aconchegante”  
� praça com bancos 
� preocupação com acessibilidade de deficientes (guia rebaixa-

da) 
� presença de arvores/vegetação 
� recuo p/ estacionamento dos estabelecimentos comerciais 
� restaurantes / lanchonetes agradáveis 
� rua tranqüila 
� ruas largas 
� tratamento de calçada interessante  
� uso e ocupação do solo diversificado / presença de serviços 

diversificados 
� via calma perto de via de grande movimento 
� viela - entrada de vila convidativa 
� vila agradável / tranqüila / bem cuidada / segura 



ÁGATA T INO CO  U M  O L H A R  P E D E S T R E  S O B R E  O  MO B I L I Á R I O  U R B A N O  PA U L I S T A N O  

LEVANTAMENTO PERCEPTIVO  * 207 

Aspectos negativos: 
� apesar da calçada ter largura suficiente, parece desproporcio-

nal se comparada com a avenida  
� alta velocidade dos veículos 
� árvores ocupando a calçada 
� banquinhos de lanche rápido 
� barulho de aviões 
� barulho, poluição sonora 
� bueiro quebrado 
� caçamba  
� calçada estreita / apertada 
� calçada mal conservada  
� comércio junto c/ residência – muito barulho 
� construção 
� cruzamento movimentado 
� demolição 
� edificações mal conservadas 
� escola pública c/ outdoors dá sensação de abandono 
� falta ou má sinalização para  pedestres 
� falta vegetação – arvores 
� fezes de animais nas calçadas 
� fiação aérea dos dois lados da rua 
� iluminação pública escassa 
� insegurança / sensação de medo 
� lugar frio / sombrio 
� Marquise larga de prédio projeta sombra constante 
� mau escoamento de água na sarjeta 
� mendigo 
� muito carro para pouco local de estacionamento 
� muito movimento 
� muitos prédios 
� não há calçada na vila 
� não há lixeiras 
� obra da “telefonica” na rua 
� passarela fora de uso 
� pichação 
� poluição do ar e/ou visual 
� pombos 
� postes no meio da passagem 
� pouco (ou nenhum) movim.de veículos/pedestres – insegurança 
� poucos “orelhões” 
� praça imprópria para uso – é mais um canteiro de avenida 
� praça sem bancos 
� prédios antigos, feios 
� rua esburacada 
� rua está “entre muros” 
� rua estreita 
� rua estreita prejudicada pelo excessivo movimento de veículos 
� sensação de desconforto / mau cheiro 
� sinais visíveis que, em breve, a área será verticalizada  
� sol demais / falta sombra 
� sujeira 
� trânsito intenso 
� vendedor de lanche rápido 
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Aspectos de indiferença: 
� a rua parece ser perigosa de noite 
� arquitetura comum 
� classe alta c/ helicópteros nos helipontos dos edifícios 
� com a preocupação em relação a travessias e trânsito o en-

torno se “esconde” 
� comércio é como em qualquer outro lugar 
� é tudo igual / não existe algo marcante / faltam elementos in-

comuns 
� entrada de vila passa desapercebida 
� entroncamento com ocupação e uso do solo variados 
� grama da praça lhe dá um ar de insignificância  
� local p/ passagem rápida 
� moça vendendo cartão de Zona Azul 
� movimento de carros 
� movimento de pedestres 
� o uso comercial predominante se assemelha  a qualquer outro 

lugar da cidade 
� parece ser apenas uma via de acesso a Faria Lima  
� ponto de táxi 
� presença de prédios 
� sr. vendendo café 
� tudo é considerado normal, indiferente 
� vegetação sem cuidado 

  

Nota: É importante observar que os aspec-
tos enfocados pelos estudantes foram oti-
mizados de acordo com seu significado. 
 

Alguns estudantes ainda complementaram os 
desenhos com notas verbais de suas opiniões 
observações e sensações quanto a: desordem, 
abandono, lixo, calçada, contraste, inesperado, 
segurança, arborização, exclusão social, paisa-
gem urbana. 
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8.6 - Conclusão do levantamento 

Segundo a pesquisa Origem/Destino de 1997, na 
região metropolitana de São Paulo, um terço das 
viagens diárias são realizadas por transporte co-
letivo, outro terço por transporte individual e o 
terço restante, a pé. 

A organização do espaço visual do pedestre fica 
comprometida em decorrência de, no mínimo, 
três fatores que, mesclados, prejudicam a iden-
tificação de um local a ser acessado: 

» visão imediatista dos comerciantes e presta-
dores de serviços preocupados com a visibili-
dade de sua identidade; 

» sinalização destinada à frota automotiva so-
breposta à da iniciativa privada; 

» entulhamento de mobiliário e equipamentos 
urbanos nos passeios públicos. 

 

Ao analisar os locais predeterminados que ti-
veram a mesma avaliação em 2000 e 2001, po-
demos concluir que – levando em conta a quan-
tidade de Equipamentos e/ou Mobiliário Uranos 
registrados nas intersecções das vias – quando 
existe arborização, vegetação, jardineiras e sina-
lização para pedestres, tais locais são considera-
dos BOM. Em contrapartida, onde abundam pos-
tes, placas de rua, sinalização (luminosa, hori-
zontal e vertical), fiação aérea, defensas contra  

Circular em São Paulo – o 
desafio da mobilidade. São 
Paulo: Companhia de Enge-
nharia de Tráfego – CET, 2002. 
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 veículos, banca de jornal e existe pouca vegeta-
ção/arborização, os locais são avaliados como 
sendo RUIM. 

Contribuem para a sensação de indiferença ou 
avaliação MÉDIA grande quantidade de publici-
dade e sinalização para pedestre.  

 

Este seleto grupo de jovens estudantes de arqui-
tetura tornou visíveis elementos da paisagem 
que são significativos para os usuários da cida-
de. Através do seu olhar estrangeiro traduzido 
em expressão gráfica foi possível afirmar que o 
mobiliário e equipamento urbanos ocupam um 
considerável segmento do mundo visual dos in-
divíduos que circulam a pé no Itaim Bibi.  

 

Entendemos que o procedimento utilizado pode-
rá ser aplicado em outros locais como comple-
mento de levantamentos quantitativos formais 
com o intuito de sensibilizar os estudantes a 
propor espaços públicos para cidadãos-pedestres 
e não usuários da cidade.  

 

Deixamos como conclusão deste capítulo os re-
gistros de alguns estudantes. Os comentários 
verbais sobre as visitas ao Itaim Bibi em agosto 
de 2000 e março de 2001, acrescentam aos de-
senhos rápidos e fotografias o resumo das sen-
sações e opiniões do que foi significativo, para a 
grande maioria dos jovens.  
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8.7 - Sincretismos do espaço visual 

» Quanto à desordem, abandono, lixo: 
“… ao lado de uma avenida conhecida e badalada (Juscelino Ku-

bitscheck), uma rua se desloca muito do seu entorno (Luis Dias), 

tendo um sofá abandonado no meio da calçada, juntamente com 

entulhos, o que me fez perguntar se aquilo seria ou não recolhido 

pela prefeitura. Talvez as pessoas não dêem importância a isso 

porque o local não possui muitos pedestres, e a passagem de car-

ro é rápida e alienada desses detalhes”. 

 

“Esta caçamba é um exemplo prático de um serviço mal gerencia-

do, que é o caso em SP do recolhimento de entulhos, que apesar 

de ser um serviço privatizado, o poder público também tem parte 

nisso, falta fiscalização, o fato é que isso nos traz uma sensação 

de desordem e sujeira fator negativo quando o que se quer alcan-

çar é limpeza de um espaço que é o caso de uma rua de qualquer 

cidade”. 

 

“Uma situação perigosa perto do sofá abandonado na rua Luis Di-

as: uma tampa de boca de lobo quebrada, com um buraco. Um 

distraído poderia enfiar o pé no vão”. 

  

“Logo após ver o sofá abandonado na rua Luis Dias, entrei em sua 

travessa (rua Macurapé) e vi um armário abandonado. Alguém de-

ve ter feito uma reforminha em casa e trocado os móveis … A rua 

em si já era bem desagradável, tranqüila até demais, o que pas-

sou insegurança. Foi engraçado ver como nossas sensações po-

dem mudar quando viramos na esquina”. 

 

» Quanto à arborização: 
“Esta situação me passa uma ótima impressão: a copa da árvore 

acolhendo um senhor que está a trabalho; uma sombra como esta  
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 é o que todos queriam sempre”.  

 

“O porte dessa árvore não parece ser muito grande, mas proxi-

mamente, ela era tão ‘violenta’ ao local, tão sozinha e isolada, que 

chamava muito a atenção. Além, claro, de ela estar brigando com 

a fiação da rua (Horácio Lafer), situação de risco em dias de vento 

e chuva”. 

» Quanto à segurança: 
“A presença deste portão faz perceber uma tendência muito forte 

da população paulista que é das pessoas se fecharem em condo-

mínios, fator esse muito ruim para a cidade, mas essa é também 

uma questão governamental. Como se não bastasse, vegetação 

mal cuidada invade toda a calçada”. 

 

“A casa além de ser bonita (cor, vegetação, etc) quando olho para 

ela tenho a sensação de estar em um lugar seguro pois logo se vê 

que nela mora uma família, há no quintal brinquedo, tapete, uma 

motocicleta, e logo se vê com que carinho tratam desse quintal, 

pois há vasos, e bancos, tudo isso em um quintal sem portão, por-

tanto não há aquela costumeira ‘neurose’ do paulista de achar que 

sempre vai ser  roubado, não podemos desconsiderar o fato de 

ser um conjunto residencial fechado, mas o fato é que é uma casa 

que me transmite a sensação de ser uma moradia muito agradá-

vel, e segura, características essas que deveriam ser encontradas 

em todas as edificações onde transitam ou vivem seres humanos”.  

 

“Escolhi esta casa pelos mesmos motivos da primeira: o diferenci-

al desta é a tipologia. As casas são geminadas e os quintais estão 

sendo utilizados de maneira muito pessoal, enquanto um se utiliza 

de um portão a outra coloca uma cobertura muito acolhedora. A-

pesar delas serem idênticas percebe-se que as famílias as tratam 

de maneira oposta”. 

 

» Quanto à calçada: 
“Neste trecho há um conflito muito intenso quanto ao uso dos es-

paços. Parte da rua é ocupada por uma obra em andamento (…)  
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que também ocupa parte da calçada em alguns momentos. Como  

se não bastasse, há também na calçada duas barracas de cachor-

ro-quente. É lógico a calçada obedece também o que é de seu de-

sígnio, passagem de pedestres. Por fim esta calçada nos horários 

de rush não é uma boa alternativa para o pedestre”. 

 

“(…) foto tirada em frente a um prédio muito bonito na rua Luis Di-

as, mas é engraçado ver como as pessoas possuem aquela men-

talidade de que o que é delas é apenas o que está da porta para 

dentro de casa. Perguntei ao porteiro se esse monte de entulho 

estava lá há muito tempo, e ele me disse que estava há uma se-

mana. O edifício perdeu um pouco da beleza”. 

 

“Nesta esquina o que me chamou a atenção é que a rua e as cal-

çadas encontram-se em péssimo estado de conservação. Para 

completar, ela sofre as conseqüências de uma obra mal gerencia-

da … os caminhões saem carregados de entulho e terra e vêm 

derramando toda a porcaria no meio da rua, o que dá a ela um as-

pecto desagradável. A impressão que ficamos é também de sujei-

ra e desordem”. 

 

» Quanto ao contraste e inesperado – como importantes e-
lementos da visibilidade: 

“Uma característica muito marcante da minha área do Itaim era o 

contraste: seja do grande/pequeno, bonito/feio ou do rico/pobre. 

No caso dessa rua, que era muito agradável, a Leopoldo Couto de 

Magalhães, notei uma situação bem engraçada e comum: um edi-

fício com nome chiquérrimo, ‘Bouleverd de Paris’, todo cheio de 

câmeras, ao lado de uma lanchonete parecida com aquelas de 

beira de praia, no térreo de uma casa humilde. Será que os mora-

dores do edifício freqüentam o local?”  

nota: Interessante entender qual a referência 
de praia que o estudante tem. Na nova av. Faria 
Lima, a uma centena de metros deste local, ou-
tra lanchonete remete a outra imagem de praia. 
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 “(…) aqui há outra situação de contraste, além de ser uma situa-

ção triste carros de luxo dos moradores e trabalhadores do local 

trafegando ao lado de um carro de mão na qual um homem levava 

seus pertences e seus animais de estimação”.  

 

“É muito raro vermos esses equipamentos hoje em dia. Fiquei na 

dúvida entre o que era, acho que é uma chaminé de lareira ou de 

fogão a lenha, está em uma residência na Horácio Lafer”. 

 

“Uma cena bem incomum nos dias de hoje, principalmente numa 

rua movimentada como a Leopoldo Couto de Magalhães: um ido-

so fazendo palavras cruzadas e ouvindo seu velho radinho de pi-

lha, como se ao seu redor não estivessem passando carros, não 

houvesse barulho. Naquele momento era apenas ele, sua caneta 

e pensamentos. Sem dúvida essa cena me passou muita calma, 

muita tranqüilidade”. 

 

» Quanto ao inesperado: 
“(…) uma paisagem como essa se torna muito incomoda mesmo 

sendo temporária (…) Mas posso ver nela uma peculiaridade que, 

é claro, não é proposital: ha um trecho da parede está quebrada 

por onde podemos enxergar o outro lado – uma fresta – qualquer 

criança mais atenta que por ali passar provavelmente ira descobrir 

o que há do outro lado. É o fator surpresa que deveria estar pre-

sente em toda a arquitetura”. 

 

“O proprietário dessa residência deveria ganhar por fazer mer-

chandising. A impressão que tive foi de que o outdoor estava no 

mesmo lote que a casa. É normal vermos esses outdoors gigantes 

em grandes avenidas, mas eles entrarem em confronto com as re-

sidências não é uma situação muito agradável, imaginei a sensa-

ção da pessoa que sai na janela e dá de cara com um monstro 

desses”. 

 

A compilação de outras manifestações verbais 

oferece um panorama da sensibilidade desses  
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jovens em relação às questões da cidade. A se-

guir relacionamos alguns comentários extrema-

mente significativos por sua recorrência. Eles 

podem ser agrupados por assuntos abordados. 

 

» Por se tratar de estudantes de arquitetura era previsível 
que estivessem atentos a aspectos relacionados a edifi-
cações e/ou detalhes arquitetônicos tanto ao desenhá-los 
como ao descrevê-los verbalmente: 

“Belo edifício que chama a atenção pelo fato de ser espelhado 

conseguindo ‘mudar’ a fachada conforme o tempo e o clima”. 

 

“Imagem representativa do local de pesquisa, predominância de 

grandes edifícios e de intensa circulação de veículos. Nos edifícios 

predominam os tons pastéis”. 

 

“Fachada muito luxuosa causa um pouco de retraimento, devido a 

sua altura também”. 

  

“A cascata é bem interessante; é impossível não nota-la, chaman-

do assim a atenção de todos para a fachada”. 

  

“O que chamou a atenção nesta edificação (sobrado com muro al-

to) foi a relação do seu porte com as demais edificações totalmen-

te verticalizadas dando uma sensação de sufoco”. 

 

» A quantidade de vegetação notada pelos estudantes (ár-
vores, jardineiras, floreiras e vegetação compõem 25,16% 
do total dos elementos registrados) pode ser explicada 
resumidamente por observações como as que se seguem: 

“A sobreposição de elementos naturais em grandes edifícios de 

concreto, quebram levemente a rotina da cidade grande”. 

 

“O muro coberto de vegetação chamou minha atenção pelo con- 
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traste do mesmo com a pavimentação”. 

 

“A loucura e a neurose de uma metrópole: a agitação, automóveis 

e a velocidade contrastando com focos de verde nesta avenida …” 

 

» Outros elementos visuais que se repetem nos registros 
dos estudantes são marcos de alinhamento ou fechamen-
to de alguma área (7,05% dos elementos notados foram 
tapumes, gradis, portões, muros ou muretas). É uma 
quantidade significativa, mas compreensível se ficarmos 
atentos às observações verbais: 

“Rua fechada aparentemente agradável, mas a presença da grade 

fechando-a estraga o clima bom”. 

  

“… pela divisão do Público e Privado muito bem definido”. (se refe-

rindo ao fechamento da rua Igarapava – que é uma via sem saída) 

 

“Se não fosse o muro muito alto esta calçada seria agradável de 

se caminhar”. 

 

“Paisagens na cidade como esta parede me incomodam muito. 

Deve ter cerca de 20 metros de extensão, muito comprida, e não 

se pode enxergar muita coisa além dela”. 

 

“Esta casa me chamou a atenção porque é raro ver uma casa, na 

cidade de São Paulo, bem arborizada, com portões baixos, numa 

rua muito tranqüila (se refere à rua Igarapava). Na mesma rua é 

deprimente ver uma outra casa mal cuidada com muros tão altos 

que não permitem ver a casa, parecendo uma prisão”. 

 

“Grandes recuos nos lotes permitindo melhor visual”. 

 

“Na frente do lote não há grade nem muro. Mais bonito e o pedes-

tre pode passear por este recuo que se torna uma grande calça-

da”. 
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» O calçamento dos passeios públicos assim como suas 
dimensões foram amplamente comentadas do ponto de 
vista dos pedestres: 

“A calçada - um pouco estreita para o fluxo dos pedestres - dificul-

ta o caminhar, situação agravada ainda mais pela presença do 

poste, da máquina de refrigerantes, da cabina telefônica e do des-

conforto visual das placas dos estabelecimentos”. 

 

“Tratamento diferenciado do piso da calçada qualifica melhor o 

espaço”. 

 

“Guarda-sol (cartão de Zona Azul) está totalmente fora do contexto 

(…) e também atrapalhando a passagem de pedestres”. 

 

» Quanto às ruas:  

Bandeira Paulista e Tabapuã  “… recebem grande fluxo de veícu-

los e têm muitos obstáculos nas calçadas (postes, postes de ilu-

minação, tel. público, lixeiras, etc.). O excesso de informação na 

fachada agride o local”. 

“A poluição visual causada por fios elétricos estraga o caminhar”. 

“Calçada em frente ao clube muito arborizada e escura. Passa a 

sensação de insegurança”. 

“Rua (Leopoldo) bem movimentada bastante arborizada … muitos 

fios que atrapalham a visão e deixam a rua com aspecto de sujei-

ra. A faixa de pedestre está muito mal conservada”. 

“Uma calçada limpa e arborizada minimiza a ação do barulho e po-

luição dos carros, dando uma sensação agradável ao passar por 

ela”. 

“Ao longo do percurso os calçamentos variam em desenho e rele-

vo despertando maior atenção”. 

“Este detalhe de calçada chama a atenção: representa uma flor 

mas a praça em si não possui flores naturais; muitas vezes ao 

passar rapidamente não é notado; a cor destoa do seu entorno. 

Caminhar sobre ‘flores de cimento”. 
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Os quatro comentários que se seguem referem-
se ao mesmo quarteirão da rua Tabapuã: 

“Neste lugar tive uma sensação ruim, não dá para ficar parado 

muito tempo pois tem um cheiro horrível e está todo quebrado”. 

“Tive uma sensação super boa ao passar neste lugar: a rua é mo-

vimentada, mas me encantei tanto com esse poço que nem prestei 

atenção ao seu redor”, 

“Esta árvore me chamou a atenção pois ela parece ser tão frágil e 

está no meio de duas circulações intensas: pedestres e automó-

veis”. 

“É agoniante caminhar nesta rua, o barulho, o trânsito, o cheiro de 

fumaça dos veículos acabam com o bom humor de qualquer pes-

soa”. 

 

» Algumas observações genéricas referentes à paisagem 
urbana: 

“Não há quem passe no cruzamento das avenidas Cidade Jardim 

e Faria Lima que não perceba o enorme edifício de forma arre-

dondada que se localiza aí. É um ponto de referência importante. 

Ao redor desta edificação a movimentação e o barulho são exces-

sivos, porém a arborização provoca sombras que refrescam a re-

gião”. 

“Edificações de - no máximo - três pavimentos e pouca arboriza-

ção diferencia a Rua Lopes Neto das ruas da região”. 

“(…) é para mostrar que nesta rua, predominantemente comercial, 

as edificações residenciais utilizam-se de muros altos e de muita 

vegetação para criar uma barreira física de isolamento com o que 

está ao redor”. 

“(…) na calçada uma proteção para muda de árvore que estava 

quebrada e um semáforo para pedestre que roubava a atenção da 

cena”. 

“Árvores bem posicionadas pois não encostam na fiação aérea”. 

“O emaranhado de fios penetrando através das copas das árvores 

cria uma poluição visual dando uma sensação de insegurança”. 

“O desconforto deste local (R. Pedroso de Alvarenga) é gritante, 

não bastando o ruído dos carros, existe uma obra em andamento”.  
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(se refere ao assentamento de cabos subterrâneos realizado pela 

Telefônica no Itaim em março, abril e maio)  

“Rua (Horácio Lafer) com muito movimento (…) os postes estão 

muito sujos com faixas de candidatos”. 

“As caçambas são colocadas na rua (e não nas calçadas) dificul-

tando o estacionamento dos carros e estreitando sua passagem”.  

“(…) mais um meio de poluição visual, a pichação que, somada à 

fiação aérea e às placas e propagandas colocadas de forma de-

sordenada causam descontentamento aos observadores”. 

“A circulação de pessoas na rua Cojubá é quase nula; rua arbori-

zada com calçadas limpas, porém sem vida e sem entusiasmo. Já 

no seu entroncamento com a rua Salvador Cardoso há uma outra 

sensação com a existência de um restaurante no local que parece 

mudar a rotina da rua”. 

“Rua Mario Ferraz (…) um café que dá um charme especial, onde 

as mesas são dispostas na calçada dando uma sensação de a-

conchego e tranqüilidade”. 

“Num determinado ponto do caminho vemos o espaço público re-

duzido pelos canteiros que invadiram a calçada nos encurralando 

num funil”. 

 

» O que chamou a atenção:  

“(…) a forma como esta árvore cresce por causa de ter sido plan-

tada muito perto da parede”.  

“(…) pelo sufocamento que sofre a casa em meio dos prédios e a 

vegetação”.  

“(…) pela banca de jornal que está na calçada impedindo a circu-

lação”. 

“Edifício antigo com poucos andares é um dos poucos característi-

cos que sobrou do ‘antigo’ Itaim”. 

“Rua pouco arborizada e mal cuidada (Av. Juscelino esq. rua Iaiá 

Garcia). Somente o lado da concessionária é bem cuidado porém 

com alguns muros pichados”. 

“Lugar confortável mesmo estando ao lado de uma avenida. Lugar 

de descanso na hora do almoço para quem trabalha por perto”.
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“(…) presença de uma passarela que, estando liberada, será muito 

útil”. 

“A cor chamativa e a dimensão da propaganda roubam o olhar (…) 

qual sua hierarquia perante o edifício e o pedestre?” 

“Antigamente as igrejas eram um dos marcos mais altos da cida-

de, suas torres eram vistas por toda parte. O que nos restou foi al-

go que, além de parecer não fazer parte da paisagem, também 

não tem proporção com os prédios”. 

 

» O que está em evidência: 

“Este detalhe não está em questão pelo fato de ser belo ou real-

mente integrado ao bairro e sim pelo fato de ser diferente”. 

“Os prédios altos e em sua maioria construções novas nos fazem 

fixar os olhos para o alto mesmo porque o caos é grande nas vi-

as”. 

“O telefone público também é um elemento significativo no local. 

Este em especial se localiza em uma rua agradável, mas está pre-

sente em toda a região de estudo. (…) é um elemento neutro que 

não define se a rua é mais ou menos agradável”. 

 

Os agentes perceptores, que na condição de pe-
destres visitaram o local, viram de forma confu-
sa o complexo conjunto dos elementos que 
compõem o entorno. Sincretismo é o termo que, 
do nosso ponto de vista, melhor exprime o modo 
que o espaço visual foi percebido. 

De um ângulo poético, a coluna semanal Urbani-
dade do Jornal Folha de São Paulo, publica os 
desenhos comentados do artista plástico Vincen-
zo Scarpellini, expressando seu olhar sobre a ci-
dade. Escolhemos três dessas ilustrações que, 
abstraídos dos textos, referendam nossa com-
preensão do espaço visual do pedestre paulista-
no. 
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O presente nos fornece elementos, um experien-

ciar que permite compreender o que está em es-

tado nascente. Como sustenta Michel Maffesoli, 

este mundo é cheio de aparências e vale a pena 

ser mostrado como é – apenas para marcar data 

e fornecer material reflexivo (1997:10). 

 

 

 

Desenhos de Vincenzo Scar-
pellini em sentido horário: Hei-
tor Penteado com Nestor Vic-
tor, Estados Unidos e Nove de
Julho, Brigadeiro Luís Antonio. 
Desenhos publicados em 2001:
24 de out., 06 de jun. e 09 de
mai., respectivamente.  
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9.0 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

(…) A MANEIRA COMO OS SERES HUMANOS VIVEM E MAN-
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O espaço urbano construído e repleto de cons-
tantes mutações está para o usuário da cidade 
na mesma relação que os ecossistemas naturais. 
Ocupação desordenada, fragmentada e sem um 
claro planejamento pode levar a resultados caó-
ticos e, aparentemente, de grande interesse pa-
ra os manipuladores do dinheiro público. 

Parece primário mencionar que o ajuste do am-
biente urbano aos critérios de qualidade, ideali-
zados por seus possíveis usuários, é desejável. 
Acreditamos que haverá possibilidades de uma 
história nova para pedestres na medida em que 
tivermos capacidade criativa para pensar a res-
peito de alternativas inovadoras para nosso en-
torno. A nova estrutura integraria comprome-
timento e design, a combinação de ambas é 
um início de articulação para a ação que, por 
sua vez, abre caminhos para novas atitudes. Pa-
ra tal, urge efetuar alterações radicais dos pa-
râmetros que norteiam a educação das novas 
gerações. 

Para reverter a situação existente, o exercício da 
cidadania supõe que a participação comunitária, 
entre outras coisas, reconheça a legislação ur-
banista que regula as competências sobre os es-
paços públicos, seu uso e administração - mas 
só isso não basta. É imprescindível compreender 
que os sistemas ecológicos urbanos não são re-
gidos apenas pela legislação/normas e o sonho 
de uma sociedade organizada mas, até o mo-
mento, principalmente por interesses econômi-
cos e políticos. 

A atual administração municipal (2001-2004) 
abriu canais de conversação com as representa-
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ções da sociedade civil para apurar as necessi-
dades básicas de cada distrito. Aparentemente, 
perante tantos problemas sociais gritantes, a 
questão do mobiliário urbano não será debatida 
tão em breve. Não em termos estético/funcio-
nais, mas talvez, mediando alguns dos seus va-
lores intrínsecos: 

» acesso universal a todos os locais públicos, 
de lazer e cultura; 

» incremento da iluminação pública para au-
mentar a segurança do cidadão; 

» incentivo aos meios de transporte coletivo em 
detrimento do individual. 

Olhados sob o prisma dos benefícios sociais, e-
conômicos ou políticos, os objetos de uso público 
estarão sim em evidência nos próximos anos de 
tal sorte que sua presença contribua mais efeti-
vamente para a qualidade de vida do cidadão. 

 

Não se pode esperar participação de indivíduos 
que não compreendam as causas que moldam o 
lugar. O desconhecimento de fatores que contri-
buíram para a configuração do ambiente urbano 
induz à concordância passiva da sociedade, um 
“nada posso” contra este estado das coisas. 
Uma ação participativa necessariamente envolve 
a sinalização muito clara das competências de 
domínio e a abertura de caminhos de acesso às 
entidades responsáveis, que funcionem. Uma 
mesa de negociações democrática pode inibir 
abusos de instalação de equipamentos / mobiliá-
rio urbanos em calçadas a revelia do proprietário 
do lote.  
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A leitura dos elementos significativos da paisa-
gem poderá fundamentar a necessidade de re-
qualificação de pedaços significativos dos espa-
ços para pedestres. O termo ler, e suas deriva-
ções, tem sido empregado em sentido figurado 
para indicar compreender. Ler a cidade é ver 
seus pontos de interesse, suas peculiaridades, é 
vivenciar seus lugares. Admite-se que lugares só 
podem ser conhecidos andando; se os lugares 
são previsíveis, se o olhar não se espanta mais é 
devido à previsibilidade dos objetos do entorno, 
pois não se desembaraça do sistema normaliza-
do que unifica a paisagem. Sem deslumbramen-
to, o caminhar se torna desinteressante. 

Considerando que do total de elementos notados 
pelos estudantes que visitaram o Itaim, mais da 
metade foi equipamento ou mobiliário urbano, 
equacionamos algumas ações a serem pondera-
das ao implementar projetos de requalificação 
das áreas públicas de circulação de pedestres. 
Muitas indicações implicam em investimentos de 
vulto, fato que os coloca num patamar de inve-
rossimilhança, no entanto, o universo de aspec-
tos envolvidos, vem justificar o caráter sincrético 
do assunto em pauta. A situação, como se confi-
gura hoje, somente poderá ser solucionada de-
sencadeando ações que perpassam quase todas 
as disciplinas que envolvem o ser humano e sua 
organização em sociedades urbanas.  

Não temos uma visão ingênua ou romanceada 
da realidade, mas consideramos que a gestão 
urbana, não depende apenas de respostas técni-
cas. A cidade carece sim de soluções políticas 
devidamente negociadas entre os muitos atores 
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urbanos - sem perder de vista a qualidade sen-
sível do espaço. 

 

Recomendações em prol de um espaço para 
pedestres paulistanos com qualidade. 

 

Ações em micro-escala: 

» envolver escolas em um projeto transdisciplinar 

de incentivo à melhoria da qualidade do espaço 

do pedestre – conscientizando, em primeira ins-

tância, os estudantes; 

» criação de meios de comunicação (tanto eletrôni-

co quanto pessoal) com usuários da cidade – in-

formando as possibilidades de participar ativa-

mente da requalificação do seu pedaço; 

» criação, por bairros, de incentivos às gentilezas 

urbanas – instituindo concursos que os divul-

guem; 

» agrupar os elementos do mobiliário urbano – 

formando ilhas de serviços; 

» iluminação pública dirigida ao pedestre – valori-

zando os elementos da paisagem ou criando am-

biente propício para deslocamentos a pé mesmo à 

noite;  

» retirar as lixeiras domiciliares fixas – propondo 

produtos mais apropriados para os profissionais 

que fazem a coleta e que possam ser removidos, 

quando não estão em uso; 

» golas de árvores em nível com a calçada sem su-

focar os troncos – ampliando o espaço de circula-

ção e valorizando a vegetação de grande porte; 
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 Ações em macro-escala: 

» criar pólos de interesse que tornem o andar mais 

divertido – debatendo critérios estéticos do cida-

dão local; 

» incentivar o caminhar – oferecendo transporte co-

letivo adequado e locais de estacionamento para 

os veículos de transporte individual; 

» integrar o lote com a calçada onde o olhar do 

transeunte não for invasivo – eliminando grades, 

muros e muretas frontais; 

» remover elementos verticais das divisas laterais 

dos lotes próximos às calçadas – proporcionando 

ao pedestre campos visuais mais generosos; 

» envolver a sociedade local com a conservação do 

espaço - abrindo canais de comunicação ágeis e 

competentes; 

» divulgar e manter atualizados os canais de comu-

nicação com os responsáveis pelo bem público – 

facultando o cidadão-pedestre reivindicar seu di-

reito a um entorno de qualidade;  

» consultar moradores e transeuntes sobre os usos 

e hábitos estabelecidos – permitindo otimizar a 

organização já estabelecida; 

» instalar galerias subterrâneas de rede serviços – 

eliminando da superfície suportes verticais que o 

entulham;  

» redesenho de equipamentos de sinalização lumi-

nosa – concentrando ao máximo os suportes ver-

ticais usados por outros elementos; 

» evitar publicidade em esquinas com as cores do 

sinal luminoso – conscientizando o usuário do i-

móvel sobre o uso de cores que contrastem com  
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as da sinalização;  

» criar novo código de sinalização para a frota au-

tomotiva – transferindo sobre as guias, sarjetas e 

leito carroçável a maior quantidade possível de 

informações; 

» instalar faixas elevadas para pedestres - resolve 

as guias rebaixadas próximas às esquinas, onde 

há maior concentração de suportes verticais; 

» instalar boca-de-lobo com grelha no leito carroçá-

vel – permitindo o rebaixamento da guia para a-

cesso veicular aos lotes, sem diminuir a quanti-

dade de pontos de coleta de águas pluviais;  

» drenar as águas de calhas e coberturas direta-

mente para reservatório ou rede subterrâneos – 

liberando mais metros lineares de guias rebaixa-

das; 

» em ruas onde é permitido estacionar, alargar as 

calçadas onde há guia rebaixada – formando bai-

as para os veículos estacionarem;  

» nivelar guias, sarjetas e tampos de equipamentos 

subterrâneos toda vez que houver reforma da cal-

çada; 

» desenvolver projetos de calçadas que levem em 

conta a continuidade dos lotes vizinhos; 

» prestar conta, de forma clara (a exemplo do site 

da cidade de Barcelona), a respeito da implanta-

ção e conservação de equipamentos e mobiliário 

urbanos – mediante a criação de um órgão que 

coordene o cadastramento dos mesmos. 
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Relação de dispositivos legais do Município de São Paulo 
que se reportam a Equipamentos e Mobiliário Urbanos 

 
A pesquisa da legislação vigente foi realizada no Cadastro de Leis Munici-
pais – CADLEM disponível em meio eletrônico. O assunto é vasto, portanto 
relacionamos somente aqueles que foram encontrados sob os seguintes 
termos: 

 
 

Assuntos Diversos    A.D.  

Banca de Jornais e Revistas   B.J.  

Caixas Eletrônicas    C.E.  

Calçada      Ca.  

Caixa de Coleta do Correio   Co.  

Decreto Municipal     D  

Equipamento Subterrâneo   E.S.  

Equipamento Urbano    E.U.  

Floreira      Fl. 

Iluminação Pública    I.P.  

Lei Municipal     L  

Lei Federal      L fed. 

Lixeira      Lix.  

Mesas em Passeio    M.P.  

Mobiliário Urbano     M.U.  

Operação Urbana     O.U.   

Postes      P.  

Protetor de Árvore    P.A.  

Ponto de Ônibus     P.O.  

Passeio Público    P.P.  

Ponto de Táxi     P.T.  

Telefone Público     T.P. 

 

O assunto é acompanhado de sua abreviatura para facilitar a localização 
no Cadastro. Conforme foi citado no capítulo sete, em decorrência do vo-
lume de dispositivos e sua efemeridade, as informações podem ser consi-
deradas atuais somente até o fechamento da busca.  
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Objeto do dispositivo 
Número do 
dispositivo D
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po

si
tiv

o 
Le
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Data A
lte

ra
do
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a 

bu
sc

a 
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 C
A

D
LE

M
 

abrigo de ponto ônibus / publicidade 6.797 L 21/12/65  A.D. 

abrigo ponto de ônibus / publicidade 23.678 D 06/04/87  A.D. 

acessibilidade 37.648 D 25/09/98  M.U. 

acessibilidade 39.651 D 27/07/00 X A.D. 

acessibilidade 10.098 L fed. 20/12/00  A.D. 

Administração Municipal 15.086 D 05/06/78 X A.D. 

ambulante 2.201 D 19/06/53 X A.D. 

ambulante 4.575 D 27/01/60 X A.D. 

ambulante 18.338 D 25/10/82  A.D. 

ambulante 5.440 L 20/12/57 X A.D. 

ambulante 9.398 L 22/12/81  A.D. 

ambulante 11.039 L 23/08/91 X A.D. 

antenas 39.603 D 10/07/00 X E.U. 

arborização 9.367 D 03/03/71 X A.D. 

arborização 26.535 D 03/08/88 X A.D. 

arborização 4.647 L 20/03/55 X A.D. 

arborização 7.088 L 14/12/67  A.D. 

arborização 10.048 L 25/03/86  A.D. 

arborização 10.365 L 22/09/87 X A.D. 

arborização 10.919 L 21/12/90 X A.D. 

arborização 10.940 L 18/01/91  P.P. 

arborização 11.540 L 25/05/94  A.D. 

banca de jornais e revistas 11.348 D 25/09/74 X M.U. 

banca de jornais e revistas 22.709 D 05/09/86 X M.U. 

banca de jornais e revistas 34.367 D 28/07/94 X A.D. 

banca de jornais e revistas 10.072 L 09/06/86 X B.J. 

banca de jornais e revistas 10.875 L 20/07/90 X A.D. 
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Objeto do dispositivo 
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banca de jornais e revistas 11.601 L 12/07/94 X A.D. 

cabina telefônica 31.089 D 03/01/92 X M.U. 

cabina p/ informações ao público 19.357 D 15/12/83  M.U. 

caixas eletrônicas 10.041 L 25/02/86 X M.U. 

caixas eletrônicas 10.071 L 03/06/86 X C.E. 

calçada / passeio 22.492 D 24/07/86  Ca. 

calçada / passeio 27.505 D 14/12/88 X M.U. 

calçada / passeio 27.542 D 21/12/88 X M.P. 

calçada / passeio 35.027 D 31/03/95 X Ca. 

calçada / passeio 35.344 D 02/08/95  Ca. 

calçada / passeio 36.287 D 05/08/96  P.P. 

calçada / passeio 37151 D 04/11/97 X Ca. 

calçada / passeio 5.142 L 05/04/57  P.P. 

calçada / passeio 6.933 L 26/08/66 X Ca. 

calçada / passeio 10.508 L 04/05/88 X M.U. 

calçada / passeio 12.260 L 11/12/96 X Ca. 

calçada / passeio - Região Central 14.027 D 19/11/76 X M.U. 

CEC 23.969 D 05/06/87 X A.D. 

ciclovias 10.907 L 18/12/90 X A.D. 

ciclovias 10.908 L 18/12/90 X A.D. 

código de obras 32.329 D 23/09/92 X Ca. 

código de obras 11.228 L 25/06/92 X Ca. 

correio 12.210 D 09/09/75  Co. 

correio 12.523 D 12/01/76  Co. 

correio 20.151 D 14/09/84 X Co. 

correio 21.248 D 26/08/85 X Co. 

CPPU 15.186 D 01/08/78 X A.D. 
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Objeto do dispositivo 
Número do 
dispositivo D

is
po

si
tiv

o 
Le

ga
l 

Data A
lte

ra
do

 

Se
to

r d
a 

bu
sc

a 
no

 C
A

D
LE

M
 

equipamento urbano / CET 24.497 D 31/08/87 X A.D. 

equipamento urbano / CET 28.981 D 23/08/90  A.D. 

equipamento urbano 40.198 D 27/12/00 X M.U. 

equipamento urbano /  CET  10.305 L 14/04/87 X A.D. 

equipamento urbano / Região Central 33.395 D 14/07/93 X M.U. 

equipamentos automáticos 35.347 D 02/08/95  M.U. 

equipamentos automáticos 10.571 L 08/07/88 X M.U. 

equipamentos automáticos 11.613 L 13/07/94 X M.U. 

estacionamento 3.607 D 17/07/57  P.O. 

flores 20.147 D 12/09/84  A.D. 

flores 5.062 L 18/10/65 X A.D. 

flores 6.731 L 07/10/65  A.D. 

flores 6.737 L 25/10/65  A.D. 

grades protetoras para pedestres 23.212 D 16/12/86 X M.U. 

grades protetoras para pedestres 33.201 D 19/05/93 X M.U. 

guarita 23.405 D 09/02/87 X M.U. 

guarita 23.516 D 26/02/87 X M.U. 

guarita 12.271 L 19/12/96  Ca. 

infrações 10.328 L 03/06/87 X A.D. 

limpeza pública 10.315 L 30/04/87 X A.D. 

lixeira 22.245 D 23/05/86  A.D. 

lixeira 9.928 L 10/07/85 X A.D. 

lixeira 11.210 L 21/05/92  Lix. 

lixeira seletiva 40.168 D 19/12/00  Lix. 

lixeira seletiva 12.493 L 10/10/97 X Lix. 

mapas setoriais de indicação de localização 23.070 D 11/11/86  A.D. 

mesas em calçadas 3.061 D 20/01/56 X A.D. 
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mesas em calçadas 22.016 D 11/03/86  M.U. 

mesas em calçadas 36.594 D 28/11/96  P.P. 

mesas em calçadas 4.664 L 05/05/55 X M.P. 

mesas em calçadas 10.667 L 28/10/88 X P.P. 

mesas em calçadas 12.002 L 23/01/96 X P.P. 

mobiliário urbano 26.589 D 09/08/88 X M.U. 

mobiliário urbano 39.982 D 20/10/00  M.U. 

mobiliário urbano 2.889 L 09/07/25  T.P. 

mobiliário urbano 12.849 L 20/05/99  M.U. 

mobiliário urbano / áreas remanescentes 39.941 D 11/10/00  M.U. 

mobiliário urbano / publicidade 3.226 D 01/09/56  A.D. 

mobiliário urbano / publicidade 4.562 L 27/10/54 X A.D. 

mobiliário urbano / Região Central 27.382 D 28/11/88 X M.U. 

obras  e serviços em vias públicas 27.335 D 16/11/88 X A.D. 

obras e serviços em vias públicas 15.705 D 16/02/79 X A.D. 

obras e serviços em vias públicas 7.513 L 09/09/70 X I.P. 

paisagem urbana 26.452 D 15/07/88 X A.D. 

paisagem urbana / Região Central 26.827 D 09/09/88 X M.U. 

pedestre 35.250 D 28/06/95 X Ca. 

pedestre 35.408 D 18/08/95  Ca. 

pedestre 11.656 L 18/10/94 X A.D. 

permissão de uso em via pública 38.139 D 01/07/99 X M.U. 

permissão de uso em via pública 40.214 D 29/12/00  M.U. 

pichação 9.605 L fed. 00/00/98  \\\ 

ponto de táxi 8.439 D 10/10/69 X P.T. 

ponto de táxi 39.708 D 09/08/00  P.T. 

ponto de táxi 7.329 L 11/07/69 X A.D. 
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ponto de táxi 7.329 L 11/07/69 X P.T. 

ponto de táxi 12.823 L 07/04/99 X P.T. 

postes 366 L 18/08/1898 x P. 

postes 1767 L 13/01/14 x P. 

protetor de árvore /  arborização 34.172 D 16/05/94 X A.D. 

protetor de árvore / publicidade 31.124 D 17/01/92 X P.A. 

protetor de árvore / publicidade 31.126 D 17/01/92  P.A. 

publicidade 14.536 D 12/05/77 X A.D. 

publicidade 15.364 D 28/09/78 X A.D. 

publicidade 17.534 D 14/09/81  A.D. 

publicidade 33.394 D 14/07/93 X Ca. 

publicidade 33.874 D 13/12/93 X A.D. 

publicidade 37.415 D 04/05/98 X A.D. 

publicidade 37.568 D 12/08/98 X I.P. 

publicidade  3.247 L 08/12/28  P. 

publicidade 4.234 L 26/06/52 X A.D. 

publicidade 8.386 L 26/04/76 X A.D. 

publicidade 8.730 L 07/06/78 X A.D. 

publicidade 12.115 L 28/06/96 X Lix. 

publicidade / Região Central 35.273 D 06/07/95  M.U. 

relógio 5.798 L 03/04/61 X M.U. 

relógio 7.465 L 08/05/70 X M.U. 

relógios digitais 35.180 D 09/06/95  A.D. 

sanitário público 12.156 L 01/08/96 X A.D. 

semáforos 26.820 D 09/09/88 X A.D. 

semáforos 9.849 L 07/01/85  A.D. 

sinaliz. da denomin. de logradouro público 8.607 L 19/09/77 X A.D. 
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po

si
tiv

o 
Le

ga
l 

Data A
lte

ra
do

 

Se
to

r d
a 

bu
sc

a 
no

 C
A

D
LE

M
 

sinalização de obras 15.704 D 16/02/79 X A.D. 

sinalização de obras / Normas 15.958 D 26/06/79 X A.D. 

termo de cooperação 35.325 D 01/08/95  A.D. 

termo de cooperação 36.082 D 09/05/96 X A.D. 

termo de cooperação 37.239 D 17/12/97  Lix. 

termo de cooperação 37.277 D 14/01/98 X A.D. 

transporte coletivo 4.618 L 18/02/55  P. 

urbanismo / O.U. Faria Lima 35.051 D 11/04/95  A.D. 

urbanismo / O.U. Faria Lima 35.373 D 09/08/95 X A.D. 

urbanismo / O.U. Faria Lima 11.732 L 14/03/95 X A.D. 

urbanismo / parcelamento do solo 9.413 L 30/12/81 X A.D. 

urbanismo/parcelam., uso e ocup. do solo 7.805 L 01/11/72 X A.D. 

urbanismo / plano diretor 10.676 L 07/11/88 X A.D. 

urbanismo / plano diretor 13.430 L 13/09/2002  A.D. 

urbanismo / Região Anhangabaú 11.090 L 16/09/91 X A.D. 

urbanismo / Região Central 33.389 D 14/07/93 X M.U. 

urbanismo / uso e ocupação do solo 8.001 L 24/12/73 X E.U. 

 
 


